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Resumo 

 

Este trabalho investigou o uso regimental da palavra no plenário do Senado Federal 

durante a 53ª legislatura. Seu objetivo específico foi determinar o que falaram, como falaram e 

por que falaram os senadores que se pronunciaram nas sessões deliberativas e não deliberativas 

do Senado realizadas entre fevereiro de 2007 e janeiro de 2011. Os dados revelaram que 111 

senadores – entre titulares e suplentes – subiram à tribuna 17.772 vezes para pronunciamentos, 

principalmente, de gênero epidíctico, de polaridade positiva, com duração entre 11 e 15 minutos, 

sobre um conjunto muito variado de temas. No entanto, a frequência de uso da palavra no 

plenário revelou-se excessivamente dispersa para que se pudesse empreender alguma 

generalização produtiva, e falharam todas as tentativas de se estabelecer alguma correlação 

positiva com variáveis regionais, político-partidárias ou sociais que explicassem por que alguns 

senadores subiram à tribuna mais de duas vezes por semana enquanto outros o fizeram menos de 

uma vez por mês. Investigaram-se também cinco hipóteses para o uso da palavra: como estratégia 

de reprodução eleitoral, como estratégia de estruturação da carreira política, como estratégia de 

produção legislativa, como estratégia de legitimação política e como estratégia de formação da 

opinião pública. Confrontada com os resultados, nenhuma dessas hipóteses, isoladamente, pôde 

explicar as discrepâncias de desempenho verbal dos parlamentares. Concluiu-se que a tribuna 

assumiu sentidos muito diferentes na prática política de diferentes senadores, e que essa 

polissemia foi derivada do esvaziamento do plenário como instância deliberativa, seja pelo 

deslocamento do eixo decisório para as comissões permanentes do Senado Federal, seja pela 

dinâmica de comunicação política característica das democracias do público, em que a arena 

discursiva passou a se constituir predominantemente em torno dos meios de comunicação de 

massa. Salientou-se, por fim, que esse deslocamento do lugar de negociação e deliberação 

política, embora possa beneficiar a produtividade legislativa, tem implicações negativas sobre a 

qualidade da democracia e constitui um dos sintomas do déficit de representatividade que vem 

caracterizando o parlamento brasileiro. 

Palavras-Chave: Senado Federal. Uso da palavra. Pronunciamentos parlamentares. 

Retórica parlamentar. Discurso político. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho se faz sob o signo de que o parlamento é, sobretudo, o lugar da palavra. De 

que a atividade parlamentar se constitui como resultado de um processo civilizatório em que o 

poder deixa progressivamente de se exercer por meio da força e da violência e passa a se 

estabelecer, cada vez mais, por meio da ação comunicativa.  

Nessa perspectiva, todo ato parlamentar é, por definição, um ato de fala. As proposições 

legislativas são afirmações de vontade. As audiências públicas são oportunidades de escuta. As 

sessões legislativas, deliberativas ou não, são espaços de diálogo e de construção do 

entendimento. Todo o cotidiano parlamentar se faz por meio de registros, discussões, debates, 

declarações, inquirições, cumprimentos, elogios, críticas – ou seja, por meio do uso da palavra. É 

por meio da palavra que o legislador legisla; é por meio da palavra que convence seus pares a 

aprovar ou rejeitar propostas; é por meio da palavra que ataca e se defende. 

Entre as inúmeras instâncias de uso da palavra no Senado Federal, a tribuna do plenário é 

um dos espaços mais cobiçados, seja pela visibilidade pública que a ela conferem os meios de 

comunicação da Casa (TV Senado, Rádio Senado, Agência Senado, Jornal Senado), seja pela 

importância interna que a ela consignam os próprios senadores. Trata-se do palco, por excelência, 

do teatro político.  

A disputa pelo espaço da tribuna é tão acirrada que seu uso é regulado pelo Regimento 

Interno do Senado Federal, que dedica à matéria todo o Capítulo V. Definem-se ali as regras de 

intervenção verbal dos senadores nas sessões da Casa. São oito artigos que estabelecem quando o 

senador pode fazer uso da palavra, por quanto tempo, em que ordem e de que forma. E são nove 

as modalidades de uso da palavra previstas (BRASIL, 2015):  

I – Pronunciamentos, nas sessões deliberativas, por 10 minutos, antes da Ordem do Dia, 

ou por 20 minutos, após a Ordem do Dia; e, nas sessões não deliberativas, por 20 minutos; 

II – Fala do Presidente, para comunicação importante, recepção de visitante, leitura e 

votação de requerimentos, e para advertências e esclarecimentos; 

III – Fala de Líder, por 5 minutos, em qualquer fase da sessão, “para comunicação urgente 

de interesse partidário”, ou por 20 minutos, após a Ordem do Dia; 
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IV – Pela ordem, por 5 minutos, em qualquer fase da sessão, “para indagação sobre 

andamento dos trabalhos, reclamação quanto à observância do Regimento, indicação de falha ou 

equívoco em relação à matéria da Ordem do Dia” (p. 19); 

V – Comunicação Inadiável, manifestação de aplauso ou homenagem de pesar, por 5 

minutos; 

VI – Questão de Ordem, por 5 minutos; 

VII – Encaminhamento de Votação, por 5 minutos; 

VIII – Discussão de Proposições, por 10 minutos, ou da redação final, por 5 minutos; 

IX – Explicação Pessoal, por 5 minutos, em qualquer fase da sessão, se nominalmente 

citado. 

O Regimento também regula os apartes (dependentes de permissão do orador, por até 2 

minutos); a ordem (“a palavra será dada na ordem em que for pedida, salvo inscrição”); as 

vedações (“expressões descorteses ou insultuosas”, informação de natureza sigilosa); e a postura 

dos oradores (de pé, de frente para a Mesa). 

No presente trabalho, proponho-me a investigar o uso da palavra na tribuna do plenário do 

Senado Federal ao longo da 53ª legislatura, ou seja, no período de 1º de fevereiro de 2007 a 31 de 

janeiro de 2011. Meu objetivo principal é tentar entender o papel do plenário como estratégia de 

comunicação política.  

Esse objetivo geral está aqui desdobrado em quatro objetivos específicos, que 

correspondem a cada uma das partes em que este trabalho está subdivido. No primeiro capítulo, 

importa traçar o perfil dos senadores que fizeram uso da palavra no plenário do Senado Federal 

durante a 53ª legislatura, ou seja, interessa, sobretudo, responder à pergunta: Quem falou? No 

segundo capítulo, procuro determinar a modalidade regimental e os temas mais frequentemente 

mobilizados pelos senadores durante suas manifestações em plenário. É, pois, o momento de 

responder à pergunta: Sobre o que falaram os senadores? O terceiro capítulo pretende avançar 

pela organização interna da fala dos senadores para determinar algumas das estratégias retóricas 

por eles utilizadas. Trata-se, então, de responder à questão: Como falaram os senadores? Por 

fim, o quarto e último capítulo, e o mais ambicioso de todos, procura interpretar os resultados 

dessa análise à luz de categorias histórico-sociais – externas, portanto, às falas – que permitam 
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entender por que os senadores usam a palavra no plenário do Senado Federal. É a pergunta de um 

milhão de dólares: Por que falaram os senadores?  

É desnecessário dizer que a análise que se pretende fazer aqui é sobretudo parcial e 

preliminar, e será importante explicitar desde já as principais restrições de que este trabalho se 

ressentiu. 

Em primeiro lugar, cumpre observar que me restrinjo aqui apenas às instâncias de uso da 

palavra na tribuna do plenário do Senado Federal. O problema exclui, pois, de antemão, inúmeras 

outras estratégias de comunicação política, como entrevistas, artigos de opinião, palestras, 

comícios eleitorais, programas político-partidários e outras instâncias de verbalização em que os 

parlamentares são convidados ou convocados a ocupar o lugar de enunciador. Da mesma forma, é 

importante salientar que me restrinjo apenas à tribuna, ou seja, não pretendo analisar aqui a 

participação dos senadores em comissões, audiências públicas e outras instâncias de atuação 

parlamentar, ainda que ocorram no espaço físico do plenário do Senado Federal. Por fim, 

registre-se que o problema se ocupa apenas do uso da palavra por senadores em exercício de 

mandato, excluídos, pois, convidados e homenageados que possam vir a ocupar o microfone em 

sessões especiais. 

Uma segunda delimitação é igualmente importante: para efeito deste trabalho, foram 

consideradas apenas as instâncias de uso da palavra em plenário que sofreram apanhamento 

taquigráfico da Secretaria de Registro e Redação Parlamentar (Sererp) do Senado Federal. Essa 

delimitação tem duas implicações importantes. A primeira: como o corpus da pesquisa possui 

apenas registros de pronunciamentos, falas e questões de ordem, não foram abordados, neste 

trabalho, os demais casos previstos no Regimento Interno, ou seja, as comunicações inadiáveis, o 

encaminhamento de votação, a discussão de proposições e a explicação pessoal. A segunda 

implicação é que, como o objeto do trabalho são exatamente as transcrições, me interessou aqui 

apenas a materialidade verbal de cada fala, desconsiderando-se, pois, todos os significantes 

paralinguísticos e supraverbais – como os gestos, o tom e o volume da voz, o ritmo da fala, as 

pausas – que caracterizam parte essencial do ofício do orador e que, na retórica clássica, atendiam 

pelo nome de “hypocrisis” ou “pronuntiatio”, ou seja, a declamação.  

Por fim, uma última delimitação é de natureza temporal. Este trabalho aborda apenas o 

uso da palavra durante os quatro anos da 53a legislatura, que corresponde ao período de 1o de 
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fevereiro de 2007 a 31 de janeiro de 2011. Além das evidentes limitações práticas, a delimitação 

temporal é necessária para a normalização dos sujeitos, ou seja, para assegurar a comparabilidade 

dos enunciadores. Embora o conjunto de senadores seja alterado durante uma legislatura, com 

substituições e afastamentos não de todo infrequentes, esse percentual torna-se ainda mais 

elevado quando se consideram legislaturas diferentes, em que a renovação pode alcançar até 2/3 

dos parlamentares. 

Finalmente, cabe dizer que escolhi a 53a legislatura (e não a 54a ou a 52a, por exemplo) 

para assegurar a possibilidade de generalização dos dados. Entendo que a 53a legislatura 

compreende um período de suposta “normalidade” no Legislativo, ainda não tão abalado pela 

crise política que se desenvolve principalmente a partir das manifestações de junho de 2013 (54a 

legislatura), mas já afetado pelas condicionantes sociais e culturais que interpelam ainda hoje os 

senadores em exercício de mandato. Enfim, trata-se da opção por um distanciamento relativo: não 

tão distante que as causas não possam ser válidas para o momento presente, não tão próximo que 

as conclusões não possam ser aplicadas a momentos passados.  
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1 QUEM FALOU? 

Ao longo dos quatro anos da 53a legislatura, a Secretaria de Registro e Redação 

Parlamentar do Senado Federal (Sererp) realizou o apanhamento taquigráfico de 18.055 

instâncias de uso da palavra nas sessões plenárias do Senado Federal, cuja distribuição é indicada 

no Gráfico 1 abaixo:  

 

Gráfico 1 - Uso da palavra na 53a legislatura 

Como se pode observar, o uso da palavra se distribuiu, ao longo das sessões legislativas, 

de forma bastante irregular. Ascendente, nos primeiros meses do ano, principalmente em março e 

abril; descendente, à medida que se aproximava do recesso parlamentar de julho; novamente 

ascendente, com picos em setembro, outubro e novembro; e outra vez descendente, quando da 

aproximação do recesso parlamentar de janeiro, em que praticamente não houve registros. 

Saliente-se também que, na segunda metade de 2010, ano eleitoral, o uso da palavra na tribuna 

foi consideravelmente menor do que nos períodos anteriores. 

Nas sessões plenárias do Senado Federal falam, obviamente, senadores. A obviedade 

esconde o fato de que, principalmente em sessões especiais, outros atores são também convidados 

a falar da tribuna, mas esse número é pouco representativo. No período considerado, foram 

registradas 283 ocorrências de uso da palavra por não senadores, ou seja, apenas 1,57% de todas 
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as manifestações verbais em plenário. As demais 17.772 ocorrências ficaram a cargo dos 

senadores, entre titulares e suplentes, cuja relação completa é apresentada no Anexo I1.  

Neste trabalho me ocuparei apenas dos 111 senadores para os quais há registro de uso da 

palavra, mas será preciso observar que a distribuição das falas é bastante desigual: há senadores 

que falam muito, e há senadores que falam muito pouco. O Gráfico 2 abaixo ilustra a dispersão 

dos senadores para o conjunto de pronunciamentos da 53a legislatura, que têm média de 160,11 

registros por senador, mediana igual a 108, e desvio-padrão de 183,84. 

 

Gráfico 2 - Dispersão dos senadores por número de falas durante a 53a legislatura 

O Gráfico 2 permite perceber que 19 senadores – 17,11% do total, destacados à esquerda 

na curva – são responsáveis, sozinhos, por mais da metade (9.002, ou 50,65%) dos registros. Por 

outro lado, 54 senadores (48,64% do total) somam 1.853 registros (10,42%). Ou seja, a dispersão 

é realmente alta, e a concentração de muitos pronunciamentos em poucos parlamentares 

compromete, evidentemente, qualquer esforço de generalização. A comparação em termos 

absolutos, no entanto, é problemática, porque a duração dos mandatos também varia muito. 

Apenas 48 senadores exerceram o mandato por 48 meses.  

                                                 
1 Segundo os relatórios anuais da Presidência do Senado (BRASIL 2007, 2008, 2009 e 2010), 119 senadores 

exerceram o mandato ao longo da 53ª legislatura. Desse total, oito senadores não fizeram uso da palavra nas sessões 

plenárias no período analisado, mas seis deles ocuparam o mandato por apenas um mês, quase sempre em janeiro de 

2011, no período de transição entre legislaturas, quando o Congresso estava em recesso. Os dois outros senadores 

que não fizeram uso da palavra foram Regis Fichtner (PMDB/RJ), segundo suplente do senador Sérgio Cabral, e 

Mauro Fecury (PMDB/MA), primeiro suplente da senadora Roseana Sarney. O primeiro ocupou o mandato por 7 

meses; o segundo, por 21 meses. 
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Por este motivo, explorarei, sobretudo, o desempenho médio mensal de cada parlamentar, 

entendido como resultado da divisão do número total de registros pelo número de meses de 

exercício de mandato. Interessa-me saber, não quantas vezes o senador subiu à tribuna durante 

seu mandato, mas quantas vezes por mês, em média, fez uso do direito à palavra que lhe era 

consignado pelo Regimento Interno. Embora o procedimento não anule – e tampouco poderia 

anular – a dispersão, que é característica da amostra, reduz significativamente o risco de se usar a 

mesma régua para medir parlamentares que passaram 4 ou 44 meses no Senado Federal2. 

Adicionalmente, os senadores foram agrupados em quartis, para que se pudesse diluir o 

efeito de dados muito esparsos3. Nessa perspectiva, um agrupamento preliminar, que toma por 

base as médias mensais, é apresentado na Tabela 1 abaixo, construída a partir dos quartis 1,505, 

3,63 e 5,5, que dividem os 111 senadores analisados em quatro subconjuntos de quase igual 

número de elementos (27, 28, 28 e 28).   

Tabela 1 - Distribuição dos senadores em quartis segundo a média mensal do uso da palavra. 

FREQUÊNCIA 
Número de 

Elementos 

Média 

Mensal 

Total de 

Registros 

Percentual 

das Falas 

Uso intensivo da palavra 27 9,40 9.836 55,35% 

Uso moderado da palavra 28 4,52 4.644 26,13% 

Uso infrequente da palavra 28 2,47 2.623 14,76% 

Uso episódico da palavra 28 0,89 669 3,76% 

Total 111 4,28 17.772 100% 

 

O primeiro quartil, composto por 27 senadores, com média de 9,4 registros por mês, é 

responsável por 9.836 registros, ou 55,35% do total. Trata-se de um conjunto de parlamentares 

que subiu à tribuna mais de duas vezes por semana e, portanto, será aqui considerado como de 

uso intensivo do plenário como estratégia de comunicação política. 

                                                 
2 Para citar um exemplo, os senadores Osvaldo Sobrinho (PTB/MT) e Patrícia Saboya (PDT/CE) subiram à tribuna o 

mesmo número absoluto de vezes (47), mas tiveram médias mensais muito diferentes: de 11,75, no primeiro caso, 

porque as 47 instâncias de uso da palavra de Osvaldo Sobrinho estiveram concentradas em seus parcos 4 meses de 

exercício de mandato (47 ÷ 4 = 11,75); e de 1,07, no caso de Patrícia Saboya, que exerceu a função de senadora 

durante 44 meses (47 ÷ 44 = 1,07). 

3 Este é, explicitamente, o caso do senador Mão Santa (PSC/PI), o principal ponto fora da curva, porque responsável, 

sozinho, por 1.082 instâncias de uso da palavra, 40% a mais do que o segundo colocado, Arthur Virgílio 

(PSDB/AM), com 774 registros 
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O segundo grupo, com 28 senadores, correspondente ao segundo quartil, tem média de 

4,52 registros por mês, e é responsável por 4.644 registros, ou 26,13% do total. São senadores de 

frequência moderada de uso da palavra, que sobem à tribuna uma vez por semana.  

O terceiro grupo de 28 senadores está abaixo da mediana, tem média de 2,47 registros por 

mês, e é responsável por 2.623 registros, ou 14,76% do total. São senadores que sobem à tribuna 

a cada duas semanas e, por isso, serão considerados de frequência baixa de uso da palavra no 

plenário, quando comparados aos demais.  

Por fim, o último quartil traz os senadores cujos registros estiveram abaixo da linha de 

1,505, com média de 0,89 ocorrência por mês, sendo responsáveis por 669 registros, ou apenas 

3,76% do total. Como sobem à tribuna menos de uma vez por mês, são aqui considerados como 

senadores de uso episódico da tribuna como estratégia de comunicação política. 

Como se pode perceber, a amplitude interquartil é considerável, o que parece indicar que 

há divergência expressiva entre os senadores no que concerne ao uso da palavra no plenário como 

elemento necessário para o exercício da atividade parlamentar. Como impera no parlamento o 

princípio da isegoria – ou seja, da igualdade do direito de manifestação, assegurada pelo 

Regimento Interno do Senado – será importante tentar entender por que alguns parlamentares 

sobem à tribuna mais de duas vezes por semana ao passo que outros ali se manifestam, quando 

muito, apenas uma vez por mês. Para que se possa tentar responder a esta pergunta, serão 

observadas, nas próximas seções, três ordens de variáveis: geográfica, partidária e social. Meu 

objetivo é encontrar relações de dependência e/ou de causalidade que permitam compreender o 

comportamento verbal do parlamentar na tribuna do plenário. 

Uso da Palavra por Variável Geográfica 

O Gráfico 3 abaixo agrupa os registros de uso da palavra no plenário por Unidade da 

Federação. Considerando-se que todas as unidades têm o mesmo número de representantes no 

Senado Federal, e que todos eles têm o mesmo direito à fala, esperava-se uma distribuição menos 

assimétrica das ocorrências. Os senadores de Minas Gerais e do Rio de Janeiro, dois dos três 

estados mais populosos e de maior PIB da Federação, por exemplo, fizeram pouco uso do 

plenário na 53a legislatura. Por outro lado, os senadores do Piauí, do Pará, do Amazonas e do 
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Amapá – que representam estados significativamente menos populosos e mais pobres – subiram à 

tribuna, ao longo do mesmo período, quatro vezes mais. 

 

Gráfico 3 – Média mensal de uso da palavra por UF 

Essa disparidade parece confirmar que o Senado Federal representa, efetivamente, as 

unidades da Federação, mais do que os eleitores do País. Reforça, pois, a ideia de que os aspectos 

demográficos e econômicos do estado do parlamentar não desempenham papel relevante no uso 

da tribuna e de que não há, pelo menos no uso da palavra em plenário, privilégios regionais.  

Adicionalmente, os dados parecem descredenciar também a relevância de outros fatores 

regionais, como a história e a cultura, já que o desempenho dos senadores varia muito em uma 

mesma UF. Tome-se o exemplo da bancada do Piauí: das 1.561 ocorrências de uso da palavra, 

1.082 (ou 69,3%) couberam ao senador Mão Santa, seguido por Heráclito Fortes (421 

ocorrências, ou 27%) e João Vicente Claudino (58 ocorrências, ou 3,7%). O mesmo ocorre no 

Distrito Federal, no Amazonas, no Amapá, em Sergipe, no Paraná, no Rio Grande do Sul, em São 

Paulo e em Minas Gerais, em que um único senador é responsável por mais de 60% das 

instâncias de uso da palavra. Ou seja, o desempenho das unidades da Federação parece pouco 

associado a fatores regionais, e não caberia falar em estados ou regiões com mais tradição ou 

cultura oratória. 

No entanto, é forçoso reconhecer que, desconsideradas as variações individuais, os 

senadores das regiões Norte (média de 884,71 registros por UF) e Sul (média de 838,33) parecem 
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valorizar mais a tribuna do plenário como estratégia de comunicação política do que os das 

regiões Sudeste (587,25), Centro-Oeste (546,77) e Nordeste (513,00), como indica o Gráfico 4.  

 

Gráfico 4 – Média geral de uso da palavra por região (número total de falas/número de parlamentares) 

Uso da Palavra por Variável Partidária 

Do ponto de vista político-partidário, a análise se torna mais complexa, porque as 15 

legendas então representadas no Senado possuíam número muito discrepante de parlamentares, 

que exerceram o mandato também em períodos variados. Há partidos, como o PCdoB, o PP, o 

PSOL e o PV, que contaram, em algum momento da 53a legislatura, com apenas um 

representante; e há partidos, como o PMDB (29 senadores), o DEM (20), o PSDB (19), o PT (15) 

e o PTB (10), que possuíam, no mesmo período, um número consideravelmente maior, mas 

igualmente flutuante, de parlamentares. A fim de evitar distorções e normalizar os resultados, o 

Gráfico 5 abaixo agrupa os dados de acordo com a média mensal do parlamentar pelo partido a 

que estava filiado ao fim da legislatura4. 

                                                 
4 Os dados dos próximos três gráficos merecem ser vistos com reserva, seja pelo fato de que titulares e suplentes nem 

sempre pertenciam ao mesmo partido, seja pelo fato de que alguns senadores trocaram de partido durante a 

legislatura. Este é o caso notável de Mão Santa, que trocou o PMDB pelo PSC em outubro de 2009, ou seja, pouco 

mais de um ano antes do fim de seu mandato. Por este motivo, parte considerável dos pronunciamentos feitos por 

Mão Santa deveria ser creditado ao PMDB, o que afetaria, evidentemente, não apenas os resultados do Gráfico 5 mas 

também os dos Gráficos 6 e 7, que vêm em sequência. No entanto, seria aqui inviável separar os pronunciamentos de 

acordo com cada uma das legendas a que estiveram filiados os senadores durante o exercício de seu mandato e, 

observado o fato de que essas trocas não foram frequentes, optou-se por creditar todas as manifestações em plenário 

apenas ao partido a que os senadores estavam filiados ao fim da legislatura. 
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Gráfico 5 – Média mensal de uso da palavra por parlamentar por partido. 

A conclusão mais flagrante a que se chega por meio do Gráfico 5 é a de que, no interior 

de um mesmo partido, a média de registros de uso da palavra na tribuna do plenário varia muito. 

O caso mais evidente é o do PSC, com dois senadores: Mão Santa (média de 22,54 registros por 

mês) e Virginio de Carvalho (média de 0,64 registro por mês). No entanto, a situação se repete 

também em outros partidos. No PSDB, por exemplo, Arthur Virgilio teve média de 16,13 

registros por mês, enquanto Tasso Jereissati usou a tribuna apenas 1,4 vez a cada mês de 

exercício do mandato. No PT, Paulo Paim teve média de 14,17 registros por mês, ao passo que 

Delcídio do Amaral usou a mesma tribuna 1,33 vez a cada mês. 

A discrepância se poderia explicar pela prerrogativa das lideranças. Aos líderes de 

bancadas, como previsto no próprio Regimento Interno do Senado Federal, são normalmente 

previstas mais oportunidades de fala. No entanto, entre os 10 senadores com maior média mensal, 

percebe-se que apenas os dois primeiros ocupavam cargos de liderança partidária: Mão Santa foi 

o líder (e, durante um bom tempo, único membro) do PSC, e Arthur Virgílio, o líder do PSDB. 

Os oito senadores seguintes com maior média de registros – à exceção de Alvaro Dias, 2º vice-

presidente da Mesa no período de 2007 a 2008 – não possuíam nenhuma prerrogativa de fala que 

os diferenciasse dos demais.  

Na verdade, e pelo menos no período analisado, as lideranças fizeram pouco uso da 

tribuna. O senador Renan Calheiros (PMDB/AL), por exemplo, que exerceu não apenas a 

presidência da Mesa (2007-2008) mas também a função de líder do Bloco da Maioria e também a 
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do PMDB (2009-2010), possui média de 3,85 registros por mês, situando-se entre os senadores 

de frequência baixa de uso da palavra. O mesmo ocorre com o senador Aloizio Mercadante 

(PT/SP), então líder do Bloco de Apoio ao Governo e também líder do PT, cuja média mensal é 

de 2,65 instâncias de uso da palavra. Já o senador Raimundo Colombo (DEM/SC), líder do Bloco 

Parlamentar da Minoria, que somava 27 senadores do PSDB e do DEM, e de quem se esperariam 

talvez intervenções mais frequentes no plenário, porque oposição, subiu à tribuna apenas 1,54 vez 

por mês. 

O tamanho da bancada também parece interferir pouco no uso da palavra, como indica o 

Gráfico 6 abaixo.  

 

Gráfico 6 – Média mensal de uso da palavra por partido 

Observa-se acima que o PMDB (média de 3,63 registros de uso da palavra por 

parlamentar por mês) e o DEM (3,04), os dois maiores partidos da legislatura – com 29 e 20 

parlamentares, respectivamente – têm médias equivalentes às de partidos menores, como o PDT 

(8 parlamentares, média de 3,89) e o PTB (10 parlamentares, média de 3,30). Por outro lado, 

PSDB (19 parlamentares, média de 5,92) e PT (15 parlamentares, média de 5,70), a terceira e a 

quarta maiores bancadas, possuem cifras mais elevadas e aproximadas às do PSOL (média de 

5,85), que tinha apenas um parlamentar. Partidos pequenos, aliás, apresentam números muito 

discrepantes: PCdoB, PV e PP, por exemplo, que contavam com apenas um parlamentar, tiveram 

médias de 3,75, 1,03 e 2,83, respectivamente. Já PRB (3 parlamentares) e PSB (2 parlamentares) 

tiveram médias mais altas: 4,18 e 4,43. 
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Também a posição no espectro ideológico parece ser pouco reveladora. Se entendermos 

que PSOL, PCdoB, PT, PSB e PDT representavam, então, o campo que vai do centro para a 

esquerda (e que aqui referiremos simplesmente como “esquerda”), ao passo que PSDB e PMDB 

representavam o centro propriamente dito, e PTB, PV, DEM, PP, PRB e PSC tinham posições do 

centro para a direita (ou, simplificadamente, “direita”), perceberemos que as médias gerais de uso 

da palavra não se alteram significativamente: 4,72 (esquerda), 4,78 (centro) e 4,15 (direita). Ou 

seja, os dados considerados permitem afirmar que a esquerda fala tanto quanto o centro, e ambas 

as posições têm mais registros do que a direita, mas a diferença é pouco expressiva. 

 

Gráfico 7 – Média mensal de uso da palavra por espectro ideológico 

A variável mais pertinente do ponto de vista político-partidário parece ser a titularidade 

do mandato. Os 76 titulares dos mandatos subiram à tribuna, em média, 4,49 vezes por mês. A 

média é consideravelmente superior à dos 31 primeiros suplentes (3,84), que é, por sua vez, 

superior à dos 4 segundos suplentes (3,1) que exerceram o mandato, como indica o Gráfico 8 

abaixo. À exceção, porém, dessa categoria, parece que, em qualquer das demais dimensões 

exploradas (tamanho da bancada, exercício da liderança ou orientação ideológica), a variável 

partidária tem impactos muito limitados sobre os dados.  



24 

 

 

Gráfico 8 - Média mensal de uso da palavra pelos titulares e suplentes 

Uso da Palavra por Variável Social 

Excluída a interveniência de fatores regionais ou partidários na frequência de uso da 

palavra na tribuna do Senado Federal, restam, para consideração, as categorias de natureza social, 

nomeadamente gênero, faixa etária, experiência e escolaridade. 

Dos 111 senadores que fizeram uso da tribuna do plenário, apenas 14 (12,6%) eram 

mulheres, que subiram à tribuna, em média, 2,90 vezes por mês. No mesmo período, os homens, 

que totalizavam 97 senadores, falaram, em média, 4,47 vezes por mês. Como indicado no Gráfico 

10 abaixo, a diferença é considerável: sempre na média, e mantidas as proporções, os homens 

ocuparam a tribuna 50% mais que as mulheres. No quartil dos 27 senadores que fizeram uso 

intensivo da tribuna, por exemplo, há apenas duas mulheres, ambas do PT: Ideli Salvatti (SC) e 

Serys Slhessarenko (MT)5.  

                                                 
5 Ideli Salvatti foi também líder do Bloco de Apoio ao Governo e do PT no período de 2007-2008, o que poderia 

tornar ainda mais flagrante a diferença de frequência de uso da tribuna entre homens e mulheres se fossem isoladas 

distorções introduzidas pelas prerrogativas de fala dos líderes. No entanto, como essa variável não se revelou 

produtiva em relação a outras lideranças, admite-se aqui que, ainda que não ocupasse a posição de líder, a senadora 

teria desempenho verbal similar. 
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Gráfico 9 – Média mensal de uso da palavra por gênero 

Observe-se que os dados acima indicam não apenas que as mulheres falam, em média, 

menos do que os homens. Indicam também que estão sub-representadas no universo da amostra. 

Eliminadas as distorções introduzidas pela diferença de duração no exercício dos mandatos, 

percebe-se que as mulheres, que correspondiam a 12,6% dos senadores que falaram em plenário, 

são responsáveis por 8,56% dos pronunciamentos realizados. Parece, pois, que a sub-

representação de gênero no uso da palavra no Senado Federal é ainda mais pronunciada do que 

na Câmara dos Deputados, onde, segundo Miguel e Feitosa (2009), as mulheres responderam por 

“5,1% dos discursos da 51a legislatura (um pouco abaixo do percentual de eleitas, 5,7%) e 8,4% 

dos discursos da 52a legislatura (um pouco acima do percentual de eleitas, 8,2%)” (p. 209). 

A faixa etária também se revela uma variável pertinente. Os senadores que participaram 

da 53a legislatura tinham, em média, 58 anos no início de 2007. O Gráfico 10 revela a 

distribuição mensal de uso da palavra para quartis de senadores agrupados segundo a faixa etária. 

Os senadores do quartil mais velho, nascidos até 1943, somaram 3,7 instâncias de uso da palavra 

por mês, na média. Os senadores do segundo quartil, nascidos entre 1944 e 1948, têm média 

significativamente mais elevada, de 5,44 registros por mês. Os do terceiro quartil, nascidos entre 

1949 e 1954, têm média de 4,37. E os do quartil mais recente, nascidos entre 1956 e 1964, têm 

média expressivamente mais baixa, de 2,90. Entre os 27 senadores que usaram intensivamente a 

tribuna, há apenas três nascidos após 1956: Acir Gurgacz (PDT/RO), José Nery (PSOL/PA) e 

Marconi Perillo (PSDB/GO). 
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Gráfico 10 - Média mensal de uso da palavra por faixa etária 

Os dados relativos à faixa etária são reforçados pelos dados relativos à experiência 

política. No conjunto dos 111 senadores, a imensa maioria (72,9%) já tinha experiência anterior 

no exercício de cargos eletivos, no Executivo ou no Legislativo, em nível federal, estadual ou 

municipal. O tempo de experiência, no entanto, é bastante variável, como indicado no Gráfico 11, 

que novamente separa os senadores em quatro grupos, de acordo com as datas do primeiro 

mandato eletivo, tal como informadas pela Secretaria Geral da Mesa e Coordenação de Arquivo 

do Senado Federal.  

 

Gráfico 11 - Média mensal de uso da palavra por primeira experiência em cargo eletivo 
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No Gráfico 11, percebe-se que os senadores mais experientes, que iniciaram sua vida 

política no período de 1954 a 1979, ocuparam significativamente mais a tribuna do plenário do 

que senadores cuja carreira é mais recente. Os dados, porém, não são de todo conclusivos, na 

medida em que se percebem oscilações notáveis entre os senadores da geração política de 1982-

1990 e os da geração de 1991-2001. De qualquer forma, o gráfico parece corroborar a ideia de 

que senadores mais novos e menos experientes (como os da geração 2003-2010) fazem uso 

menos intensivo de seu direito à palavra no plenário. 

Por fim, a variável formação acadêmica parece desempenhar, em relação ao uso da 

tribuna, papel muito difuso. A média de uso da palavra entre os senadores com nível superior 

completo (4,31) foi maior do que entre os senadores que não declararam possuir nenhuma 

graduação (3,87)6, mas a correlação entre médias e formação acadêmica é fraca. O maior grupo – 

o dos 29 senadores com formação na área de Direito – teve média de 4,17, um pouco superior à 

do segundo maior grupo, constituído pelos senadores com formação na área de Engenharia (18 

membros), que teve média de 3,71. Os senadores que mais fizeram uso da tribuna, porém, foram 

os 10 com formação na área da Saúde (média de 6,87), os 4 com formação na área de Exatas 

(5,43), e os 17 com formação na área de Administração, Ciências Contábeis e Economia (5,08). 

Curiosamente, a menor média (2,01) foi alcançada pelos senadores com formação na área de 

Comunicação Social, mas o grupo era constituído por apenas dois membros (Lúcia Vânia e 

Aníbal Diniz), o que torna o desempenho geral muito dependente do desempenho individual. 

Saliente-se também que, na análise aqui empreendida, considerou-se apenas a formação em nível 

de graduação – ignorada, pois, a pós-graduação, nos poucos casos em que se verificou –, e que o 

exercício profissional do senador nem sempre correspondia à sua formação acadêmica, razão pela 

qual os dados disponíveis no Gráfico 12 devem ser vistos com alguma reserva7.  

                                                 
6 Os dados da formação acadêmica, assim como os dados da experiência profissional, foram retirados da página do 

Senado Federal (http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores/-/a/53/por-nome) mantida pela 

Secretaria Geral da Mesa e pela Coordenação do Arquivo. No entanto, as informações – principalmente as relativas à 

formação profissional – não estão disponíveis para todos os senadores. Em 11 casos (9% do total), não constava 

nenhuma informação sobre a escolaridade do senador.   

7 Cite-se, a título de exemplo, o caso de José Sarney (PMDB/AP). Nos dados fornecidos pela Secretaria Geral da 

Mesa e pela Coordenação do Arquivo do Senado Federal, José Sarney figura como jornalista e escritor, mas sua 

formação é em Direito, sendo esta, pois, a informação incorporada ao Gráfico 12. Na verdade, pretendia-se trabalhar 

também com a ocupação profissional, mas os dados a esse respeito – seja no Portal da Senado, seja junto ao TSE – 

eram muito escassos e pouco consistentes (em alguns casos declarava-se que a ocupação profissional do senador era 

“senador”).  

http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores/-/a/53/por-nome
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Gráfico 12 - Média mensal de uso da palavra por formação acadêmica 

Afinal, quem falou? 

Neste capítulo, procurei identificar quais foram os senadores que mais utilizaram o direito 

à palavra na tribuna do plenário do Senado Federal. Os dados aqui apresentados parecem 

favorecer a hipótese de que o uso da palavra não está diretamente associado a fatores regionais e 

político-partidários. As únicas categorias que revelaram alguma correlação positiva sistemática 

com o uso da tribuna foram sexo e titularidade do mandato. As variáveis faixa etária, experiência 

política e formação acadêmica também parecem interferir na frequência de uso da tribuna, mas os 

dados não são conclusivos, e a correlação não é direta. De qualquer forma, por qualquer ângulo 

que se olhe, não se consegue identificar, de forma clara, um conjunto de atributos, sejam pessoais 

ou extrapessoais, que explique por que alguns senadores fazem consistentemente mais uso da 

palavra do que outros, o que nos leva a aprofundar a investigação e considerar, não apenas quem 

fala, mas também o que se diz, objeto do próximo capítulo. 
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 2  SOBRE O QUE FALARAM OS SENADORES? 

Embora o Regimento Interno do Senado Federal preveja nove diferentes modalidades de 

uso da palavra no plenário, o apanhamento taquigráfico realizado pela Secretaria de Registro e 

Redação Parlamentar (Sererp) registrou apenas três modalidades: falas, pronunciamentos e 

questões de ordem, cuja distribuição, para toda a 53a legislatura, é retratada no Gráfico 13: 

 

Gráfico 13 - Modalidades de uso regimental da palavra na 53a legislatura 

Percebe-se, pelo Gráfico 13, que os senadores fazem, principalmente, pronunciamentos, 

que correspondem a 91,96% do total de ocorrências. As falas que sofreram apanhamento 

taquigráfico são episódicas (7,04%), e as questões de ordem representaram apenas 1% do 

material recolhido. Por este motivo, este capítulo se debruçará exclusivamente sobre os 16.343 

pronunciamentos registrados no período que, como se pode perceber, mantém uma média de 

4.500 ocorrências por ano, à exceção de 2010, ano (re)eleitoral.  

 Para que pudesse proceder à análise do conteúdo desses pronunciamentos, vali-me das 

classificações disponibilizadas pela Secretaria de Gestão de Informação e Documentação 

(SGIDOC) do Senado Federal. São duas as classificações disponíveis: a catalogação e a 

indexação, ambas realizadas pelo Serviço de Indexação de Discursos (SEDISSE) a partir do 

Thesaurus do Senado Federal, repositório terminológico organizado pelo SGIDOC e disponível 

por meio da ferramenta WebThes (http://legis.senado.gov.br/webthes/). 

http://legis.senado.gov.br/webthes/
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Quais foram os temas mais frequentes? 

No processo de catalogação, o SEDISSE identificou 235 categorias, mas essa diversidade 

temática é enganadora: 65% dos pronunciamentos se restringiram a apenas 21 categorias, como 

indicado no Gráfico 14 abaixo. A categoria “outros” engloba as demais 214 rubricas, todas com 

frequência de ocorrência inferior a 1%. A relação completa das categorias, acompanhada de sua 

frequência de ocorrência, é apresentada no Anexo II. 

 

Gráfico 14 - Temas mais frequentes nos pronunciamentos realizados durante a 53a legislatura 

Saliente-se que as categorias não são mutuamente exclusivas: foram 28.024 

categorizações para 16.343 pronunciamentos, o que indica que houve muitos discursos 

pluritemáticos. Reproduz-se, assim, comportamento já observado para a Câmara dos Deputados: 

Uma das características do discurso parlamentar em plenário – em contraste com as falas 

feitas nas comissões – é sua tendência a abranger uma multiplicidade de questões em 

curto espaço de tempo. A variedade ganha primazia sobre a profundidade, talvez porque 

o número de parlamentares que frequenta a tribuna a cada sessão é restrito e cada um 

deseja “dar seu recado” para uma diversidade de públicos. (MIGUEL e FEITOSA, 2006, 

p. 207) 

O Gráfico 14 permite perceber que o principal tema dos pronunciamentos parlamentares 

na 53a legislatura foram as homenagens (4.279 ocorrências), que chegaram a superar a soma do 

segundo e do terceiro colocados: o Senado (1.475 ocorrências) e a atuação do Governo Federal 

(1.355). Em seguida, sucedem-se a política do meio ambiente (896), o desenvolvimento regional 

(893), a saúde (777), a segurança pública (770), a política social (728), a educação (707), a 
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política externa (700), a Previdência Social (689), a política de transportes (678) e a política 

energética (625), que representam os únicos temas com mais de 600 ocorrências. Esse conjunto 

de temas parece ter constituído o cerne das manifestações verbais em plenário, porque juntos 

totalizam 14.572 ocorrências, ou 52% de todos os itens do catálogo utilizados para categorizar os 

pronunciamentos realizados durante a 53a legislatura. 

O conjunto é revelador não apenas pelo que contém, mas também pelo que oculta. 

Embora se observem, na relação, os principais itens da agenda política dos brasileiros (segurança 

pública, saúde, educação, meio ambiente, política social), salta aos olhos o número de 

homenagens. Também é relevante, no período considerado – ou seja, o segundo mandato de Luís 

Inácio Lula da Silva, em que o Brasil crescia à taxa média de 4,6% ao ano –, a ausência de uma 

pauta de natureza mais econômica: a política econômico-financeira aparece apenas em 17º lugar 

(com 524 ocorrências), a política tributária em 21º (333 ocorrências), a política fiscal em 26º (246 

ocorrências) e o orçamento em 37º (com 180 ocorrências). Outras ausências ajudam a indicar os 

temas por que os senadores, em absoluto, não se interessam: reforma judiciária, política científica 

e tecnológica, transporte aéreo e saúde nas Forças Armadas obtiveram, em quatro anos de 

legislatura, apenas uma citação. 

Quais foram as áreas dos pronunciamentos? 

É preciso observar que a base terminológica utilizada pela SGIDOC é, em certo sentido, 

elusiva, na medida em que faz opção pouco sistemática por diferentes níveis de representação da 

informação. Na taxonomia utilizada, para citar apenas um exemplo, “política fundiária” e 

“reforma agrária” aparecem como categorias separadas e estanques, e referências a CPIs e a 

requerimentos de informação são individualizados, o que parece contribuir para alguma 

pulverização das categorias e dos números. Para evitar essa dispersão, reorganizei os temas por 

afinidade às comissões temáticas permanentes do Senado Federal, reagrupando-os nas 15 

categorias indicadas no Gráfico 15. 

No Gráfico 15, o número de homenagens continua muito representativo no quadro geral, 

mas ocupa agora a segunda posição. Neste novo agrupamento, a principal área em torno da qual 

se organizam os pronunciamentos passa a ser a que poderia estar associada à Comissão de 

Transparência e Governança Pública, que está vinculada a falas que tratam da atuação das três 
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esferas de governo, e que conta com 5.162 citações, ou 19,74% do total. Saliente-se, neste total, 

que a maior parte dos pronunciamentos trata de ações do próprio Legislativo (2.250), seguidas de 

ações do Executivo Federal (1.746), dos Executivos Estaduais (842) e dos Executivos Municipais 

(449). Em último lugar aparece o Judiciário, que foi abordado em 243 pronunciamentos 

realizados no plenário durante a 53a legislatura.  

 

Gráfico 15 - Áreas mais frequentes nos pronunciamentos realizados na 53a legislatura 

À Transparência e a Governança Públicas e às homenagens (16,5%), seguem-se os temas 

da área social, entre os quais saúde, segurança pública, política social e Previdência Social, que 

totalizam 3.908 citações, ou pouco menos de 15% do total. As matérias da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania (eleições, política partidária, legislação eleitoral, reforma 

política, legislação penal, etc.), com 2.022 citações, ou 7,7% do total, vêm em sequência, mas 

têm praticamente a metade da incidência do terceiro lugar. Os assuntos econômicos (política 

econômico-financeira, tributos, política fiscal, orçamento, bancos, etc.) aparecem em quinto 

lugar, com 1.880 citações, ou 7,2% do total. Surgem, em seguida, os serviços de infraestrutura 

(política de transportes, política energética, telecomunicações, etc.), com 6,47% das citações. As 

demais áreas – inclusive Educação, Relações Exteriores, Desenvolvimento Regional, Meio 

Ambiente, Direitos Humanos e Agricultura – não chegam a alcançar 5% das citações. A área 

temática menos contemplada é Ciência e Tecnologia, com apenas 562 citações, ou 2,15% do 

total. 
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Quem falou sobre o quê? 

A diversidade temática não significa, evidentemente, que todos os senadores falam sobre 

tudo, mas o Gráfico 16 revela que foram raros os senadores monotemáticos. Mais da metade dos 

senadores – 68, ou 61% do total – discursaram sobre 13 áreas temáticas ou mais. Senadores 

muito especializados, que discursaram sobre 5 áreas ou menos, foram apenas 10 (9% do total). Se 

admitirmos que cada área tem especificidades e complexidades que lhe são inerentes, somos 

forçados a admitir que, ou os pronunciamentos terão de ser, em um bom número de casos, muito 

superficiais, ou seja, produzidos por não especialistas; ou os pronunciamentos, embora 

vocalizados pelos senadores, têm autoria mais difusa e trazem a assinatura, não apenas daquele 

que discursa, mas de outros sujeitos do dizer, personificados na equipe do próprio senador ou em 

consultorias internas ou externas ao Senado Federal.  

 

Gráfico 16 – Diversidade temática dos senadores da 53a legislatura 

Afinal, sobre o que falaram os senadores? 

Neste capítulo, procurei identificar os temas mais mobilizados pelos senadores na tribuna 

do plenário do Senado Federal. Desta análise admitem-se, por ora, bem poucas conclusões: a de 

que a imensa maioria dos senadores falou sobre vários temas, e não se restringiu, pois, a apenas 

uma ou poucas áreas de interesse; a de que o número de homenagens foi muito expressivo 

(16,50%); e a de que, excluídos os temas relacionados à administração pública (19,74%) e às 

políticas sociais (14,94%), houve considerável dispersão temática dos pronunciamentos. 
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3 COMO FALARAM OS SENADORES? 

Tão importante quanto o conteúdo é a forma como falam os senadores. Neste capítulo, 

restringiremos a análise da forma a quatro dimensões: a extensão, o conteúdo ilocucionário, a 

destinação e a valência dos pronunciamentos.  

Por quanto tempo falaram os senadores? 

A duração do uso da palavra nas reuniões plenárias é estritamente regulada pelo 

Regimento Interno do Senado Federal, que estabelece parâmetros bastante claros: há falas de 5, 

de 10, de 15 ou de 20 minutos, a depender da natureza da sessão (deliberativa ou não 

deliberativa) e do momento do pronunciamento (antes, durante ou após a Ordem do Dia). Os 

dados disponibilizados pela Sererp não trazem, infelizmente, nem a duração nem o momento dos 

pronunciamentos e, por isso, não há aqui como precisar quando os senadores falaram. Sabe-se, 

evidentemente, a data de cada pronunciamento, mas como o calendário legislativo é muito 

variável, seria arriscado supor que os pronunciamentos feitos às segundas e sextas-feiras 

concernem sempre sessões não deliberativas, e que os realizados nos demais dias da semana 

foram feitos em sessões deliberativas ordinárias. De resto, o levantamento das coordenadas 

temporais requereria o recenseamento das atas de cada uma das mais de 800 sessões da 53ª 

legislatura, o que foge às possibilidades deste trabalho. 

Por este motivo, adotarei aqui, como medida de dimensão dos discursos, o número de 

caracteres do apanhamento taquigráfico. Trata-se de medida menos linguisticamente motivada do 

que o número de palavras ou de sentenças, mas significativamente mais objetiva, já que o 

conceito de “palavra”, de natureza mais intuitiva, envolve complicadores formais bastante 

conhecidos8. Adicionalmente, a utilização de caracteres como medida de dimensão permite que 

operemos com o conceito de “lauda radiofônica” e, por conseguinte, com a noção de tempo. A se 

observar os parâmetros descritos em Chantler e Harris (1988), uma linha de 65 caracteres leva, 

em média, 5 segundos para ser lida em ritmo e velocidade usualmente praticados no 

                                                 
8 A noção de palavra é mais histórica do que científica, e normalmente evitada em virtude de sua falta de rigor. Os 

critérios de segmentação do registro da escrita nem sempre observam fronteiras fonéticas (“amou-me” e “de repente” 

envolvem uma ou duas palavras?), morfológicas (“otorrinolaringologia” e “hidroclorotiazida” constituem uma ou 

três palavras?) ou semânticas (“pé de moleque” e “água-de-cheiro” constituem uma ou três palavras diferentes?). 

Para uma síntese sobre os problemas da delimitação das palavras, veja-se, por exemplo, Dubois et al (1998, p. 449-

451).  
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radiojornalismo. Uma lauda radiofônica, normalmente composta de 12 linhas, corresponderia, 

portanto, a um minuto de duração. Embora essa medida desconsidere variações individuais 

importantes – há senadores que falam mais lenta e compassadamente, e há senadores que falam 

mais rapidamente –, a noção de lauda será aqui utilizada para estimar a duração dos 

pronunciamentos parlamentares.   

O Gráfico 17 abaixo traz os resultados da contagem de caracteres de 15.949 

pronunciamentos9.  

 

Gráfico 17 - Duração dos pronunciamentos da 53a legislatura 

Percebe-se no Gráfico 17 que predominam os pronunciamentos de até 15 minutos (ou 

seja, com até 11.700 caracteres), que correspondem a 67% do total. Verifica-se, porém, que há 

um número considerável (cerca de 20%) de pronunciamentos que não respeitam o limite máximo 

de 20 minutos definido pelo Regimento Interno. E que há também um número expressivo (5%) 

de pronunciamentos extremamente curtos, que têm até 1 minuto de duração.  

No primeiro caso – de discursos mais longos –, os senadores tratam, quase sempre, de 

suas despedidas e prestação de contas da atividade parlamentar. Entre os pronunciamentos com 

mais de uma hora de duração, encontramos as retrospectivas de Tasso Jereissati (PSDB/CE), de 

                                                 
9 Na base que me foi fornecida pela Secretaria Geral da Mesa, composta de 16.343 pronunciamentos, havia 394 

registros que, embora tivessem sido catalogados e indexados, não traziam o texto do pronunciamento e, por isso, 

foram excluídos desta análise. Como representam apenas 2,4% do total de pronunciamentos, essa omissão é pouco 

significativa. 
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Marconi Perillo (PSDB/GO), de Marco Maciel (DEM/PE), de Marina Silva (PV/AC), de Aloizio 

Mercadante (PT/SP), de Mão Santa (PSC/PI) e de Wellington Salgado (PMDB/MG), todos 

ocorridos em dezembro de 2010, quando se encerrava a legislatura. 

Os pronunciamentos mais curtos – de até uma lauda – são antes “falas”, embora tenham 

sido classificados como “pronunciamentos” pela Sererp, classificação que foi aqui preservada. 

Trata-se de cumprimentos (“Permita-me, pelo Alibio, Senador Paulo Paim, pelo Alibio Vieira da 

Cruz, pelo seu trabalho, uma salva de palmas”); de votos de pesar (“Sr. Presidente, também para 

manifestar minha solidariedade ao Senador Papaléo Paes e os nossos votos de profundo pesar a 

toda a família”); de solidariedade (“Sr. Presidente, pela ordem. É só para referendar, em gênero, 

número e grau, o que o Senador Alvaro Dias colocou e o Senador Arthur Virgílio rebateu”); de 

encaminhamento (“Sr. Presidente, quero apenas encaminhar à Mesa requerimento, assinado por 

16 Srs. Senadores, convidando o Ministro da Saúde, Dr. José Gomes Temporão, para comparecer 

a esta Casa e explicar o aumento dos casos de dengue e febre amarela no País”); de registro 

(“Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente. Registro a visita ao Senado Federal do Subsecretário 

de Indústria, Minas e Energia do Uruguai, Sr. Ponce de León. A visita de S. Exa ao Senado 

Federal muito nos honra”). Ou seja, são falas mais espontâneas, menos planejadas, muito curtas e 

pontuais, de repercussão limitada, e que parece se circunscreverem à dinâmica interna do 

parlamento, tendo como destinatários os próprios senadores e não a sociedade de maneira geral. 

O Gráfico 18 abaixo apresenta o tempo médio que os senadores levaram para os 

pronunciamentos. Observa-se ali que a metade dos senadores – na verdade, 57 senadores – 

discursou, em média, entre 11 e 15 min. O restante se situou pouco antes (25 senadores) ou pouco 

depois (21 senadores) desse intervalo. Apenas seis senadores tinham por hábito falar mais de 20 

minutos (Pedro Simon, Marina Silva, Niúra Demarchi, Tasso Jereissati, Paulo Paim e Kátia 

Abreu), e somente dois (Sérgio Guerra e Jorge Afonso Argelo) tiveram média inferior a 5 

minutos. Curiosamente, dos senadores de fala mais extensa, apenas Paulo Paim (PT/RS) aparece 

entre os de fala mais frequente. Marina Silva (PV/AC) e Tasso Jereissati (PSDB/GO) estão 

situados no quartil de fala episódica, e Niúra Demarchi (PSDB/SC) e Kátia Abreu (DEM/TO) no 

de uso pouco frequente da palavra. Ou seja, são senadores que falaram em poucas oportunidades, 

mas falaram muito em suas poucas oportunidades de fala. De resto, saliente-se que os dados 

apresentados no Gráfico 18 consideram a média aritmética simples do número de caracteres de 
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todos os pronunciamentos feitos pelos senadores, o que, no caso dos senadores de poucos 

pronunciamentos, pode conduzir a uma distorção dos dados. 

 

Gráfico 18 - Tempo médio de pronunciamento por senador durante a 53ª legislatura 

O que fizeram os senadores quando falaram? 

Embora este trabalho não se proponha a analisar elementos não verbais – como a 

linguagem corporal dos senadores durante seus pronunciamentos –, é importante perceber que 

dizer é, sobretudo, fazer. Esta é uma noção já clássica na pragmática linguística pelo menos desde 

o texto seminal de John Austin [1955] e o consequente desenvolvimento da Teoria dos Atos de 

Fala, principalmente por John Searle (1969).  

Da Teoria dos Atos de Fala interessa-me sobretudo a ideia de que os enunciados 

linguísticos – mesmo os de natureza declarativa –, constituem ações comunicativas que se 

organizam em três níveis: o nível locucionário, daquilo que efetivamente se disse na superfície do 

enunciado ("você poderia me passar o sal?"); o nível ilocucionário, das intenções do falante, ou 

seja, aquilo que o falante pretendeu realmente dizer ("passe-me o sal, por favor"); e o nível 

perlocucionário, relativo aos efeitos, no interlocutor, do que foi dito (o movimento de o ouvinte 

passar o sal), e que mede a “felicidade” – a eficácia, o sucesso – do enunciado, ou seja, se ele 

serviu ou não ao objetivo comunicativo para o qual foi utilizado. 
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Essa tridimensionalidade se revela pertinente para que possamos entender as estratégias 

verbais mobilizadas pelos senadores quando de seus pronunciamentos em plenário. Para que 

pudesse determinar como falaram os senadores, utilizei os descritores produzidos pela SGIDOC 

no processo de indexação dos discursos, também a cargo do SEDISSE. Sendo mais descritivo do 

que classificatório, esse processo de indexação constitui, sobretudo, uma tentativa de produzir um 

resumo indicativo, por meio de palavras-chave, daquilo que o senador fez quando se pronunciou 

em plenário. Os exemplos abaixo ilustram o processo:  

AGRADECIMENTO, SENADOR, FATO, ASSINATURA, OBJETIVO, CRIAÇÃO, (CPI), (SUDAM)   

ANUNCIO, CRIAÇÃO, (CPI), ERRO, MEDICO, SENADO  

ACUSAÇÃO, GOVERNO, TENTATIVA, MANIPULAÇÃO, OPINIÃO PUBLICA 

A fala telegráfica representada acima – e que exemplifica o processo de indexação levado 

a cabo pelo SEDISSE – não permite que saibamos exatamente o que o senador disse, mas permite 

entender o que ele fez: agradecer, anunciar, acusar. Esses dados tornam-se pertinentes na medida 

em que percebemos que, do ponto de vista de catalogação, os três pronunciamentos acima seriam 

classificados em rubricas (CPI SUDAM, CPI ERRO MÉDICO, GOVERNO) que, embora 

corretas, omitiriam uma parte essencial da natureza do ato de fala em plenário. 

Como meu objetivo é capturar os atos de fala do senador (“agradecimento”, “anúncio”, 

“acusação”, etc.), restringirei esta análise apenas ao primeiro descritor utilizado no processo de 

indexação (AGRADECIMENTO, ANUNCIO, ACUSACAO, por exemplo). Nesta posição, 

foram ao todo 270 os descritores utilizados pelo SEDISSE, que somam 46.676 ocorrências, 

porque, como no caso da catalogação, também a indexação admite que sejam consignados vários 

descritores a um mesmo pronunciamento10. 

                                                 
10 O exemplo abaixo ilustra a aparente dispersão de atos de fala dos pronunciamentos e a complexidade do processo 

de indexação. 

ANALISE, GRAVIDADE, SITUAÇÃO, TENTATIVA, IMPRENSA, DIFAMAÇÃO, JUDICIARIO, LEGISLATIVO, INJUSTIÇA, 

ACUSAÇÃO, DENUNCIA, CONGRESSISTA, AUSENCIA, PROVA. 
CRITICA, OMISSÃO, PRESIDENTE DA REPUBLICA, COMBATE, CORRUPÇÃO, IMPEDIMENTO, OFENSA, CONGRESSO 

NACIONAL, AGRAVAÇÃO, SITUAÇÃO, INTERFERENCIA, LEGISLATIVO, USURPAÇÃO, FUNÇÃO LEGISLATIVA, EXCESSO, 

EDIÇÃO, MEDIDA PROVISORIA. 
QUESTIONAMENTO, INTERESSE, EXECUTIVO, DIFAMAÇÃO, LEGISLATIVO. 

COMENTARIO, ARBITRARIEDADE, POLICIA FEDERAL, (AP), INVASÃO, SECRETARIA DE SAUDE, INJUSTIÇA, PRISÃO, 

MULHER, ASSISTENTE SOCIAL, AUSENCIA, COMPROVAÇÃO, DENUNCIA. 
SOLICITAÇÃO, PRESIDENTE DA REPUBLICA, RESPONSABILIDADE, PRESERVAÇÃO, PODERES CONSTITUCIONAIS, 

GARANTIA, ESTADO DEMOCRATICO. 

 

Na indexação do pronunciamento acima, proferido pelo senador Papaléo Paes (PSDB/AP) em 02/07/2007, e que 

pretendia promover uma “reflexão sobre o desgaste que vêm sofrendo os Poderes Legislativo e Judiciário”, o 

SEDISSE utilizou cinco descritores iniciais: ANALISE, CRITICA, QUESTIONAMENTO, COMENTARIO, 
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Os descritores mais frequentes são apresentados no Gráfico 19 abaixo. Observa-se ali que, 

dos 270 descritores utilizados em posição inicial, 13 têm mais de 1.000 ocorrências cada um e 

respondem, juntos, por 68,7% de toda a indexação.  

 

Gráfico 19 - Descritores mais frequentemente utilizados no processo de indexação dos pronunciamentos da 

53a legislatura 

O Gráfico 19 aponta que o ato de fala mais frequentemente mobilizado pelos senadores é 

o comentário (5.902 ocorrências), seguido de perto pelos registros (5.350 ocorrências). Exemplos 

dessas duas ocorrências são fornecidos a seguir. A relação completa dos descritores é apresentada 

no Anexo III. 

COMENTARIO, NECESSIDADE, ROTATIVIDADE, PODER. 

COMENTARIO, INICIO, VIDA PUBLICA, ORADOR. 

COMENTARIO, RELEVANCIA, EDUCAÇÃO, EVOLUÇÃO, PROGRESSO, BRASIL. 

 

REGISTRO, VISITA, ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, SENADOR, MELHORIA, SAUDE. 

REGISTRO, IMPORTANCIA, PROJETO, DESENVOLVIMENTO REGIONAL. 

REGISTRO, ABERTURA, ESTABELECIMENTO, ENSINO SUPERIOR, MUNICIPIO, MANAUS, (AM). 

 

                                                                                                                                                              
SOLICITAÇÃO. Observe-se que o descritor que mais se aproxima do principal conteúdo ilocucionário do 

pronunciamento é CRITICA – trata-se, sobretudo, de um discurso que opera uma crítica ao Presidente da República, 

mais do que “uma reflexão sobre o desgaste que vêm sofrendo os Poderes Legislativo e Judiciário”. No entanto, o 

senador desenvolve também outros atos de fala (ANALISE, QUESTIONAMENTO, COMENTARIO, 

SOLICITAÇÃO) como parte de sua estratégia discursiva. Para efeito desta análise, e dado que não foi possível 

determinar automaticamente qual dos descritores iniciais alcançava, no pronunciamento, maior saliência pragmática, 

optou-se por considerar, sem distinção, todos os atos de fala realizados pelos senadores 
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Os senadores falaram para quem? 

A consideração dos descritores oferece um panorama bastante claro dos comportamentos 

verbais em plenário, mas peca novamente por excessivo nível de detalhamento. Entre os 23 

descritores explicitados na seção anterior percebem-se já algumas possibilidades óbvias de 

recombinação: “homenagem”, “saudação”, “elogio”, “homenagem póstuma” e “agradecimento”, 

por exemplo, possuem flagrante proximidade semântica. Da mesma forma, “crítica”, 

“questionamento” e “repúdio”, em que pesem suas especificidades, poderiam ser subsumidos em 

uma mesma categoria. 

Para que pudesse recombinar os descritores em categorias mais abrangentes, optei por 

situá-los nos gêneros canônicos da retórica clássica, tal como apresentados, entre outros, por 

Aristóteles (2013), Retórica (2005), Cícero (1994) e Quintiliano (2015). O reagrupamento 

permitiu que se introduzisse a questão da destinação dos discursos, porque – a se confiar em 

Aristóteles (2013), matriz de todos os demais – “dos três elementos que compõem o discurso – o 

orador, o assunto e a pessoa a que se dirige o discurso – é este último elemento, ou seja, o 

ouvinte, aquele que determina a finalidade e o objeto do discurso” (p. 53). 

A retórica clássica identifica três classes de ouvintes de discursos: há discursos – de 

gênero deliberativo – que têm em vista “o membro da assembleia [que] delibera acerca de 

acontecimentos futuros”; há outros – de gênero judicial – que se articulam para “o juiz 

propriamente dito [que] decide acerca de eventos passados"; e há os discursos – de gênero 

epidíctico – que são feitos para o “observador”, definido como “aquele que só tem a decidir com 

respeito à capacidade oratória”.  

A partir dessa tricotomia básica, organizam-se as características definitórias dos três 

gêneros clássicos.  

O gênero forense ou judicial tem por objetivo acusar ou defender alguém diante de 

juízes. Está voltado para o passado, tem por objeto o “justo” e apoia-se no método dedutivo 

retórico (entimema). Utiliza, como lugar-comum, a oposição entre o real/não real; faz largo uso 

de provas externas à técnica (como fatos, testemunhos e jurisprudência); e se apoia 

principalmente no pathos, ou seja, no apelo emotivo à audiência. Foram enquadrados neste 

gênero descritores como denúncia e acusação (normalmente de membros do Executivo); 
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justificação, esclarecimentos ou desmentidos (de denúncias feitas pela imprensa); prestação de 

contas (principalmente ao fim do mandato); e outros de mesma natureza. 

O gênero deliberativo tem por objetivo  aconselhar ou desaconselhar os membros de uma 

assembleia. Está voltado para o futuro, tem por objeto o “bem” (o útil) e apoia-se no método 

indutivo retórico (exemplo/paradigma), por meio do lugar-comum do possível/impossível. 

Valoriza mais o ethos, ou seja, as qualidades do orador. Neste gênero foram enquadrados 

descritores como defesa ou crítica (de projetos de lei), importância ou necessidade (de se 

adotarem determinadas medidas ou práticas), expectativa ou apreensão (de que uma determinada 

decisão produza determinados efeitos), apoio ou crítica (a proposições legislativas), conclamação 

(dos senadores ou da população à participação política), entre outros. 

Por fim, o gênero epidíctico, cerimonial ou demonstrativo tem por objetivo elogiar ou, 

mais raramente, censurar alguém ou algo diante de um público. Está voltado para o presente, tem 

por objeto o “belo” e apoia-se no método da amplificação, por meio do lugar-comum do 

mais/menos. Foram aqui reunidos homenagem, saudação, elogio, homenagem póstuma, 

agradecimento, cumprimento e congratulações. 

O Gráfico 20 abaixo apresenta a redistribuição dos pronunciamentos nos três gêneros do 

sistema da retórica clássica:  

 

Gráfico 20 - Classificação dos descritores mais utilizados para a indexação dos pronunciamentos da 53a 

legislatura por gênero do discurso no sistema da retórica clássica 
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De certa forma, o Gráfico 20 confirma a expectativa de que, em uma assembleia, haja 

muitas instâncias de gênero deliberativo, que tem por objetivo persuadir (ou dissuadir) os pares a 

aprovar ou a rejeitar proposições legislativas. Referenda-se também a constatação de que o 

plenário serve, com muita frequência, a pronunciamentos de natureza epidíctica, destinados a 

consolidar, por meio de comendas, elogios e homenagens, o tecido das relações sociais que é 

parte fundamental da atividade política, por mais acessório que possa parecer à atividade 

legislativa. Por fim, saliente-se que, pelo menos no período analisado, os senadores pareciam 

evitar peças acusatórias ou defensivas, que corresponderam a apenas 5% do total. 

No entanto, a grande questão que emerge do esforço de reagrupar os descritores segundo 

as categorias da retórica clássica é a proporção, nada desprezível, de categorias que não cabem 

em nenhum dos gêneros tradicionais. No conjunto dos 46.676 descritores, 17.758 ocorrências – 

ou 38% do total – não puderam ser convenientemente classificadas em nenhuma das três 

categorias tradicionais. Este é o caso de descritores como comentário, análise, balanço, avaliação, 

registro, leitura, anúncio, apresentação, detalhamento, informação, entre outros, que foram 

agrupados na categoria “outros”. O problema se explica, em parte, pelo fato de que os descritores 

não são exclusivos, ou seja, de que cada um dos 16.363 pronunciamentos tem, em média, 2,85 

descritores. Neste sentido, descritores aparentemente neutros, como “comentário” (5.902 

ocorrências), “análise” (1.663 ocorrências) e “detalhamento” (392 ocorrências) podem servir 

como estratégia de argumentação em pronunciamentos de qualquer um dos gêneros clássicos. 

Há, porém, um subconjunto desses descritores que parece não se prestar a nenhum papel 

propriamente persuasivo. É o caso de “registro” (5.350 ocorrências) e “anúncio” (1.115), entre 

outros, que cumprem uma função antes informativa. Trata-se, principalmente, de estratégia de 

autopromoção: o senador “registra” uma visita a um determinado município, ou sua participação 

em uma determinada reunião, ou o encaminhamento de uma solicitação ao Ministério Público 

Federal. Da mesma forma, “anuncia” a apresentação de um projeto de lei de sua autoria, a 

realização de uma audiência pública ou sessão especial, ou o lançamento de um livro. Como não 

se trata, explicitamente, de um autoelogio, mas de um “comunicado”, preferi não incluir essas 

ocorrências como parte do gênero epidíctico, geralmente voltado à exaltação (ou à censura) 

manifesta de terceiros. Mas esses descritores são muito frequentes e correspondem a 20,5% do 

total de ocorrências. Caso sejam – e sem dúvida poderiam – ser incorporados ao gênero 
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epidíctico, o principal ato de fala desempenhado por senadores na tribuna do plenário seria 

elogiar, a si próprios e a terceiros, e corresponderia a 42% dos casos. 

Que sentimento predominava nos pronunciamentos realizados? 

Por fim, cabe observar que o reagrupamento dos descritores permite também que se tenha 

a oportunidade de considerar a valência dos pronunciamentos dos senadores, ou seja, a orientação 

emocional predominante em suas manifestações verbais. 

O conceito de valência11 – de uso frequente nas análises sobre comportamento da mídia 

no período eleitoral, tais como as empreendidas pelo Doxa12 (IESP/UERJ) e pelo 

Manchetômetro13 – corresponde “à orientação positiva ou negativa da cobertura” (ALDÉ, 

MENDES e FIGUEIREDO, 2007, p. 155). Trata-se “da saliência e destaque dados às notícias 

positivas e negativas produzidas pelos candidatos, espontânea ou propositalmente” (p. 155) ou 

“se a informação ou opinião veiculada, em si, é positiva ou negativa para o candidato, 

independente do propósito de prejudicar um ou outro” (p. 158). 

Embora originalmente desenvolvido para analisar as matérias publicadas na imprensa, e 

em que pesem as muitas críticas que incidem sobre a categoria (de que é excessivamente 

reducionista, de que confunde emissão com recepção, e de que reproduz o ideal normativo da 

imparcialidade jornalística, por exemplo14), entendo que o conceito de valência possa ser aqui 

utilizado para avaliar o “estado de espírito” do senador quando se pronuncia na tribuna do 

plenário. Se admitirmos que elogios, apoios, defesas e comunicados têm valência positiva, na 

medida em que mobilizam um léxico afetivo vinculado a atributos valorizados socialmente, 

observa-se que 2/3 dos descritores utilizados para indexar os pronunciamentos projetam uma 

                                                 
11 Na área das tecnologias da informação, chama-se “polaridade” ao que os comunicólogos normalmente referem por 

“valência”. Trata-se de uma das tarefas de sistemas de mineração de opiniões (opinion mining) ou análise de 

sentimentos (sentiment analysis). O objetivo é identificar, em um determinado texto, se a disposição do autor é 

favorável (positiva) ou desfavorável (negativa) em relação ao tópico central. Nas palavras de Pang e Lee (2008): 

“given an opinionated piece of text, wherein it is assumed that the overall opinion in it is about one single issue or 

item, classify the opinion as falling under one of two opposing sentiment polarities, or locate its position on the 

continuum between these two polarities” (p. 25) 

12 http://doxa.iesp.uerj.br/  

13 http://www.manchetometro.com.br/  

14 Cf. Miguel (2015). 

http://doxa.iesp.uerj.br/
http://www.manchetometro.com.br/


44 

 

representação favorável, otimista ou edificante. Analogamente, críticas, acusações e censuras são 

normalmente associadas à valência negativa e caracterizam falas desfavoráveis, pessimistas ou 

niilistas, mas ocupam aqui apenas 16% dos casos. Por fim, avaliações – comentários, análises, 

balanços, comparações, etc. – podem ser manipuladas em um e outro sentido e, por isso, são aqui 

interpretadas como de valência neutra. O Gráfico 21 abaixo ilustra a valência dos 

pronunciamentos baseada na interpretação e reagrupamento dos descritores utilizados para a 

indexação dos pronunciamentos parlamentares da 53a legislatura. 

 

Gráfico 21 - Valência das falas com base no reagrupamento e interpretação dos descritores utilizados para 

indexação dos pronunciamentos da 53a legislatura 

Afinal, como falaram os senadores? 

Deste capítulo, que procurou identificar estratégias retóricas utilizadas pelos senadores, 

depreendem-se quatro conclusões principais: a de que os pronunciamentos da 53ª legislatura 

tiveram duração média de 10 a 15 min; a de que os senadores, entre todas as possibilidades, 

usaram a palavra principalmente para fazer homenagens; a de que evitavam, pelo menos no 

período considerado, pronunciamentos de natureza predominantemente negativa; e a de que 

apenas um terço de seus discursos foi efetivamente voltado para seus pares. Essas conclusões 

conduzem inevitavelmente à próxima questão: por que, afinal, discursam os senadores? 
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4 POR QUE FALARAM OS SENADORES? 

Os três capítulos iniciais deste trabalho foram predominantemente descritivos. Procurou-

se apresentar ali resultados que, em certa medida, estavam disponíveis na superfície do material 

analisado. Pode-se arguir, evidentemente, que ainda haveria inúmeras outras possibilidades de 

correlação. Poder-se-ia ter explorado, por exemplo, variáveis eleitorais – como votação nominal, 

quociente eleitoral, gastos de campanha –, que não foram utilizadas. Também se poderia ter 

ampliado o cardápio de variáveis sociais, como raça, estado civil ou classe social. E poderíamos 

ter classificado os temas e o comportamento verbal dos senadores segundo outras perspectivas – 

a de hard/middle/soft politics, por exemplo.  

No entanto, os resultados apresentados até aqui, ao mesmo tempo que permitem que 

tenhamos um quadro consideravelmente abrangente sobre o uso da palavra no plenário do Senado 

Federal durante a 53a legislatura, parecem indicar que não há sistematização possível dos dados, e 

que o único desenvolvimento aceitável provém de uma perspectiva aporética, que privilegie a 

compreensão do problema em detrimento da formulação de um sistema. Ou seja, em lugar de 

buscar um denominador comum a todos os senadores – de estabelecer um uso “típico” da palavra 

–, que conduziria inevitavelmente a uma lista significativa de exceções à regra, revela-se mais 

produtivo tomar cada caso isoladamente e perceber que o uso da palavra, embora possa ser 

afetado por alguns traços relativamente estáveis e frequentes, termina por ser sobretudo 

heterogêneo e diversificado.  

Recusar a possibilidade de uma regularidade que inclua todos os senadores não significa, 

porém, dizer que imperam razões subjetivas e de natureza exclusivamente pessoal. Trata-se 

apenas de reconhecer a complexidade de estruturação do campo político e a diversidade das 

posições sociais dos agentes que ali competem para determinar e legitimar representações. 

Significa, sobretudo, optar por uma abordagem que, em lugar de buscar as semelhanças, 

privilegie principalmente as diferenças, igualmente reveladoras da dinâmica que caracteriza o uso 

da palavra no plenário do Senado Federal. 

Na impossibilidade de se investigar, em profundidade, o comportamento verbal de cada 

um dos 111 senadores que subiram à tribuna ao longo da 53a legislatura, será forçoso analisar 
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cinco hipóteses, não necessariamente autoexcludentes, para o uso da palavra em plenário. São 

elas: 

a) o uso da palavra como estratégia de reprodução eleitoral; 

b) o uso da palavra como estratégia de estruturação da carreira política; 

c) o uso da palavra como estratégia de produção legislativa; 

d) o uso da palavra como estratégia de legitimação política; e  

e) o uso da palavra como estratégia de formação da opinião pública.  

Essas cinco hipóteses serão desenvolvidas em seguida. Cada uma delas está associada aos 

diferentes sentidos que o plenário do Senado Federal pode assumir na prática discursiva dos 

senadores: como arena eleitoral, como arena política, como arena legislativa, como esfera de 

autoridade pública e como esfera pública. Dadas as limitações deste trabalho, não poderá ser meu 

objetivo examinar cada uma em profundidade, mas apenas na medida em que permitem propor 

um roteiro de resposta à pergunta central deste capítulo: por que os senadores – nem todos – 

fazem uso da palavra no plenário do Senado Federal? 

O uso da palavra como estratégia de reprodução eleitoral 

Mayhew (1974) parece ter sido um dos primeiros a insistir sobre a relação entre atuação 

parlamentar e necessidade de reprodução eleitoral. Partindo da premissa de que os membros do 

Congresso, como consequência da profissionalização da política, eram obcecados com a reeleição 

(“single-minded seekers of reelection”), o autor enfatiza a precedência do cálculo eleitoral sobre 

a atividade legislativa. Seu consagrado modelo de duas arenas – a arena legislativa e a arena 

eleitoral – descreve uma política centrada no candidato, cujo comportamento legislativo 

privilegiaria estratégias políticas egocêntricas em detrimento, por exemplo, da disciplina 

partidária. Ou seja, a arena legislativa estaria colonizada pela arena eleitoral. Sintomas dessa 

colonização seriam as estratégias de marketing político mobilizadas durante o exercício do 

mandato: a preocupação com a autopromoção, ou seja, com o ser visto e conhecido (por meio de 

discursos, entrevistas, participação em cerimônias e eventos sociais, etc.); a reivindicação de 

crédito relacionado a medidas distributivistas (de pork barrel e casework, entre outras); e o 

próprio comportamento parlamentar, mais voltado para a tomada de posição – ou seja, para a 
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demarcação de um território ideológico – do que para a formulação ou alteração de políticas 

públicas.  

Embora o modelo de duas arenas tenha sido relativizado por estudos que evidenciaram "o 

padrão centralizado de trabalhos legislativos" (FIGUEREIRO e LIMONGI, 2001), 

principalmente em função do "arsenal significativo de recursos por meio dos quais [os líderes] 

controlam e circunscrevem a atuação dos parlamentares" (p. 31), é forçoso observar que, pelo 

menos no caso brasileiro, essa conclusão deriva apenas da análise de dados empíricos relativos à 

origem, urgência e área de tramitação de proposições legislativas nas duas casas do Congresso 

Nacional no período pós-Constituinte (1989-1994). Ou seja, não consideram nem votações mais 

recentes, nem se incluem aí as manifestações verbais em plenário. E não há nenhuma evidência 

de que a conexão eleitoral, se efetivamente enfraquecida no momento da votação, estaria 

igualmente sobrestada no momento dos pronunciamentos em plenário15. 

De qualquer forma, a questão aqui não concerne diretamente à fidelidade partidária, mas a 

frequência de práticas autopromocionais na tribuna do Senado Federal, que parecem corroborar 

as estratégias descritas por Mayhew. Parece evidente que, nesses casos, os senadores são 

movidos, principalmente, pela oportunidade de criação ou reafirmação de laços sociais e de 

exposição e visibilidade públicas. Seu interesse primário seria a consolidação de sua conexão 

com o eleitorado, que está inevitavelmente relacionada a estratégias de reprodução eleitoral. 

Tratar-se-ia, pois, da expressão de um desejo de continuidade. 

No entanto, os dados encontrados são contraditórios. O Gráfico 22 abaixo traz a situação 

dos 26 senadores de uso intensivo da palavra na competição eleitoral de 201016. Percebe-se ali 

que 18 deles (em azul) estavam em fim de mandato – ou seja, foram eleitos em 2003 – e, 

portanto, teriam interesse reeleitoral imediato. Desses, 14 eram candidatos, a maior parte dos 

                                                 
15 Na verdade, muitos dos discursos de justificação e esclarecimento parecem provar exatamente o contrário: o 

parlamentar se justifica por ter votado contra os interesses imediatos do eleitorado em função de motivos alheios à 

sua vontade (como a necessidade de equilíbrio das contas públicas, por exemplo). 

16 Os dados referentes às candidaturas e ao desempenho eleitoral dos senadores da 53a legislatura foram retirados e 

tabulados do relatório de estatísticas do TSE (2010). O senador Antônio Carlos Magalhães, falecido em 2007, foi 

excluído da análise, embora pertença a esse quartil. Não deixa de ser curioso que quatro senadores em fim de 

mandato que fizeram uso intensivo da tribuna não tenham se lançado candidatos: dois titulares (Gerson Camata – 

PMDB/ES e Geraldo Mesquita Júnior – PMDB/AC) e dois suplentes (Roberto Cavalcanti – PRB/PB e Sadi Cassol – 

PT/TO). No entanto, a decisão pode não ter sido exatamente voluntária, já que se tratava de uma eleição majoritária, 

em que os candidatos são normalmente indicados pelas lideranças partidárias. 
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quais a novo termo no Senado. Eram senadores que, para continuar como agentes políticos ativos, 

precisavam investir na arena eleitoral, e parece justificável que recrudescessem suas investidas de 

exposição e visibilidade públicas durante a segunda e última metade do mandato. Em síntese: 

falaram mais – mais de duas vezes por semana – porque precisavam de votos. Confirmar-se-ia, 

pois, a hipótese de uso da palavra na tribuna do plenário como estratégia reeleitoral.  

 

Gráfico 22 - Comportamento eleitoral dos senadores de uso intensivo da palavra em outubro de 2010 

A hipótese do interesse reeleitoral se complica, porém, se consideramos o quartil dos 27 

senadores que fizeram uso apenas episódico da palavra, ou seja, que subiram à tribuna menos de 

uma vez por mês, ilustrado no Gráfico 2317.  

 

Gráfico 23 - Comportamento eleitoral dos senadores de uso episódico da palavra em outubro de 2010 

                                                 
17 O senador Eliseu Resende, falecido em 2011, foi excluído da análise, embora pertencente a esse quartil. 
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O Gráfico 23 revela que apenas 12 senadores que fizeram uso episódico da palavra 

estavam em fim de mandato. A diferença justificaria o uso menos frequente da palavra porque, 

pelo menos em tese, o número de senadores preocupados com sua sobrevivência eleitoral 

imediata seria menor. Faz sentido, portanto, que falassem menos. 

No entanto, se compararmos os dois gráficos veremos que o número de senadores-

candidatos nos dois quartis é rigorosamente idêntico: em ambos os casos, há 16 senadores 

envolvidos em disputa eleitoral. Como se justifica, pois, a diferença na frequência de uso da 

palavra? Se os dois grupos tinham o mesmo número de candidatos, e se o plenário constituía 

efetivamente estratégia importante de reprodução eleitoral, por que os senadores do primeiro 

grupo subiram à tribuna mais de duas vezes por semana ao passo que os do segundo grupo, que 

também precisavam de votos, o fizeram menos de uma vez por mês? 

Acrescente-se que o objetivo eleitoral do segundo grupo – de senadores de uso episódico 

da palavra – foi, principalmente, o Executivo estadual; e que este é o único quartil que contou 

com uma candidata à Presidência da República (Marina Silva – PV/AC). Ou seja, os senadores 

desse grupo se candidataram a cargos com maior densidade eleitoral mas usaram menos a 

tribuna, o que parece representar, à primeira vista, um contrassenso: precisavam de mais votos 

mas se valeram menos das estratégias de visibilidade que o próprio Senado lhes oferecia. 

Estavam, sim, em campanha, mas a campanha, aparentemente, se desenrolava em outro lugar18. 

O aparente contrassenso ilumina outro lado da questão: a eficácia do uso da palavra na 

tribuna como estratégia de marketing eleitoral, que será aqui associada à taxa de sucesso do 

projeto reeleitoral. Nesse aspecto, o Gráfico 24 abaixo aponta um resultado nebuloso: os 

senadores que mais tiveram sucesso em seus projetos eleitorais – não apenas para as vagas no 

Senado, mas para todas as vagas a que se candidataram – integram o quartil dos que fizeram uso 

apenas moderado da palavra, ou seja, dos que usaram a tribuna, em média, uma vez por semana. 

O uso intensivo da palavra está associado a taxas de reeleição maiores do que o uso baixo ou 

episódico, mas as diferenças não são tão expressivas19. A relação entre sucesso eleitoral e 

                                                 
18 Uma explicação possível é, sem dúvida, a de que candidaturas a cargos no Executivo talvez requeiram maior 

presença do candidato junto ao eleitorado e, consequentemente, fora do Senado Federal. Mas observe-se que os 

números se referem a todos os quatro anos da legislatura, e não apenas à campanha eleitoral. 

19 Curiosamente, os dois senadores que mais fizeram uso da palavra (Mão Santa e Arthur Virgílio) não foram 

reconduzidos ao Senado nas eleições de 2010. 
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frequência de uso da palavra é, portanto, baixa, e parece sugerir que a tribuna tem pouca eficácia 

como estratégia de reprodução eleitoral. 

 

Gráfico 24 - Sucesso reeleitoral dos senadores-candidatos nas eleições de outubro de 2010 segundo a 

frequência de uso da palavra 

O uso da palavra como estratégia de estruturação da carreira política 

  Se admitirmos que toda ação que se desenrola no plenário é inerentemente atravessada 

por um propósito político, somos levados a crer que as instâncias de uso da palavra no plenário 

podem ser concebidas como estratégia de estruturação da carreira profissional por meio da 

formação e acumulação de capital político. 

A noção de “capital político” assume aqui o sentido proposto por Pierre Bourdieu 

(1998a):   

O capital político é uma forma de capital simbólico, crédito firmado na crença e no 

reconhecimento ou, mais precisamente, nas inúmeras operações de crédito pelas quais os 

agentes conferem a uma pessoa – ou a um objecto – os próprios poderes que eles lhes 

reconhecem. [...] Este capital supremamente lábil só pode ser conservado mediante o 

trabalho constante que é necessário não só para acumular o crédito como também para 

evitar o descrédito. [...] E a atenção especial que os homens políticos devem dar a tudo o 

que contribui para produzir a representação da sua sinceridade ou do seu desinteresse 

explica-se se se imaginar que estas atitudes aparecem como garantia última da 

representação do mundo social, a qual eles se esforçam por impor, dos “ideais” e das 

“ideias”, que eles têm a missão de fazer aceitar. (pp. 187-189, grifos do autor) 
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O uso da palavra seria, pois, uma das instâncias do “trabalho constante” necessário para 

acumular o “crédito”, um dos “instrumentos de produção de uma representação social” por meio 

dos quais os mandatários obtêm ou renovam o prestígio político entre os pares.  

Uma das virtudes do modelo que segmenta o campo político em duas arenas – a arena 

eleitoral e a arena legislativa – é que nos permite perceber que, por mais que esses espaços 

simbólicos pareçam estar imbricados, as relações de forças que os estruturam são de natureza 

diferente. A principal evidência dessa diferença é o fato de que campeões de votos muitas vezes 

têm atuação desbotada e periférica no parlamento, ou seja, são populares entre seus eleitores, mas 

não entre os próprios parlamentares. 

Na verdade, Bourdieu (1998a) afirma que existem, basicamente, duas espécies de capital 

político: o capital pessoal de “notoriedade” e de “popularidade”; e o capital delegado de 

autoridade política. No primeiro caso, trata-se de um capital que “é frequentemente produto da 

reconversão de um capital de notoriedade acumulado em outros domínios” (p. 191). Esta seria a 

situação de artistas, esportistas, empresários, jornalistas e intelectuais de renome que decidem 

ingressar na vida parlamentar. Segundo Miguel (2003), o campo político impõe uma taxa de 

conversão desfavorável a capitais simbólicos oriundos de outros campos. Assim, políticos não 

profissionais tendem a ter pouco prestígio entre os pares e a ocupar posições secundárias no 

campo político ainda que tenham obtido votações expressivas. 

Uma solução disponível para os portadores de capital pessoal que desejam prosseguir na 

carreira política seria, ainda segundo Miguel (2003), promover “uma espécie de ‘faxina’ do 

capital simbólico, com o exercício de outras funções públicas e a desvinculação paulatina da 

fonte original de notoriedade” (p. 132). Ou seja, seria preciso criar e fortalecer, não o vínculo 

com o eleitorado, mas com os demais agentes políticos ativos, a fim de cavar oportunidades de 

ação política mais efetiva, como, por exemplo, por meio da ocupação de cargos de confiança na 

cúpula da burocracia do Estado. 

Esse credenciamento passa, inevitavelmente, pela formação e acumulação de um capital 

social entre os próprios parlamentares. Para Bourdieu (1998b), capital social: 
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é o conjunto dos recursos reais ou potenciais que estão ligados à posse de uma rede 

durável de relações mais ou menos institucionalizadas de interconhecimento e de inter-

reconhecimento mútuos, ou, em outros termos, à vinculação a um grupo, como o 

conjunto de agentes que não somente são dotados de propriedades comuns (passíveis de 

serem percebidas pelo observador, pelos outros e por eles mesmos), mas também que 

são unidos por ligações permanentes e úteis. (p. 67) 

Diferentemente do que ocorre no âmbito familiar, o capital social, embora possa ser 

“herdado”, não é um dado natural ou “socialmente constituído de uma vez por todas e para 

sempre”, mas produto de um trabalho permanente. Trata-se, pois, de um investimento – de 

tempo, de esforço e mesmo de capital econômico – cujos ganhos, materiais ou simbólicos, serão 

diretamente proporcionais à extensão e à consistência da rede e ao volume de capital (econômico, 

cultural ou social) acumulado pelos que dela participam. Quanto maior a rede, quanto mais fortes 

seus vínculos, e quanto mais ricos, bem formados e bem relacionados seus membros, tanto maior 

será o capital social acumulado. 

Assim, muito do comportamento parlamentar pode ser visto como investimento nessa 

“rede durável de relações” que, ao permitir e reforçar o reconhecimento da vinculação do 

parlamentar ao grupo, seria convertido em capital social e, por extensão, em capital político. 

Seria, pois, uma estratégia de limpeza do capital pessoal para que assumisse a forma de um 

capital delegado. 

O capital delegado – que Bourdieu (1998a) opõe ao capital pessoal – é “produto da 

transferência limitada e provisória (apesar de renovável, por vezes vitaliciamente) de um capital 

detido e controlado pela instituição e só por ela” (p. 191). É o capital, por exemplo, que 

sindicatos, igrejas e associações de classe transferem a seus representantes. Ou de que o 

parlamento investe alguns parlamentares.  

Segundo Bourdieu, essa investidura “não pode ser senão a contrapartida de um longo 

investimento de tempo, de trabalho, de dedicação, de devoção à instituição: [...] a instituição dá 

tudo, a começar pelo poder sobre a instituição, àqueles que tudo deram à instituição” (p. 192, 

grifos do autor). Embora se possa criticar essa suposta reciprocidade entre instituições e membros 

– principalmente quando se trata de máquinas partidárias que traem, com frequência, seus mais 

fiéis militantes –, não se pode deixar de observar que 

à medida que a política se ‘profissionaliza’ e que os partidos se ‘burocratizam’, a luta 

pelo poder político de mobilização tende cada vez mais a tornar-se numa competição a 

dois níveis: é do resultado da concorrência pelo poder sobre o aparelho, a qual se 
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desenrola no seio do aparelho só entre profissionais, que depende a escolha daqueles que 

poderão entrar na luta pela conquista dos simples laicos. (BOURDIEU, 1998a, p. 194). 

Não há, pois, em um “mercado político” fortemente oligopolizado, em que a oferta de 

produtos políticos está restrita e concentrada nos profissionais, espaço para pequenos produtores 

independentes que ampliem o “universo daquilo que é pensável politicamente”. E aos portadores 

de um capital político pessoal que ainda não puderam convertê-lo em capital político delegado – 

ou seja, que não conseguiram ainda “institucionalizar” seu capital político – não restaria 

alternativa senão investir em estratégias de institucionalização, entre as quais figuraria o uso da 

palavra na tribuna do plenário. 

Os pronunciamentos serviriam, assim, ao propósito da continuidade e longevidade 

política, não pela via eleitoral direta, não pela conexão com o eleitorado, não como estratégia de 

marketing eleitoral, mas por meio da inscrição e admissão do parlamentar no clube restrito 

daqueles que efetivamente detêm o poder, e que lhes asseguraria, se não a reprodução eleitoral, 

porque dependente de um eleitorado que não pode ser sempre controlado, pelo menos a 

permanência em posições (não eletivas) de autoridade, como cargos no Executivo, que também 

serviria ao projeto de perpetuação no poder. Em resumo: serviriam à estruturação da carreira 

política. 

Nessa linha de raciocínio, uma comparação interessante é apresentada no Gráfico 25 

abaixo, que traz os resultados da pesquisa anual realizada pelo DIAP para determinar os 100 

parlamentares mais influentes do Congresso (DIAP 2007, 2008, 2009, 2010)20.  

No Gráfico 25, percebe-se que, ao longo da 53a legislatura, 37 senadores figuraram pelo 

menos uma vez entre os 100 parlamentares mais influentes do Congresso Nacional. Segundo o 

DIAP, 13 se destacavam, principalmente, pela habilidade como debatedores (“parlamentares 

ativos, atentos aos acontecimentos e principalmente com grande senso de oportunidade e 

capacidade de repercutir, seja no plenário ou na imprensa, os fatos políticos gerados dentro ou 

fora do Congresso”). Outro grupo numeroso, também com 13 senadores, é o dos 

articuladores/organizadores (“com excelente trânsito nas diversas correntes políticas [que] os 

                                                 
20 A pesquisa busca identificar os “cabeças” do Congresso Nacional, definidos como “operadores-chave do Poder 

Legislativo cujas preferências, iniciativas, decisões ou vetos – implementados, por meio dos métodos da persuasão, 

da negociação, da indução ou da não-decisão – prevalecem no processo decisório na Câmara ou no Senado Federal” 

(DIAP, 2010, p. 10). 
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credencia a ordenar e criar as condições para o consenso”). Na sequência aparecem os 5 

senadores formuladores (“parlamentares que se dedicam à elaboração de textos com propostas 

para deliberação”), seguidos pelo grupo dos formadores de opinião (“chamados a arbitrar 

conflitos ou conduzir negociações políticas de grande relevância”) e o dos negociadores 

(“investidos de autoridade para firmar e honrar compromissos, sentam-se à mesa de negociações 

respaldados para tomar decisões”), ambos com 3 integrantes cada um. 

 

Gráfico 25 - Cabeças do Senado (DIAP 2007, 2008, 2009, 2010) 

Se compararmos os resultados da pesquisa do DIAP com a frequência de uso da palavra 

na tribuna do plenário, obteremos os resultados indicados no Gráfico 26:  
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Gráfico 26 – Os ‘cabeças' do Senado Federal segundo a frequência de uso da palavra na 53a legislatura 

A análise do Gráfico 26 permite chegar a duas conclusões aparentemente contraditórias: 

os parlamentares mais influentes sobem frequentemente à tribuna; mas a maior parte dos 

parlamentares que sobem à tribuna não são influentes. Dos 27 senadores que compõem o 

primeiro quartil, apenas 11 figuravam entre os mais influentes, ou seja, 16 senadores não 

conseguiram fazer que o uso frequente da palavra se traduzisse em prestígio político no 

Congresso Nacional. Por outro lado, mais da metade dos parlamentares mais influentes usaram a 

tribuna mais do que a média, situando-se entre os quartis de uso intensivo ou moderado de uso da 

palavra. A principal conclusão é a de que a tribuna parece ser, na maior parte dos casos, um fator 

importante para a influência no Congresso Nacional, mas não é condição necessária (37% dos 

senadores de prestígio fazem uso da palavra inferior à média), e tampouco suficiente (apenas 

42% dos senadores que usaram a palavra acima da média figuraram, pelo menos uma vez, na 

relação dos mais influentes).  

Há, porém, outro dado revelador: o uso da tribuna parece contribuir pouco para a 

mudança de estatuto do senador. Na verdade, os senadores de prestígio parecem constituir um 

núcleo relativamente consolidado, formado pelos mesmos nomes, que se repetem a cada ano, 

com bem poucas variações. São políticos experientes que parecem investidos de um capital 

político já institucionalizado. Como interessa verificar aqui, sobretudo, a possibilidade de 

conversão de capital pessoal em capital delegado por meio do uso da palavra, é importante isolá-

los do grupo de líderes emergentes que adquiriram prestígio ao longo da sessão legislativa. 
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Em 2007, esses “novos cabeças”, na terminologia do DIAP, foram Patrícia Saboya 

(PSB/CE), Marconi Perillo (PSDB/GO), Jarbas Vasconcellos (PMDB/PE), Valdir Raupp 

(PMDB/RO) e Kátia Abreu (DEM/TO), que figuraram pela primeira vez no levantamento. Em 

2008, Geraldo Mesquita Júnior (PMDB/AC), José Nery (PSOL/PA) e Osmar Dias (PDT/PR) 

despontaram na paisagem da política parlamentar nacional. Em 2009, surgiu apenas Gim Argello 

(PTB/DF). E não houve nenhum novo nome em 2010.  

Observe-se que, tomado o levantamento do DIAP como parâmetro, apenas esses 9 

senadores conseguiram acumular capital político suficiente para passarem, pela primeira vez, à 

condição de influentes entre seus pares. Os demais 28 cabeças do Senado, ou conservaram o 

capital que já detinham, ou readquiriram parte do capital que perderam, porque já haviam 

participado de relações anteriores21. 

 

Gráfico 27 - Média mensal de uso da palavra pelos novos 'cabeças' do Senado Federal na 53ª legislatura 

Saliente-se, porém, que parte do capital desses novos cabeças é, para conservar o termo 

utilizado por Bourdieu, “lábil”, ou seja, instável, impermanente, resvaladiço: nenhum dos 

estreantes permaneceu na relação durante os quatro anos da legislatura22. Suas habilidades são 

                                                 
21 O primeiro levantamento do DIAP é de 1994. 

22 Patrícia Saboya figurou na relação apenas em 2007 e 2008. Marconi Perillo é citado em 2007 mas retorna apenas 

em 2010. Jarbas Vasconcellos aparece de 2007 a 2009, mas desaparece em 2010. Valdir Raupp aparece em 2007, 

2008 e 2010. Kátia Abreu em 2007, 2009 e 2010. Geraldo Mesquita Júnior, José Nery e Osmar Dias aparecem em 

2008 e são citados até o fim da legislatura 



57 

 

variáveis: 4 destacaram-se como debatedores (em amarelo no Gráfico 27), 4 como articuladores 

(em laranja) e 1 como negociador (em cinza). E, sobretudo: embora 4 tenham usado a palavra 

com frequência acima da média, 5 fizeram uso pouco frequente ou episódico da tribuna. 

Consequentemente, não se pode construir uma relação direta entre uso da palavra e formação de 

capital político, pelo menos não nesses casos23. 

Em resumo: parece que o “domínio de uma certa linguagem e de uma certa retórica 

política, a do tribuno, indispensável nas relações com os profanos, ou a do debate, necessária nas 

relações entre profissionais” (p. 169), que Bourdieu (1998a) identifica como parte do corpus de 

saberes específicos que caracteriza o habitus do político, é apenas um dos ingredientes, e não o 

ato mágico capaz de consagrar uma nova personalidade no meio político. Assim, a acumulação 

de capital político, assim como a reprodução eleitoral, se passam pelo uso da palavra na tribuna 

do plenário, fazem-no de forma principalmente acessória. O principal deve ser buscado em outro 

lugar. Ou em vários outros lugares. 

O uso da palavra como estratégia de produção legislativa 

Se é verdade que uma parte considerável das falas parlamentares se situa em gêneros não 

deliberativos, também é verdade que o número de pronunciamentos próprios à atividade 

legislativa não é negligenciável no conjunto de dados explorado: 36% dos discursos pertencem ao 

gênero deliberativo, adotado “por indivíduos que se dirigem a assembleias públicas a respeito de 

questões de interesse público” (ARISTÓTELES, 2013, p. 53). São discursos de defesa de uma 

proposição legislativa de autoria do orador; de acolhimento de acordo relativo à tramitação de um 

determinado projeto de lei; de proposição de medidas corretivas para que se evite uma crise de 

abastecimento; de apoio ou crítica a uma iniciativa legislativa do Presidente da República; enfim, 

são pronunciamentos que derivam diretamente das atribuições constitucionais do Senado Federal. 

Na verdade, não é outra a expectativa construída socialmente sobre o comportamento 

verbal dos senadores na tribuna do plenário: 

                                                 
23 Se considerarmos que esse processo de acumulação é um trabalho contínuo, de longo prazo, pode ser que uma 

análise longitudinal que considere um intervalo maior de tempo, para além do curto espaço de uma legislatura, revele 

alguma relação mais positiva entre uso da palavra no plenário e acumulação de crédito político inter pares. Essa 

investigação diacrônica, no entanto, escapa à delimitação temporal deste trabalho. 
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A finalidade do gênero deliberativo é determinar o útil ou o danoso de um procedimento 

aconselhado; se o orador do discurso deliberativo propõe a aceitação desse 

procedimento, ele assim age com o fundamento de que o procedimento será benéfico; se 

propõe sua rejeição, ele o faz com o fundamento de que será prejudicial; todos os demais 

aspectos – tais como se a proposta é justa ou injusta, honrosa ou desonrosa – ele traz à 

baila como pontos subsidiários e relativos a essa consideração principal. 

(ARISTÓTELES, 2013, p. 54) 

A larga participação de pronunciamentos de gênero deliberativo no uso da palavra em 

plenário autoriza a interpretação de que a arena legislativa conserva ainda relativa autonomia 

sobre a arena eleitoral. Em muitos desses casos, particularmente naqueles de natureza mais 

técnica, os senadores não falam para seus eleitores, mas para seus pares, a quem procuram 

convencer sobre a necessidade de incluir, emendar, aprovar, rejeitar ou acelerar a tramitação de 

matérias de seu interesse. Ou seja, o uso da palavra constituiria condição necessária do processo 

de negociação política inerente à atividade parlamentar, hipótese de viés menos egocêntrico do 

que as apresentadas anteriormente. 

 Isso não implica dizer, evidentemente, que o uso da palavra é agora altruístico, 

desinteressado e desprendido de interesses particulares. O sentido é outro: que o objetivo dessas 

falas está menos diretamente relacionado à reprodução eleitoral ou à perpetuação política do 

próprio senador. Trata-se, quase sempre, da realização de um compromisso moral com as bases, 

da contraprestação material do apoio de seus financiadores de campanha ou da materialização 

ideológica de um desejo e de uma visão do mundo. Em resumo: o senador já não é apenas o 

representante de si mesmo.  

Para efeito deste trabalho, interessa explorar particularmente duas questões relacionadas a 

esta hipótese institucional: a representação do plenário do Senado Federal como espaço de 

deliberação; e a “taxa de retorno” das intervenções verbais na tribuna do plenário sobre a 

produção legislativa.  

A primeira questão se coloca porque se sabe que, no Senado Federal, a maior parte das 

decisões não é tomada em plenário, mas pelas comissões permanentes, como indicado no gráfico 

abaixo, que revela que, dos 1.028 projetos de lei ordinária de iniciativa dos senadores apreciados 

ao longo da 53a legislatura, apenas 35 (3,4%) foram votados no plenário. A imensa maioria foi 

distribuída, em caráter terminativo, às comissões. 
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Gráfico 28 - Projetos de Lei Ordinária do Senado apreciados na 53a legislatura24 

É claro que falamos aqui apenas de projetos de lei ordinária de iniciativa dos senadores, 

que são normalmente deliberados nas comissões. Há inúmeras outras espécies de proposições 

legislativas – como as propostas de emenda à Constituição (PEC), os projetos de lei 

complementar, as medidas provisórias (MPV) e os projetos de lei de conversão (PLV), por 

exemplo – que são apreciadas apenas em plenário. Mas essas iniciativas, embora talvez mais 

relevantes do ponto de vista do impacto sobre o ordenamento jurídico, são numericamente menos 

expressivas, como indica o Gráfico 29 abaixo.  

O Gráfico 29 mostra que, em todas as sessões legislativas da 53a legislatura, mais da 

metade das matérias apreciadas referiam-se a projetos de lei ordinária de iniciativa dos senadores. 

Como apenas 3,4% desses projetos foram votados em plenário, conclui-se que o plenário não 

parece ser o principal locus da deliberação. O verdadeiro palco das decisões são, pois, as 

comissões permanentes, que não apenas deliberam, em caráter terminativo, sobre a maior parte 

das matérias de iniciativa dos senadores, mas preparam os pareceres para as demais proposições 

que serão votadas no plenário.  

                                                 
24 Os dados referentes à atividade legislativa presentes neste gráfico e nos seguintes foram agrupados e tabelados a 

partir dos relatórios anuais da Presidência do Senado (BRASIL 2007, 2008, 2009, 2010). 
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Gráfico 29 - Proposições Legislativas apreciadas durante a 53a legislatura25 

Se o plenário é o lugar em que apenas se chancelam as decisões, o que justificaria ali os 

pronunciamentos de gênero deliberativo? Por que seria tão importante persuadir ou dissuadir, na 

tribuna, parlamentares que votarão em outro momento e em outra parte? Valeria realmente a pena 

ocupar o microfone com discursos de crítica ou apoiamento a proposições cuja discursividade se 

constitui nas comissões? 

A questão nos remete, uma vez mais, à hipótese eleitoral: ao parlamentar talvez não 

interessasse efetivamente convencer seus pares, mas apenas encenar uma tomada de posição que 

pudesse alimentar sua conexão eleitoral. No entanto, muitas dessas matérias são de natureza 

excessivamente técnica para que possam interessar ao eleitorado. Trata-se, quase sempre, do que 

Weber (1999) define como “política negativa”: aquela focada nos trâmites internos do processo 

legislativo, sem impacto direto e imediato na vida dos eleitores. 

Também um outro dado contribui para que busquemos a resposta em outra direção: a 

correlação entre frequência de uso da palavra e apresentação de proposições legislativas é 

positiva, como evidencia o Gráfico 30.  

                                                 
25 O Gráfico 29 traz apenas as espécies de proposições legislativas mais relevantes para esta pesquisa. Estão incluídas 

ali as propostas de emenda à Constituição (PEC), os projetos de lei ordinária do Senado (PLS), os projetos de lei 

complementar do Senado (PLS*), as emendas da Câmara aos projetos de lei do Senado (EPLS), os projetos de lei 

ordinária originários da Câmara (PLC), os projetos de lei complementar originários da Câmara (PLC*) e as medidas 

provisórias e os projetos de lei de conversão (MPV/PLV). Excluíram-se as matérias de competência privativa e as de 

interesse interno do Senado (projetos de decreto legislativo, projetos de resolução do Senado, indicações) e outras de 

natureza mais informativa do que deliberativa (requerimentos, representações, ofícios, petições, etc.) 
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Gráfico 30 - Correlação entre proposições de iniciativa de cada senador e a frequência de uso da palavra no 

plenário durante a 53a legislatura26 

O coeficiente de correlação de Pearson para as variáveis produção legislativa e uso da 

palavra é de 0,6284, ou seja, moderado, para além do apenas arbitrário: o senador que apresenta 

mais propostas fala efetivamente mais.  

A explicação para a persistência do gênero deliberativo em uma arena em que há pouca 

deliberação pode estar associada, assim, às iniciativas do próprio parlamentar, e talvez encontre 

algum sentido na dinâmica interna do parlamento. Sabe-se, por exemplo, que a imensa maioria 

dos projetos de iniciativa dos senadores não será nem sequer apreciada , seja pelo plenário, seja 

pelas comissões permanentes. Como deixa entrever o Gráfico 31 abaixo, a taxa média de 

apreciação dos projetos de lei ordinária do Senado foi de 12% ao longo da 53a legislatura, 

considerando-se todos os projetos pendentes de apreciação (os remanescentes da sessão 

legislativa anterior, os apresentados no decurso da sessão legislativa em curso e os 

desarquivados).  

Mesmo levando em consideração que as matérias não apreciadas em uma sessão 

legislativa são transferidas para a seguinte, produzindo assim um acúmulo progressivo das 

pendências27, o dado mais flagrante no Gráfico 31 é a diminuta proporção de projetos apreciados 

                                                 
26 Consideraram-se, para efeito de cálculo, todas as proposições legislativas de iniciativa de cada senador (projetos de 

emenda à Constituição, projetos de lei do Senado, projetos de decreto legislativo, projetos de resolução do senado, 

requerimentos, pareceres e emendas de plenário). 

27 A menos, é claro, que se enquadrem nas regras de arquivamento estipuladas pelo Art. 332 do Regimento Interno 

do Senado Federal, que prevê que todas as proposições em tramitação serão arquivadas ao final da legislatura, salvo 

no caso de hipóteses ali relacionadas: originárias da Câmara, de autoria de senadores que permaneçam no exercício 

do mandato, entre outras. 
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a cada ano. Essa baixa taxa de apreciação não apenas desencoraja a iniciativa legislativa como 

favorece o oportunismo político, que se valia, à época, do expediente casuísta de fazer incluir, nas 

medidas provisórias editadas pelo Executivo, que gozavam da prerrogativa de urgência, 

dispositivos que lhes eram absolutamente estranhos. 

 

Gráfico 31 – Tramitação dos projetos de lei ordinária de iniciativa dos senadores na 53a legislatura 

O risco de demora na apreciação – e, consequentemente, de perda de eficácia e, por fim, 

de arquivamento das proposições legislativas – pode conduzir ao uso da tribuna como tática para 

divulgar e defender as propostas apresentadas, e conseguir que escapem aos bloqueios 

institucionais ao processo de tramitação. Tratar-se-ia, pois, de estratégia, não apenas para 

convencer os pares a aprovar projetos, mas para que a Mesa Diretora distribua rapidamente as 

proposições às comissões, para que as comissões designem relatores comprometidos com o 

andamento da matéria, para que os relatores produzam seus pareceres (pela aprovação) em tempo 

hábil, e para que os pareceres sejam prontamente incluídos na pauta e se tornem, finalmente, 

objeto de deliberação (positiva) pelos membros das comissões. Ou seja, trata-se, sobretudo, de 

influenciar e acelerar o processo legislativo – que se passa principalmente nas comissões – por 

meio do convencimento de seus membros sobre a relevância, a pertinência e a urgência das 

iniciativas legislativas apresentadas. Como nem todos os parlamentares participam de todas as 

comissões, e como bem poucos têm capital político suficiente para intervir no processo 

legislativo, seja diretamente, pela própria condução da tramitação, seja indiretamente, pelo 

contato direto com os “cabeças” do Senado, não lhes resta alternativa senão usar a tribuna como 
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estratégia de intervenção sobre a agenda do parlamento. Só assim suas propostas poderiam fugir à 

sina mais do que provável do arquivamento ao final da legislatura. 

No entanto, mesmo que consigam vencer todas as barreiras impostas pela dinâmica do 

processo legislativo, não há garantia de que os projetos aprovados venham a se converter em 

norma jurídica. Em um parlamento bicameral como o brasileiro, não basta que os senadores 

sensibilizem seus pares; será indispensável também que consigam fazer que suas propostas 

tramitem adequadamente na Câmara Baixa, que tem agenda e dinâmica próprias, e que sejam, por 

fim, sancionadas pela Presidência da República. Logo, ainda que consigam convencer os demais 

senadores a apreciar seus projetos de lei, é pouquíssimo provável que a norma resultante entre em 

vigor durante a mesma legislatura em que foi proposta28.  

A Tabela 2 confirma que o número de proposições sancionadas ou promulgadas a partir 

de iniciativa de senadores observa a média de 43,75 projetos por ano, ou seja, menos de um 

quarto da média anual de projetos de lei ordinária de iniciativa de senadores aprovados pelo 

Senado. Trata-se, pois, de um investimento de médio prazo, de risco elevado e retorno bastante 

incerto, o que parece justificar a média de apenas 6,46 novos projetos por ano por senador 

durante toda a 53a legislatura. 

Tabela 2 - Proposições sancionadas ou promulgadas ao longo da 53ª legislatura29. Fonte: BRASIL (2011). 

Ano 

Projetos de Lei (iniciativa) 

MP Total 
PEC 

PR 

Poder 
Legislativo MPU PJ TCU IP 
SF CD SF CD PR 

2007 25 28 24 0 4 1 0 43 124 1 0 2 

2008 32 64 24 1 12 2 0 33 168 0 1 0 

2009 32 66 71 2 20 1 0 22 214 2 3 0 

2010 48 17 72 1 8 0 0 14 160 2 3 0 

Total 137 175 191 4 44 4 0 112 666 5 7 2 

 

                                                 
28 Queiroz (2014) informa que, em 2013, o tempo médio de tramitação de um projeto de lei de iniciativa do 

Legislativo era de 6 anos (contra 2 anos do Executivo e 1 ano do Judiciário). Não foi possível encontrar os dados 

referentes à 53a legislatura, mas não há motivo para acreditar que tenham sido muito diferentes. 

29 Na tabela, PR = Presidência da República, SF = Senado Federal, CD = Câmara dos Deputados, MPU = Ministério 

Público da União, PJ = Poder Judiciário, IP = Iniciativa Popular, MP = Medida Provisória (e também projeto de lei 

de conversão). Saliente-se que os números se referem a proposições que foram sancionadas ou promulgadas entre 

2007 e 2010, independentemente do ano em que foram apresentadas.  
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A conclusão é a de que o uso da tribuna do plenário como estratégia de desobstrução e 

aceleração do processo legislativo parece ter efeitos muito limitados. Na medida em que desloca 

o centro de decisão para as comissões, a própria configuração do processo legislativo parece 

descredenciar a tribuna do plenário como espaço de discussão e deliberação de propostas 

legislativas. Embora conserve regimentalmente o papel de instância decisória, o plenário torna-

se, sobretudo, o lugar da homologação. Como não é razoável supor que os senadores 

desconheçam as vicissitudes dessa dinâmica processual ou que nutram a expectativa de que 

possam burlá-la por meio de suas manifestações verbais na tribuna, será importante explorar aqui 

uma quarta hipótese: a de que o plenário esteja a serviço de um projeto de legitimação política. 

O uso da palavra como estratégia de legitimação política 

Um dado particularmente instigante na análise que foi até aqui empreendida é a elevada 

participação, no total dos pronunciamentos, de falas “diplomáticas”, ou seja, que podem ser 

associadas à acepção de política como “cerimônia, cortesia, urbanidade” (HOUAISS, 2016). São, 

nomeadamente, as mensagens de gênero epidíctico – as homenagens, as homenagens póstumas, 

as saudações, os elogios, as congratulações – que, como vimos, respondem a 21,5% do total dos 

pronunciamentos feitos em plenário. Se a elas somarmos os enunciados informativos de natureza 

autopromocional – os registros e os anúncios, principalmente –, que correspondem a outros 

20,5% do total, chegaremos a um total de 42% de manifestações verbais que não estão 

relacionadas a nenhuma das fases do processo legislativo: nem à iniciativa, nem à discussão, nem 

ao emendamento, nem à votação, nem à promulgação, nem à sanção, nem à publicação de novas 

leis. Tampouco parecem estar relacionadas à fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 

operacional ou patrimonial da União ou das entidades da administração direta e indireta. Enfim: 

são falas alheias às atribuições do Congresso Nacional, segundo a Constituição da República 

Federativa do Brasil30.  

                                                 
30 É interessante observar que da Constituição Federal não consta nenhuma norma expressa que autorize o Congresso 

Nacional a realizar sessões de homenagem (“sessões especiais”, no Senado; “sessões solenes”, na Câmara) ou prestar 

homenagens públicas. Apesar da falta de previsão constitucional, o Regimento Interno do Senado admite a figura de 

“Requerimentos de Homenagem de Pesar” (Art. 218) e “Requerimentos de Voto de Aplauso ou Semelhante” (Art. 

222), mas não há ali nenhum artigo que discipline, por exemplo, a outorga de comendas e premiações, embora o 

Senado distribua inúmeras condecorações: Comenda Dorina de Gouvêa Nowill, Comenda Senador Abdias 

Nascimento, Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara, Comenda de Mérito Esportivo, Diploma Bertha 

Lutz, Diploma José Ermírio de Moraes, Prêmio Jornalista Roberto Marinho de Mérito Jornalístico, Prêmio Jovem 
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Se não dizem respeito propriamente à atividade parlamentar – seja legislativa, seja 

fiscalizatória –, a que servem essas falas? O que faz o senador quando elogia, homenageia, 

premia, parabeniza, congratula, saúda? Qual é o sentido político do gênero epidíctico dentro do 

parlamento? 

Os senadores, como instância de governança, constituem ora membros de uma assembleia 

deliberativa, ora juízes de um tribunal político. Não são, decididamente, "aquele que só tem a 

decidir com respeito à capacidade oratória", que Aristóteles definia como destinatário dos 

pronunciamentos que se organizam em torno da ideia de “elogio”. Isso significa dizer que, pelo 

menos no sistema da retórica clássica, o senador que profere um discurso de gênero epidíctico 

não fala, não precipuamente, para seus pares, não enquanto pares, mas para outro público, quase 

sempre composto pelos próprios homenageados. Com efeito, o senador que louva um prefeito ou 

governador, que presta uma homenagem às mulheres no 8 de Março, que anuncia a realização de 

uma conferência em seu estado natal ou que registra a presença de um embaixador no plenário, 

não tem, por audiência principal, a própria assembleia dos senadores; vale-se da tribuna, não para 

discutir uma matéria legislativa, não para exercer a atribuição de fiscalização que lhe confere a 

Constituição, não para debater com outros senadores, mas sobretudo para criar, conservar ou 

fortalecer relações e vínculos sociais principalmente externos ao Senado Federal. 

O registro visual dos pronunciamentos das sessões deliberativas, que ocorrem 

regimentalmente nos 120 minutos anteriores à Ordem do Dia, confirma o caráter eferente desses 

pronunciamentos: muitos são feitos com plenários ainda vazios, ou para parlamentares que estão 

engajados em conversas paralelas e que não constituem, portanto, o público-alvo da fala que se 

desenvolve na tribuna. Nesses casos o senador fala, principalmente, para fora, ou seja, para um 

auditório que é na verdade composto de telespectadores da TV Senado, de ouvintes da Rádio 

Senado, de leitores do Jornal do Senado, de visitantes do Portal do Senado – em uma palavra, e 

para usar o termo de Aristóteles, para “observadores”, cujo poder de deliberação e decisão está 

comprimido ao instante eleitoral.  

Uma das hipóteses disponíveis para explicar esse “desvio de finalidade” do uso da palavra 

no plenário é a de que essas falas, de natureza predominantemente adulatória, seriam novamente 

                                                                                                                                                              
Empreendedor, Prêmio Mérito Ambiental, Prêmio Senado Federal de História do Brasil, Diploma do Mérito 

Educativo Darcy Ribeiro. 
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uma estratégia de conexão eleitoral. Quando voltadas para o interior do próprio parlamento 

poderiam também configurar estratégia de estruturação da carreira e acúmulo de capital político. 

Mas, dado que essas duas hipóteses já foram exploradas anteriormente, caberia aqui testar uma 

terceira possibilidade: a de que o gênero epidíctico serviria, no parlamento, a uma estratégia de 

legitimação política. 

Mas se instala então a questão: por que seria necessária ali uma estratégia de legitimação? 

Não proviria a legitimidade, automaticamente, da investidura no cargo? Considerando-se que 

foram senadores eleitos pelo voto universal, livre, secreto e direto, a legitimidade já não estaria 

“dada”? Por que seria preciso construí-la ou reforçá-la? Por que, enfim, os senadores – ou pelo 

menos alguns senadores – se veriam tão instados a praticar um discurso panegírico direcionado 

àqueles que já lhes conferiram os poderes de que dispõem? 

A hipótese pode ser aprofundada em várias direções. Em primeiro lugar, poder-se-ia 

associar esse “desejo de legitimação” a um déficit real de legitimidade que afetaria o Legislativo 

como um todo, a reboque de um Executivo de natureza imperial, que ocupa o centro da cena 

política, com amplas prerrogativas legislativas e poder de agendamento e de veto sobre as 

iniciativas do Congresso Nacional. Com efeito,  

a Constituição de 1988 manteve as inovações constitucionais introduzidas pelas 

constituições escritas pelos militares com vistas a garantir a preponderância legislativa 

do Executivo e maior presteza a consideração de suas propostas legislativas. [...] o 

presidente brasileiro não apenas tem o poder exclusivo de iniciar legislação em 

determinadas áreas, como também tem o poder de forçar, unilateralmente, a apreciação 

das matérias que introduz dentro de determinados prazos. [...] Das leis aprovadas no 

período [pós-Constituinte], 85,2% foram propostas pelo Executivo. A probabilidade de 

uma proposta do Executivo ser rejeitada em plenário é de 0,026" (FIGUEIREDO & 

LIMONGI, 2001, pp. 20-24). 

Essa "preponderância legislativa do Executivo" esvazia de protagonismo o parlamento, 

muitas vezes representado como um balcão de negócios em que predomina a disputa por cargos e 

verbas orçamentárias, com repercussões negativas sobre a imagem das instituições legislativas, 

frequentemente associadas ao “fisiologismo político” e ao “toma-lá-dá-cá”, quando não à própria 

compra e venda de votos. De fato, pesquisa realizada em 2007 – primeiro ano da 53a legislatura – 

para a Associação de Magistrados Brasileiros (AMB, 2007) revelou que, àquela época, apenas 

12,5% da população confiava na Câmara dos Deputados e 14,6% confiavam no Senado Federal. 

No mesmo período, as taxas de confiança no Governo Federal e nos governos locais estavam, 
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respectivamente, em 39,3% e 40,8%, ou seja, eram três vezes superiores31. Parecia haver, pois, e 

realmente, uma crise de legitimidade relativa ao Congresso Nacional, o que poderia explicar, em 

certa medida, o esforço por um contato mais estreito e mais frequente – ainda que de natureza 

bajulatória – com outras autoridades públicas e setores da sociedade civil. 

A essa crise de legitimidade institucional – que não é nova nem circunscrita ao 

Legislativo, embora esteja nele mais agudizada, como o demonstram os dados da pesquisa da 

AMB – se poderia somar também um segundo elemento: a suposta falta de legitimidade dos 

suplentes, que não se submeteram propriamente ao escrutínio das urnas e que exerceram 19% do 

tempo reservado aos mandatos da 53a legislatura, como ilustra o Gráfico 32 abaixo32. 

 

Gráfico 32 - Distribuição (em meses), entre titulares e suplentes, do exercício do mandato durante a 53a 

legislatura 

No entanto, como indicado no Gráfico 8 (pág. 24), a média mensal de pronunciamentos 

dos suplentes é consideravelmente inferior à dos titulares, o que parece fragilizar a relação entre 

uso da palavra e busca de legitimidade do mandato.  De fato, entre os 27 senadores que compõem 

o quartil de uso intensivo da palavra – com média de dois pronunciamentos por semana – apenas 

                                                 
31 Na mesma pesquisa (AMB, 2007), as instituições com maior credibilidade eram Polícia Federal (75,5%), Forças 

Armadas (74,7%), Juizado de Pequenas Causas (71,8%), Imprensa (59,1%) e Supremo Tribunal Federal (52,7%). 

32 No Gráfico 32, e para que se pudesse calcular a participação dos não titulares na legislatura, somaram-se os meses 

de exercício do mandato de todos os titulares (76), dos primeiros suplentes (36) e dos segundos suplementes (7), 

perfazendo o total de 3.888 meses (81 vagas x 48 meses). O fato de o número de titulares ser inferior a 81 deve-se ao 

fato de que a 53a legislatura herda 2/3 dos senadores da 52a legislatura, vários dos quais já afastados. Isso implica 

dizer que em nenhuma sessão da 53a legislatura o Senado Federal contou apenas com titulares de mandato. 
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8 eram suplentes. Assim, o esforço de legitimação, embora possa constituir um dos vetores que 

explicam a elevada presença de pronunciamentos de gênero epidíctico no Senado, parece não 

representar, novamente, toda a intenção comunicativa dos senadores, o que nos conduz a explorar 

uma última hipótese: a de que o plenário seja hoje o palco de um teatro político. 

O uso da palavra como estratégia de formação da opinião pública 

A última hipótese explorada neste trabalho está associada à ideia de que, pelo menos para 

uma parcela dos senadores, o uso da palavra no plenário é estratégia de intervenção sobre a 

opinião pública. O objetivo de suas manifestações em plenário não seria – ou não seria 

diretamente – a reprodução eleitoral, o acúmulo de capital político entre os pares, a desobstrução 

do processo legislativo ou a legitimação do mandato; os senadores procurariam, sobretudo, 

interferir na definição da agenda da sociedade civil ou promover, em relação a pontos dessa 

agenda, o enquadramento que lhes seria mais pertinente.  

A hipótese está escorada na ideia de que, entre a “esfera da autoridade pública” (o sistema 

político e administrativo, que inclui o Senado Federal) e a “esfera privada” (o mundo da vida, a 

sociedade civil e os meios de comunicação de massa), existe um lugar social não 

institucionalizado – a chamada “esfera pública” –, espécie de intervalo (ou fratura) entre governo 

e mercado, em que a sociedade civil estaria engajada em um debate contínuo, do qual emergiria, 

sempre imprecisa e inconstante, a “vontade geral” ou “opinião pública”.  

Essa topologia tridimensional é evidentemente inspirada em Jürgen Habermas, que tem 

sobre a noção de esfera pública juízos discrepantes: do viés negativo da formulação original 

(HABERMAS, 1984), ainda herdeira do pessimismo da Escola de Frankfurt, que lamentava o 

fato de a esfera pública burguesa ter sido colonizada pelo governo e pelo mercado; à releitura 

normativa mais recente (HABERMAS, 1996), que vê a esfera pública como o lugar de formação 

democrática da vontade política, em que os indivíduos, relativamente autônomos, estariam 

idealmente empenhados no esclarecimento e entendimento recíproco. 
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Interessa-me aqui particularmente a concepção de esfera pública como arena discursiva, 

ou seja, como espaço de mediação em que circulam e competem entre si diferentes discursos33. 

Retenho, de Habermas, a ideia de que se trata de uma dimensão social que atua como 

mediadora entre o Estado e a esfera privada, na qual se articula uma possibilidade de pensar e de 

dizer o mundo que não é nem estatal, nem particular. Mas quero crer que essa esfera – "pública", 

por definição – não é nem homogênea, nem uniforme; não é nem comum, nem internamente 

coerente; e, portanto, não pode ser portadora de apenas um discurso. Ou seja, a esfera pública é o 

lugar onde se constituem os públicos, necessariamente no plural. E por mais que se possa 

conceber uma conversação civil entre os inúmeros públicos, não é crível que o produto desse 

diálogo venha a se tornar, em algum momento da História, uma "síntese", um "acordo", um 

"consenso". Mais do que um espaço de cooperação relativamente homogêneo, a esfera pública 

seria, pois, o lugar do litígio semântico, da disputa pelo poder, da competição entre sujeitos que 

se encontram inevitavelmente interpelados por suas posições sociais (de consumidor, de 

contribuinte, de pai, de professor, de jornalista, etc.), e onde se constrói, não o consenso, mas a 

diferença. 

Nessa perspectiva, não existe "a" opinião pública, definida e singular, seja no sentido de 

denominador semântico comum a toda uma coletividade, seja no sentido de mínimo múltiplo 

comum dos posicionamentos dos diversos agrupamentos sociais. A opinião pública seria um 

artefato. Como afirma Bourdieu (1982): 

Em seu estado atual, a pesquisa de opinião é um instrumento de ação política; sua função 

mais importante consiste talvez em impor a ilusão de que existe uma opinião pública que 

é a soma puramente aditiva de opiniões individuais; em impor a ideia de que existe algo 

que seria uma coisa assim como a média das opiniões ou a opinião média. A "opinião 

pública" [...] é um artefato puro e simples cuja função é dissimular que o estado da 

opinião em um dado momento do tempo é um sistema de forças, de tensões. (p. 173) 

Afirmar que a opinião pública existe apenas como artefato não significa, porém, afirmar 

que a opinião pública não exerça papel relevante ou que não tenha nenhuma importância no jogo 

político. Pelo contrário, trata-se de desmascarar ali exatamente seu disfarce ideológico e, por 

meio dele, reconhecer sua ação fundamental na esfera política. Positivada pelas “pesquisas de 

                                                 
33 A noção de “discurso” deve ser aqui entendida no sentido que lhe atribui Foucault (1995): “um conjunto de 

enunciados, na medida em que se apoiem na mesma formação discursiva; ele não forma uma unidade retórica ou 

formal, indefinidamente repetível e cujo aparecimento ou utilização poderíamos assinalar (e explicar, se for o caso) 

na história; é constituído de um número limitado de enunciados para os quais podemos definir um conjunto de 

condições de existência” (p. 135).  
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opinião”, que encenam o método científico para apresentá-la como universal e atemporal, a 

opinião pública opera como princípio de legitimação política e como estratégia de 

homogeneização cultural, apresentando-se como unidade subjacente a toda a diversidade do 

corpo social. Na medida em que se naturaliza, deixa de ser possível negá-la sem, primeiro, 

afirmá-la. Trata-se, pois, de uma promessa que termina por se autofecundar e confirmar a si 

própria. 

Intervir sobre a opinião pública – ou, em última análise, sobre os formadores da opinião 

pública – é estratégia de ação que não pode ser negligenciada por nenhum agente político ativo. 

Da opinião pública depende não apenas o ethos do senador, ingrediente fundamental para sua 

carreira política e reprodução eleitoral, mas também o logos parlamentar, sem o qual não terá 

condições de vencer resistências e conferir relevância às suas propostas legislativas. O sucesso no 

campo político e no legislativo estará tanto mais assegurado quanto mais parecer associado à 

“aclamação popular”; e essa “vontade geral” será tanto mais útil quanto puder ser fabricada. 

A questão, porém, é como intervir sobre a opinião pública, que não é diretamente 

controlada pelo parlamentar, e cujo espaço de formação na sociedade capitalista se situa fora da 

esfera da autoridade política. Em outras palavras: como o parlamentar poderia promover e fazer 

circular, na arena discursiva que é a esfera pública, os discursos que lhe seriam mais 

convenientes? 

Neste ponto, parece inevitável perceber que, diferentemente da versão normativista 

habermasiana, a esfera pública é, sim, interpelada pela noção de status. Ou seja, há lugares de 

dizer que parecem mais autorizados do que outros, e nem todos os sujeitos falam ali em igualdade 

de condições. Por mais que se queira afirmar que essa dimensão social – até mesmo para 

demarcar sua especificidade – seria caracterizada pela horizontalidade, em que estaria assegurada 

não apenas a “isegoria” (ou seja, a igualdade na oportunidade de fala) mas sobretudo a “parrésia” 

(a liberdade de dizer francamente), é forçoso observar que as esferas não são tão estanques a 

ponto de se conseguir que as desigualdades e as exclusões que se observam na dimensão estatal e 

na dimensão privada possam ser derrogadas ou postas entre parênteses na esfera pública. A 

discursividade que se constitui na esfera pública não é produzida apenas pela via argumental mas, 

inescapavelmente, também pela via da autoridade. 



71 

 

Essa autoridade se manifesta em duas direções: na força dos enunciadores e na força da 

enunciação. Parece claro, em primeiro lugar, que, na arena discursiva, os discursos têm tanto 

mais força quanto mais autorizados são seus enunciadores, ou seja, quanto mais investidos estão 

de alguma forma de capital simbólico. O discurso enunciado por um professor seguramente vale 

mais do que o discurso enunciado por um aluno; o discurso enunciado por um líder vale mais do 

que o enunciado por um liderado. Esse valor decorre não apenas da posição relativa dos 

enunciadores na hierarquia social mas também da posição relativa da enunciação, já que nem 

todos os lugares têm o mesmo alcance e a mesma visibilidade na arena discursiva. O lugar de 

onde fala o professor é frequentemente mais elevado e mais central do que o lugar de onde fala o 

aluno, para citar apenas um exemplo. Por fim, saliente-se que, nessa economia discursiva, um 

discurso também vale pela posição relativa a outros discursos, porque os discursos se autorizam 

ou se desautorizam uns aos outros, e na rede discursiva que então se forma um discurso será tanto 

mais central quanto menor a distância e maior a densidade e a força das conexões para com 

outros discursos. O discurso do professor, por exemplo, vale mais porque é normalmente 

reforçado pelo discurso da escola, pelo discurso da ciência, pelo discurso da autoridade e pelo 

discurso da eloquência. 

A arena discursiva é, pois, um espaço em que intervêm variáveis que fogem ao controle 

tanto do governo quanto do mercado e, por esse motivo, a esfera pública merece ser aqui 

destacada em seu aspecto multitudinário. Embora não seja propriamente manipulável, dada a 

heterogeneidade dos públicos em confronto e a diversidade dos discursos em competição, é 

seguramente influenciável, polarizável, persuadível. E esse risco está tanto mais presente nas 

sociedades de massa, em que está inviabilizada a participação imediata do indivíduo em todos os 

movimentos da coletividade, e o cidadão deve necessariamente confiar parte de sua experiência 

cognitiva a “sistemas peritos”, isto é, a “sistemas de excelência técnica ou competência 

profissional que organizam grandes áreas dos ambientes material e social em que vivemos hoje” 

(GIDDENS, 1991, p. 35). 

E este seria exatamente o caso do jornalismo: 

O leitor/ouvinte/espectador, no papel de consumidor de notícias, mantém em relação ao 

jornalismo uma atitude de confiança, similar à dos outros sistemas peritos, que pode ser 

dividida em três momentos: 1) confiança quanto à veracidade das informações relatadas; 

2) confiança quanto à justeza na seleção e hierarquização dos elementos importantes ao 

relato; e 3) confiança quanto à justeza na seleção e hierarquização das notícias diante do 

estoque de “fatos” disponíveis. (MIGUEL, 1999, p. 199) 
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Na impossibilidade de ver e ouvir tudo o que se passa em um espaço que se desdobra para 

muito além da experiência individual, o cidadão delegaria, aos meios de comunicação de massa, 

na condição de sistemas peritos, a triagem dos fatos mais relevantes. Ou seja, confiam na 

“excelência técnica ou competência profissional” da imprensa para reportar a “realidade”. 

No entanto, o papel do noticiário não se resume à seleção e à hierarquização dos 

acontecimentos; o newsmaking também é caracterizado pelo enquadramento dos fatos em uma 

determinada moldura semântica, isto é, pela interpretação dos acontecimentos por meio da 

construção de narrativas – de discursos – que restabeleçam a continuidade que os episódios 

parecem romper. 

É necessário observar que o jornalismo vai além daquilo que é comumente determinado 

agenda-setting, isto é, a determinação dos temas que compõem a “agenda pública” (cf. 

McCombs & Shaw, 1972) – ou, na formulação pioneira de Cohen, das questões sobre as 

quais pensar (cf. Cohen, 1969, p. 13). Os jornais e os noticiários de rádio e TV elegem 

temas, apresentam os fatos relevantes para a compreensão de tais temas e ainda, num 

processo mais complexo e a mais longo prazo, ajudam a estabelecer os valores que 

presidirão a apreciação desta realidade construída. (MIGUEL, 1999, p. 201, grifos do 

autor) 

Na medida em que promove, não apenas a seleção, mas também o enquadramento dos 

acontecimentos, o jornalismo exerce o papel de “meta-sistema perito”, conjunto de forças 

regulares que conferem aos demais sistemas peritos parte de sua credibilidade: 

O contato cotidiano com as notícias ajuda a confirmar ou desmentir as crenças 

estabelecidas na fiabilidade dos diversos sistemas peritos – pelo simples fato de que o 

consumidor de informações já não conta somente com sua experiência pessoal, mas 

também com aquelas que lhes são relatadas. [...] O jornalismo, portanto, é um foro 

informal e cotidiano de legitimação ou deslegitimação dos diversos sistemas peritos. 

(MIGUEL, 1999, p. 202) 

Claro está que a discursivização operada por esse meta-sistema não é homogênea, o que 

parece corroborar a ideia de que a mídia, entendida no coletivo, é antes um lugar – uma região da 

esfera pública34 – do que, ela mesma, um discurso. Onde quer que não haja concentração dos 

meios de comunicação de massa, onde quer que não se estabeleça um oligopólio da fala, o espaço 

público criado pela mídia tenderá a reproduzir parte da diversidade discursiva da sociedade, sob o 

                                                 
34 Para Habermas, os meios de comunicação de massa, na medida em que representam interesses corporativos e são 

parte do mercado, integram a esfera privada, e não a esfera pública. No entanto, quero crer aqui que, se cada veículo 

em particular, com estratégias de gatekeeping que lhe são específicas, pertence efetivamente à esfera privada, o 

espaço (inter)midiático entre os veículos – assim como o espaço social entre os indivíduos – constitui parte da esfera 

pública. 
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risco de a mídia não ser aprovada no teste de efetividade que confere credibilidade aos sistemas 

peritos35. 

A esfera pública não é, pois, controlada pela mídia, mas a mídia – pela sua centralidade, 

pela sua visibilidade, pela sua capilaridade e pela sua autoridade – é parte extremamente 

importante da esfera pública. A tal ponto que Bernard Manin (1995) reconhece que vivemos hoje 

uma “democracia do público”.  

Para o autor, os governos representativos podem assumir três tipos-ideais: a democracia 

parlamentar, a democracia de partido e a democracia do público. Essas três modalidades 

compartilhariam quatro princípios estáveis: os representantes são eleitos pelos representados, 

embora o sistema eletivo não elimine as diferenças entre mandantes e mandatários; os 

representantes conservam independência parcial diante das preferências dos representados, ou 

seja, não há “mandatos imperativos”, restringindo-se a revogabilidade dos mandatos à 

possibilidade de não reeleição; os governados podem formular e expressar livremente suas 

opiniões; e as decisões políticas são tomadas após debate, ou seja, por meio do convencimento 

pela palavra, e não pela força. 

Esses quatro princípios, que constituiriam um denominador comum aos governos 

representativos, poderiam assumir três configurações diferentes. No governo representativo de 

tipo parlamentar, os representantes são principalmente “notáveis”, que mantêm com o eleitorado 

relações pessoais, e que votam segundo sua própria consciência, ou seja, sem qualquer 

compromisso com um programa partidário. Trata-se de uma relação de crença e confiança na 

pessoa. Na democracia de partido, há uma identificação de classe entre o eleitor e seu 

                                                 
35 Miguel (1999) aponta que “todos os grandes órgãos de imprensa compartilham de uma mesma visão de mundo, 

que inclui, sobretudo, o compromisso com uma forma determinada de ordem econômica [capitalista]” (p. 203). A 

asserção enfraquece, evidentemente, o compromisso com a pluralidade que se afirma aqui, mas entendo que esta 

visão é muito reducionista porque desconsidera a existência de uma “mídia alternativa” ou de contradições internas 

na própria mídia hegemônica. De resto, como salienta Giddens (1991), a confiança que depositamos nos sistemas 

peritos, que caracterizam a chamada “modernidade reflexiva”, não se assemelha àquela que o indivíduo das 

sociedades tradicionais depositava na figura do feiticeiro. Já não se trata, em absoluto, de uma confiança irracional, 

absoluta ou ilimitada, porque 1) a competência desses sistemas é restrita a áreas específicas de atuação; 2) o 

conhecimento que os caracteriza, embora dispendioso, está em princípio acessível a todos os interessados; e 3) sua 

credibilidade está continuamente sujeita a testes de efetividade, ou seja, confiamos em um sistema perito apenas na 

medida em que o percebemos como eficaz. Nesse sentido, os órgãos de imprensa tendem a perder público e prestígio 

– ou seja, crédito social – à proporção que sua “imperícia”, aqui entendida como falta de isenção e neutralidade, se 

torna mais evidente e frequente, razão pela qual se veem obrigados, pelo menos, a reportar discursos contra-

hegemônicos, ainda que apenas eventualmente, e de forma excessivamente enviesada. 
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representante, quase sempre um ativista, cujo voto é definido pelas lideranças partidárias. Trata-

se, pois, de uma relação de confiança no partido. Na democracia do público, o eleitor se torna 

inconstante: não há mais uma fidelidade a um nome ou a um partido, e a eleição se torna, 

sobretudo, uma resposta circunstancial aos termos propostos na competição eleitoral. Embora os 

partidos continuem a exercer um papel importante, já não reproduzem clivagens sociais, mas 

antes fabricam um “sistema de diferenças”, e os votos dos representantes passam a ser 

influenciados pela “imagem” produzida pelas pesquisas de opinião. 

Particularmente importante no escopo deste trabalho é a configuração que assume, em 

cada uma dessas três modalidades de governo representativo, o debate político. Segundo Manin 

(1995), no modelo parlamentar,  

como os representantes não estão submetidos à vontade de seus eleitores, o Parlamento 

pode ser um local de deliberação no sentido pleno da palavra, ou seja, um lugar onde os 

políticos definem suas posições através da discussão e onde o consentimento de uma 

maioria é alcançado através da troca de argumentos. (p. 17) 

 Esse processo deliberativo está bloqueado no governo de partido: 

Na democracia de partido, as sessões plenárias do Parlamento não são mais um fórum de 

debates deliberativos. Uma rígida disciplina comanda o voto no interior de cada campo 

de forças. Além disso, uma vez determinada a posição do partido, os deputados não 

podem mudar de opinião em função dos debates. Por último, as posições de cada campo, 

no interior do Parlamento, são quase sempre as mesmas, qualquer que seja o assunto 

posto em votação.[...] O Parlamento não é mais um lugar onde se chega a um acordo de 

maioria sobre políticas específicas a partir de posições inicialmente divergentes. A 

posição da maioria já está fixada antes de começarem os debates. As sessões do 

Parlamento e as votações apenas conferem um selo de validade legal a decisões tomadas 

em outros lugares. (p. 24) 

O debate ocorre, pois, em outros fóruns, e não no parlamento. O mesmo, de certa forma, 

ocorre na democracia do público, em que “os canais de comunicação política afetam a natureza 

da relação de representação: os candidatos se comunicam diretamente com seus eleitores através 

do rádio e da televisão, dispensando a mediação de uma rede de relações partidárias” (p. 26). A 

democracia de público seria, pois, “o reinado do comunicador”: o eleitorado se converte em 

“público”; os representantes, em “atores”; e a política, em “teatro”: 

na democracia do público o Parlamento tem tão pouca importância como fórum de 

discussão quanto na democracia de partido, embora por razões diferentes. [...] O debate 

de temas específicos não fica mais restrito aos muros do Parlamento (como no 

parlamentarismo), nem às comissões consultivas entre partidos (como na democracia de 

partido); o debate se processa no meio do próprio povo. Em consequência, o formato de 

governo representativo que hoje está nascendo se caracteriza pela presença de um novo 

protagonista, o eleitor flutuante [bem-informado, interessado em política e 
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razoavelmente instruído], e pela existência de um novo fórum, os meios de comunicação 

de massa. (pp. 35-36) 

Esse processo – normalmente referido como “midiatização” (ou “mediatização”) da 

política36 – está amparado em duas premissas (GOMES, 2004, pos. 5331-5337):  

a) as mudanças provocadas pela transformação da sociabilidade nas sociedades de 

massas fazem com que as democracias dependam cada vez mais dos meios, instituições 

e recursos da comunicação de massa;  

b) o modelo tradicional de relação entre política e comunicação de massa, em que as 

instituições do ramo da comunicação se ofereciam como meios técnicos ou meros 

instrumentos através dos quais a política alcançava as massas, não é mais possível nas 

mudadas condições sociais dessas instituições. Primeiro, porque elas ganharam uma 

forma empresarial, independente do Estado. Segundo, porque a configuração de seus 

conteúdos se dá através de uma lógica própria à qual deve se dobrar tudo aquilo que 

entra no circuito da comunicação de largo alcance. 

Na medida em que a esfera de visibilidade pública contemporânea passa a ser controlada 

pelos meios de comunicação de massa – que passam a determinar não apenas sobre o que se deve 

pensar mas também como se deve pensar –, a política passa a depender da mídia para acontecer 

publicamente. Em outras palavras: será apenas por meio da mídia que os acontecimentos 

políticos adquirem visibilidade pública.  

A principal implicação dessa dependência seria a transformação da gramática de 

comunicação política. Tradicionalmente marcada por movimentos argumentativos lentos, 

tediosos e complexos, por articulações de bastidores, pela retórica de palanque, a política – para 

operar nessa nova sociabilidade, e se conformar às exigências desse novo público – passaria a 

adotar a gramática da comunicação de massa.  

O problema, porém, é que essa gramática já não é mais a da imprensa de opinião do 

século XVIII, mas a da mídia comercial do século XX que, para atrair e cativar o público, 

substituiu a chave pedagógica pela chave lúdica, e se orienta agora pela perspectiva do 

entretenimento, ou seja, do consumo distraído e impaciente, em que circulam valores de uma 

outra "enciclopédia cultural": 

a sedução das aparências, a embriaguez visual, a velocidade, a beleza a todo custo, o 

prazer imediato, o conflito, o drama, a narrativa e as histórias e personagens que podem 

ser rapidamente identificados, produtos que solicitam uma interpretação mínima e o 

máximo engajamento emocional (GOMES, 2004, pos. 5504).  

                                                 
36 Cf. Piovezani (2003), Rubim (2004), Rodrigues (2011), entre inúmeros outros. 
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Substitui-se, então, a gravidade pela leveza; a argumentatividade pela narratividade (e 

pela iconicidade); a lentidão pela agilidade; a técnica pela pirotecnia. Em seu processo de 

midiatização, os eventos políticos passam a ser submetidos a uma linguagem teatral voltada para 

a produção de efeitos no público, porque se sabe que é esse público que assegurará, aos veículos, 

a audiência, e aos políticos, a visibilidade pública. A política se torna, pois, espetáculo. 

Afirmar, porém, que a política está midiatizada não implica dizer que toda a política tenha 

se tornado um ramo da indústria do entretenimento ou da publicidade. Trata-se antes de 

reconhecer “a permanência, transformada, de uma lógica especificamente política dentro do 

quadro cada vez mais midiático que baliza sua ação” (MIGUEL, 2002, p. 157, grifos do autor). 

Embora possa se oferecer como espetáculo, a política não é show: 

Os agentes políticos não são simplesmente atores, mas homens com responsabilidades 

reais, cujos atos têm consequências reais sobre a vida de todos. Os cidadãos não são 

meramente plateias, mas indivíduos sobre cujas vidas se exercem os efeitos das 

interações que se processam na esfera estrita da política. A arte política, por fim, não se 

restringe aos aspectos espetaculares, voltados para a representação de papéis e para a 

produção de impressões. A política para valer inclui também as menos vistosas 

atividades de controle e administração do Estado, o jogo entre forças políticas reais, a 

responsabilidade pela prestação dos serviços de Estado (GOMES, 2004, pos. 5235-

5240). 

A relação entre o campo político e campo midiático seria antes de “simbiose” – de 

mutualismo obrigatório, em que um depende do outro para sobreviver – e não de dominação ou 

de sobreposição. E pode-se dizer que o uso da palavra no plenário constitui, em certa medida, 

evidência tanto da dependência quanto da independência entre os dois campos. De dependência, 

na medida em que o plenário se configura como palco em que os pronunciamentos figurariam 

como “meta-acontecimentos”; de independência, na medida em que os próprios pronunciamentos 

se distanciam da estética da comunicação de massa e se organizam a partir de um gênero 

discursivo próprio: a retórica parlamentar.  

No primeiro caso, a estratégia de produzir “pseudoeventos” ou “factoides” discursivos 

que assegurem a presença e a visibilidade dos senadores na mídia pode ser comprovada em três 

movimentos. 

O primeiro, e mais evidente, é a frequência de uso da tribuna: O que levaria um senador a 

proferir, em média, mais de um pronunciamento por semana? O que o levaria a discursar, em 

média, sobre mais de 13 áreas temáticas diferentes? E, principalmente, o que o levaria a fazê-lo 

para plenários relativamente (ou mesmo completamente) vazios ou durante sessões não 
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deliberativas? A quantidade dos pronunciamentos, sua diversidade temática e a ausência de um 

público presente no plenário – associadas à grande proporção de discursos de gênero epidíctico 

ou de natureza autopromocional – parecem ser evidências suficientes de que o uso da palavra é 

ali, em inúmeros casos, uma instância de “encenação” da política: 

Os senadores são conscientes desta nova visibilidade e de suas consequências. Uma 

enquete demonstrou que após a criação da TV Senado, o volume de projetos 

apresentados passou de 652, em 1995, para 1.464, em 2003. A quantidade média de 

discursos realizados no plenário aumentou de, em média, onze discursos diários, em 

1995, para 19, em 2003 (FREITAS, 2004: 50). [...] Além de se fazerem mais presentes, 

os parlamentares já assumiram costumes comuns aos comunicadores: buscam uma 

posição que permita um melhor enquadramento das teleobjetivas, cumprimentam os 

telespectadores, utilizam bordões, se valem de gesticulação agressiva e de outras práticas 

comuns à dramatização. (SANT’ANNA, 2010, p. 13) 

O segundo movimento pode ser detectado na própria estrutura interna dos 

pronunciamentos: na duração abreviada, na valência positiva, na temática ora comprometida com 

os critérios de noticiabilidade da mídia comercial (proeminência, conflito, polêmica, 

proximidade, entre outros), ora centrada na homenagem e no elogio aos interlocutores. Ou seja, 

em um uso estetizante do plenário. 

Com discursos não se faz notícia, porque discursos não entretêm quem os assiste. Com o 

que se faz, então? Com aquilo que produz prazer – beleza, velocidade, imagens, bom 

humor; com aquilo que enche os olhos – como o extraordinário, o bizarro, o excepcional, 

o maravilhoso – ou com o conflito, o discurso como bate-boca. Só que o belo entretém e 

agrada ao mesmo tempo. A política, então, programa os seus fatos visualmente para 

serem belos ou impactantes. (GOMES, 2004, pos. 6027). 

O terceiro movimento está associado à constituição de canais institucionais de 

comunicação. Por que a necessidade de uma TV Senado e de uma Rádio Senado, dedicadas 

preponderantemente à transmissão das sessões no plenário, senão para “interferir no processo de 

construção da notícia (newsmaking) e na formação do imaginário coletivo, principalmente 

naquele do setor formador de opinião” (SANT’ANNA, 2005, p. 4)? Ou seja, ao Senado não 

interessaria apenas “ser” notícia, mas produzir (e difundir) o próprio noticiário. Seria tão 

estratégica a importância do campo da comunicação na prática política que a fonte decidiu deixar 

de ser apenas fonte e converteu-se, também ela, em mídia37. 

                                                 
37 E o tem feito com relativo sucesso. Castro (2005) informa que, ao longo de 2005, segundo o Ibope, a audiência da 

TV Senado passou de 1.331 a 14.655 telespectadores por minuto em média no horário nobre da TV paga, à frente de 

canais como Band News, ESPN, National Geographic, Telecine Emotion e HBO2. O aumento é creditado à 

transmissão, ao vivo, das várias CPIs então em curso na Casa: da Compra de Votos (que viria a ser conhecida como 

Mensalão), dos Correios, dos Bingos e da Emigração 
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Parece-nos que a especificidade brasileira se repousa no fato de que as fontes não se 

limitaram a tentar intervir sobre a agenda da imprensa tradicional e partiram para 

difundir, elas mesmas, diretamente à opinião pública, constituindo para tanto seus meios 

de comunicação, as Mídias das Fontes. Com isso, passa a existir uma inversão de papéis 

no cenário tradicional da difusão de informações: as fontes assumem o papel de difusor, 

qui sa de broadcaster. Estes atores sociais atuam com critérios editoriais próprios para 

definir seus parâmetros de noticiabilidade e para selecionar os temas a serem divulgados 

(framing). Eventualmente, esses critérios divergem daqueles utilizados pela imprensa 

tradicional, propiciando assim uma diversidade maior de informações na esfera pública. 

(SANT’ANNA, 2005, p. 25). 

Reconhece-se, pois, nos três casos, a presença e a força da mídia no campo político, e a 

tentativa dos parlamentares de não apenas se adaptarem ao novo ambiente, mas também de 

controlarem a agenda e os esquemas narrativos dos meios de comunicação de massa. Não se trata 

de uma rendição passiva e pacífica ao império da comunicação, mas de uma apropriação seletiva 

das técnicas da indústria da informação e mesmo de uma concorrência pela formação da opinião 

pública38. Enfim, não interessa aos parlamentares simplesmente transformarem-se em 

personagens do “mundo-em-tela” ou do “mundo-em-página”, mas também “fornecer repertórios 

que municiem cognitivamente as formas de sociabilidade contemporânea” (GOMES, 2004, pos. 

5815). 

Os resultados dessa exposição são, porém, de muito difícil mensuração. Vimos que o 

sucesso reeleitoral e o prestígio dos parlamentares entre os pares parecem estar pouco associados 

à frequência de uso da palavra. No Gráfico 33 apresenta-se um outro resultado, igualmente 

problemático. Compara-se ali o número de ocorrências do uso da palavra com o número de 

páginas de resultados de notícias retornadas pelo Google para a pesquisa pelo nome do senador 

da 53a legislatura. A correlação é baixa (coeficiente de Pearson = 0,35), o que parece indicar que 

a visibilidade dos senadores, pelo menos no noticiário eletrônico indexado pelo principal motor 

de busca, não acompanha o uso da palavra no plenário. 

No Gráfico 33, o ponto mais à direita, que representa o senador Mão Santa, revela que as 

1.082 instâncias de uso da palavra produziram apenas 2 páginas de resultados (ou seja, no 

máximo 20 citações) do Google. Por outro lado, entre os senadores com mais citações (Eduardo 

Suplicy e Marina Silva), o primeiro pertence ao quartil de uso intensivo da palavra, e a segunda, 

ao de uso episódico. Populares no noticiário da internet também eram, à época, José Sarney e 

                                                 
38 Miguel (2002) reporta a fórmula de Timothy Cook: “os jornalistas definem o que é interessante, mas são as 

autoridades que indicam o que é importante” (p. 175). 
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Renan Calheiros (com 9 páginas de resultados cada um), Tasso Jereissati (com 8), e Alvaro Dias, 

Aloizio Mercadante, Demóstenes Torres e Antônio Carlos Magalhães (cada um com 7). Como 

era de esperar, observa-se aqui considerável sobreposição com os levantamentos do DIAP a 

propósito dos cabeças do Congresso Nacional durante a 53a legislatura, o que indica que a mídia, 

em certa medida, conjugaria as relações de força e prestígio que se estabelecem dentro do 

parlamento. 

 

Gráfico 33 – Resultados do Google (01/02/2007-31/01/2011), apenas em notícias em português, para a busca 

exata “senador X” ou “senadora X”, em que X corresponde ao nome político do parlamentar39 

Este, aliás, é um dos indicadores de que a política não estaria completamente midiatizada, 

ou de que há ainda regiões do campo político que não foram ainda ocupadas pelos meios de 

comunicação de massa. Como afirma Miguel (2002), “a mídia não possui o monopólio da 

produção ou distribuição do capital político” (p. 170). A par da “política de bastidores”, que se 

                                                 
39 A pesquisa foi realizada em 24/08/16 e, portanto, incidiu apenas sobre as páginas indexadas nessa data. Procedeu-

se à busca avançada com os parâmetros: idioma = português; intervalo personalizado = 01/02/2007 a 31/01/2011; 

resultados = notícias. Para evitar problemas com homônimos, a busca foi feita com o prefixo “senador” diante do 

nome político do parlamentar (por exemplo: “Senador Mao Santa”, em lugar de apenas “Mao Santa”). A busca foi 

feita por palavra exata (isto é, entre aspas), permitida a variação ortográfica (“mao” = “mão”, por exemplo). Como o 

Google não fornece o número exato de resultados na pesquisa avançada, utilizei apenas o número de páginas de 

resultado, independentemente do número de resultados na primeira página. Como se sabe que a indexação do 

noticiário alcança principalmente veículos mais importantes, muitos dos quais situados no Centro-Sul do País, é 

possível que os parlamentares dessas regiões tenham sido beneficiados, razão pela qual os números referidos no 

Gráfico 33 devem ser encarados apenas como levantamento preliminar. De resto, convém observar que não foi 

observada a valência das citações, ou seja, o número de registros não indica, necessariamente, presença positiva do 

parlamentar no noticiário. 
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desenvolveria longe dos olhos da plateia, estariam movimentos mais subterrâneos, inobserváveis 

a não ser pelo analista político ou pelo cientista social. Entre esses movimentos de autonomia e 

de independência – ou de resistência – estaria a própria demarcação das fronteiras discursivas do 

campo político, aqui entendido como: 

o lugar em que se geram, na concorrência entre os agentes que nele se acham 

envolvidos, produtos políticos, problemas, programas, análises, comentários, conceitos, 

acontecimentos, entre os quais os cidadãos comuns, reduzidos ao estatuto de 

‘consumidores’, devem escolher” (BOURDIEU, 1998a, p. 164). 

O caráter autônomo desse movimento se verificaria em dois sentidos: no sentido negativo, 

característico da exclusão, porque toda delimitação implica isolar (e proteger) o que está do lado 

de dentro do que está do lado de fora; e no sentido positivo, próprio da imposição, porque toda 

delimitação se faz também para atribuir uma ordem. 

O primeiro efeito da demarcação do campo político é o efeito de “censura”, ou seja, de 

exclusão política pelo silenciamento, porque limitar o universo do discurso político significa 

reduzir “o universo daquilo que é pensável politicamente ao espaço finito dos discursos 

susceptíveis de serem produzidos ou reproduzidos nos limites da problemática política como 

espaço das tomadas de posição efetivamente realizadas no campo” (BOURDIEU, 1998a, p. 165). 

Trata-se, pois, de “fechar” o campo político; de restringir a oferta dos produtos políticos; de 

regular a entrada no mercado político; de impedir que o capital político, concentrado e 

monopolizado pelos “profissionais”, possa ser capturado ou distribuído entre os “profanos”; de 

interditar, enfim, qualquer forma de “emancipação”: 

a linguagem dominante [no campo político] destrói, ao desacreditá-lo, o discurso político 

espontâneo dos dominados: não lhes deixa outra opção que não o silêncio ou a 

linguagem emprestada, cuja lógica não é mais a do uso popular, sem ser a do uso culto, 

linguagem enguiçada, onde as ‘palavras elevadas’ estão presentes apenas para assinalar a 

dignidade da intenção expressiva e que, nada podendo transmitir de verdadeiro, de real, 

de ‘sentido’, priva aquele que a fala da experiência mesma que julga exprimir 

(BOURDIEU, 1979, p. 538) 

Evidência desse “fechamento” seria o uso, em plenário, de movimentos discursivos 

próprios ao gênero parlamentar, recheados de um vocabulário mais elaborado – que Miguel 

(2002) chama de “kitsch político” –, solene, eufemístico, despojado de coloquialismos, permeado 

pelo jargão do Direito, da Economia e da Sociologia, e cuja suposta sofisticação não apenas 

serviria de elemento diferenciador mas produziria um efeito legitimador. O importante, ali, não é 

tanto o conteúdo do que se fala, mas a própria forma de dizer, que deve ser tal a ponto de 
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“naturalizar” a liderança, de comprovar o domínio da retórica do tribuno e do habitus do político, 

de ratificar a autoridade que lhe é investida pela instituição, e fazer que os demais “internalizem a 

própria impotência e ofereçam o reconhecimento de que aqueles poucos são [de fato e de direito] 

os ‘líderes’” (MIGUEL, 2002, p. 162). Trata-se, pois, da demarcação de uma especificidade do 

campo, estratégia discursiva que caracteriza, não apenas o domínio da Política, mas todos os 

campos simbólicos (da Medicina, do Direito, das Artes, etc.). É, sobretudo, uma fala de natureza 

mais ritual, mais adaptada à “liturgia” parlamentar, cujo objetivo último é a constituição de um 

ethos político, que marca a distinção do ethos midiático. O senador quer aparecer na mídia mas 

não quer ser confundido, sob o risco de desvelamento e deslegitimação, como uma personagem 

da mídia. 

Na democracia de público, assim, o uso da palavra no plenário conservaria essa estranha 

ambiguidade: de um lado, constitui um meta-acontecimento por meio do qual o político se insere 

no campo da mídia, razão pela qual precisa se ajustar às condicionantes da política-espetáculo; de 

outro, precisa conservar as marcas rituais do campo político para evitar o desmascaramento e a 

rejeição. 

Talvez esteja aí a explicação para dois dos indicadores mais relevantes deste 

levantamento: a frequência decrescente de uso da tribuna pelos senadores mais jovens, ilustrada 

pelo Gráfico 10 (pág. 26), e o uso mais frequente da palavra por senadores mais experientes (mas 

não necessariamente mais velhos), indicada no Gráfico 11 (também na pág. 26). Os senadores 

mais jovens, que já cresceram sob a influência da televisão, sabem que o público normalmente 

prefere outras formas de consumo da informação política e deslocam-se, pois, do palco 

legislativo para outros espaços públicos de exposição e discussão. Os senadores mais experientes, 

que sobreviveram ao darwinismo político das eleições periódicas e livres, parecem contrapesar os 

riscos dessa migração e, sem deixar de atuar em outros espaços políticos mais midiáticos, 

insistem em uma arena que está ainda demarcada e, portanto, protegida da indiferenciação. 

No entanto, os dados não são sempre consistentes: houve senadores mais jovens – como 

José Nery (nascido em 1959), Acir Gurgacz (1962) e Marconi Perillo (1963) – que fizeram uso 

intensivo da palavra; e houve senadores experientes com muita visibilidade na mídia que falaram 

pouco em plenário (Roseana Sarney, Marina Silva e Tasso Jereissati, por exemplo, subiram à 

tribuna apenas uma vez por mês). Em um e outro caso, a generalização se revela espúria: parece 
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haver, pois, senadores muito expostos na mídia que não julgam ser necessário falar também no 

âmbito legislativo para equilibrar sua presença no noticiário; e há senadores que, embora 

vinculados a uma geração menos afeita à retórica parlamentar, valorizam muito o plenário como 

instância de comunicação política.  

De qualquer forma, e ainda que se percebesse nos dados uma consistência que está ali 

ausente, a questão é novamente a dispersão dos comportamentos: se intervir na formação da 

opinião pública é, de fato, essencial para o exercício da prática política, e se o uso da palavra na 

tribuna seria uma das estratégias de operar essa intervenção, por que nem todos os parlamentares 

se apropriam dessa oportunidade de promover os discursos que lhes seriam mais adequados? Por 

que agentes políticos ativos e experientes, titulares de mandatos conquistados em eleições 

majoritárias, fizeram uso tão inconstante de um dispositivo institucional que poderia ampliar sua 

presença na mídia (ainda que principalmente na mídia legislativa)? Haverá, enfim, alguma outra 

racionalidade política – para além das que foram aqui investigadas – que permita explicar por que 

os senadores fizeram (ou deixaram de fazer) uso da palavra no plenário da forma como fizeram? 

Ou será que não nos resta alternativa senão aceitar que o comportamento político não é regulado 

por uma lógica unitária e comum, e que a “razão política” – se existir – deve ser buscada em 

outra parte: no entrecruzamento de várias dimensões da ação política, de que o uso da palavra não 

poderia ter sido tão artificialmente isolado? 

Qualquer que seja o caso, este trabalho deve voltar agora ao ponto de onde partiu, para 

revisitá-lo como à casa a que se retorna depois de uma viagem longa e frustrada: embora o lugar 

de partida pareça ainda o mesmo, está agora mobiliado de sentidos diferentes. 
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CONCLUSÃO 

Este trabalho perseguiu, desde o princípio, a premissa de que o uso da palavra no plenário 

do Senado Federal é uma estratégia de comunicação política. Como os senadores fizeram uso 

bem pouco uniforme dessa prerrogativa, buscaram-se condicionantes que explicassem as muitas 

diferenças, mas todas as variáveis testadas – regionais, político-partidárias, sociais, temáticas, 

estruturais – revelaram-se insuficientes, isoladamente, para explicar a dispersão dos dados. 

Na impossibilidade de traçar uma regra geral que justificasse por que alguns senadores 

subiram à tribuna mais de duas vezes por semana enquanto outros o fizeram, se tanto, uma vez 

por mês, enveredou-se aqui pela discussão das representações que o plenário poderia assumir na 

ecologia parlamentar. Exploraram-se, então, várias outras hipóteses: de que o plenário seria 

sobretudo um palanque apropriado pelos senadores como estratégia de reprodução eleitoral; de 

que o plenário seria um mercado em que se forma, acumula e renova o capital político individual, 

e em que se busca convertê-lo em capital político delegado; de que o plenário seria um modo de 

desobstruir e acelerar o processo de negociação política inerente à atividade parlamentar; de que 

o plenário constitui uma instância de legitimação da representação; de que o plenário seria o 

palco de um “teatro político”. Como vimos, nenhuma dessas hipóteses parece explicar 

completamente o funcionamento do plenário como estratégia de comunicação política, e antes 

reforçam o diagnóstico de que o uso da tribuna exerceria um papel aparentemente inócuo do 

ponto de vista do funcionamento interno do Legislativo e de estruturação da carreira política ou 

eleitoral. 

Nesse sentido, estaria justificado o papel externo e acessório que os pronunciamentos 

parlamentares parecem experimentar na prática política de inúmeros senadores que simplesmente 

não usam a tribuna – ou usam muito pouco a tribuna – ao longo de seus mandatos, sem que isso 

traga implicações importantes sobre sua produção legislativa, sobre sua projeção nos meios de 

comunicação de massa, sobre a acumulação do capital político e sobre seu vigor eleitoral. E 

estaria justificado também seu desprestígio na Ciência Política, já que “boa parte da percepção 

sobre o trabalho parlamentar julga que seu principal, senão único, produto é a lei” (MIGUEL & 

FEITOSA, 2009, p. 206).  
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Afirmar, porém, que o uso da palavra no plenário do Senado Federal parece não 

desempenhar papel relevante na atividade parlamentar não significa, evidentemente, recusar a 

importância do discurso na política. Não se pode perder de vista que o pronunciamento 

parlamentar é apenas uma das modalidades de discurso político, e que o plenário é apenas um dos 

lugares em que se produzem discursos dessa natureza. Não há como não reconhecer que “o 

discurso é o meio fundamental do fazer político” (MIGUEL, 2000, p. 5) e, “embora a palavra não 

seja tudo na política, a política não pode agir sem a palavra”: 

a palavra intervém no espaço de discussão, para que sejam definidos o ideal dos fins e os 

meios da ação política; a palavra intervém no espaço de ação para que sejam 

organizadas e coordenadas a distribuição das tarefas e a promulgação das leis, regras e 

decisões de todas as ordens; a palavra intervém no espaço de persuasão para que a 

instância política possa convencer a instância cidadã dos fundamentos de seu programa e 

das decisões que ela toma ao gerir os conflitos de opinião em seu proveito. 

(CHARAUDEAU, 2015, p. 21, grifos do autor). 

A questão central a esta monografia é que esse uso da palavra – tão essencial ao “fazer 

político” – não ocorre, pelo menos não como esperado, no plenário do Senado Federal. Esperava-

se que a importância da tribuna como estratégia de comunicação política conduziria os senadores 

a um comportamento mais convergente, menos heterogêneo, com disputa mais equilibrada pelos 

espaços de visibilidade pública, e em que estariam neutralizadas idiossincrasias e personalismos, 

tal como ocorre, por exemplo, nos programas político-partidários de veiculação obrigatória em 

rádio e TV. Ou seja, a expectativa era de que a profissionalização da política – como toda 

profissionalização – reduzisse, pelo domínio da técnica, compartilhada entre todos os 

profissionais, a margem para práticas singulares e heterodoxas, que fugissem ao senso comum 

consolidado sobre a importância do uso da palavra no mais proeminente palco da arena 

legislativa. 

No entanto, a heterogeneidade é ali a grande marca, o que parece indicar que este trabalho 

revela menos sobre o uso da palavra propriamente dito do que sobre o significado da tribuna na 

prática parlamentar. Na verdade, a única alternativa que se nos oferece é a de perceber que o 

plenário assume, para diferentes senadores, sentidos diferentes, com repercussões importantes – e 

divergentes – sobre sua prática discursiva. Os discursos continuam a ocorrer e a constituir o meio 

fundamental por meio do qual se faz política, mas essas práticas não ocorrem convergentemente 

– ou simplesmente não ocorrem – no plenário do Senado Federal, talvez porque o plenário, para 

um conjunto não pouco numeroso de senadores, já não constitua, propriamente, nem “espaço de 
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discussão”, nem “espaço de ação”, nem “espaço de persuasão”. Para muitos parlamentares, a 

verdadeira política, aparentemente, ocorre em outra parte.  

A questão que se impõe nesta conclusão é de onde surge essa polissemia, isto é, como o 

plenário poderia ter chegado à situação atual de oscilar tanto entre o “importante” e o 

“irrelevante”. Já não se trata de investigar por que o discurso parlamentar assumiu, por exemplo, 

o tom epidíctico e autoelogioso que lhe foi característico. A questão é investigar por que esse 

discurso pôde assumir essa conotação. Não se trata de determinar a causa final – o para quê – 

explorada no capítulo anterior. Tampouco importa, aqui, se esse uso do plenário é resultado de 

um planejamento estratégico metódico ou se é produto da intuição mercurial do parlamentar. A 

questão que se coloca neste encerramento é buscar a causa eficiente, o princípio motriz que 

permitiu que um espaço institucional de discussão e deliberação pudesse se transformar em um 

espaço de exposição e autopromoção, razão pela qual seu uso seria sobretudo inconstante e 

aparentemente assistemático. 

Uma das respostas, de certa forma, já está contida no conceito de “democracia do 

público”, de Bernard Manin (1995), introduzido no capítulo anterior: 

A grande novidade introduzida pelo terceiro tipo de representação [a democracia do 

público] se encontra em outro aspecto. [...] A existência de um eleitorado bem-

informado e interessado, que pode ser empurrado de um lado para o outro, estimula os 

políticos a expor suas ideias diretamente ao público. Pode-se conquistar o apoio de uma 

maioria a uma determinada orientação política falando diretamente ao eleitorado. O 

debate de temas específicos não fica mais restrito aos muros do Parlamento (como no 

parlamentarismo), nem às comissões consultivas entre partidos (como na democracia de 

partido); o debate se processa no meio do próprio povo. Em consequência, o formato de 

governo representativo que hoje está nascendo se caracteriza pela presença de um novo 

protagonista, o eleitor flutuante, e pela existência de um novo fórum, os meios de 

comunicação de massa (p. 36). 

Segundo Manin, as transformações do eleitorado – ou antes, da cidadania – teriam 

produzido a chamada “crise de representatividade” que vivemos. Esse eleitor flutuante, “bem-

informado, interessado em política e razoavelmente instruído”, já não estaria disposto a ocupar 

passivamente a posição de destinatário de uma comunicação unidirecional, do senador para a 

sociedade, em que os senadores falam espontaneamente, sobre os temas que lhes convêm, sem 

serem confrontados por sua audiência, cujos apartes constituem antes estratégias de legitimação 

de um discurso que não é, em sua concepção, dialógico, mas monofônico. O próprio eleitorado 

parece descredenciar o plenário como fórum de discussão, na medida em que as oportunidades de 

fala estão reservadas ali apenas aos senadores, impedindo, pois, a participação da sociedade, cuja 
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voz está restrita ao momento eleitoral. Cada vez mais, o público parece estar disposto a ouvir 

apenas nos espaços em que pode também falar. 

Boa parte desse esvaziamento político do plenário, porém, não decorre apenas das 

restrições de acesso do público à tribuna. O fato é que o próprio Regimento Interno do Senado 

Federal e as decisões da Mesa Diretora também vêm enfraquecendo o plenário como espaço de 

negociação política. A deliberação, em nosso processo legislativo, foi deslocada para a 

comissões, onde se organizam as sessões de escuta (as audiências públicas) e onde se 

materializam as oportunidades de negociação, a produção de pareceres e o emendamento das 

matérias em tramitação. O plenário é apenas o epílogo do processo legislativo e, nas matérias 

analisadas em caráter terminativo pelas próprias comissões, não é nem mesmo considerado como 

instância de deliberação. 

Essa desconcentração do poder político do plenário é justificada por um discurso da 

eficiência – ou de racionalidade – administrativa. Comissões temáticas, sejam elas provisórias ou 

permanentes, seriam ambientes mais propícios à discussão e à deliberação, porque menores, mais 

técnicas e mais especializadas. A divisão do trabalho entre as comissões facilitaria, aperfeiçoaria 

e agilizaria a produção legislativa. E a soberania do conjunto dos senadores estaria resguardada 

na medida em que o Regimento prevê instrumentos de avocação das decisões para o plenário. 

No entanto, o deslocamento do eixo político para as comissões produz impactos 

significativos sobre a atividade legislativa. Em primeiro lugar, ao alijar um conjunto expressivo 

de parlamentares do processo decisório, rompe com os compromissos constitucionais de 

isonomia e isegoria. Nas comissões falam e votam apenas os membros-titulares, que são 

escolhidos pelos próprios parlamentares, obedecendo às regras de acumulação do capital político-

partidário que vigoram dentro do próprio parlamento. Senadores sem prestígio político junto aos 

pares e representantes de legendas minoritárias têm poucas chances de integrar comissões 

temáticas mais importantes e, confinados à periferia do processo deliberativo, perdem parte do 

poder simbólico que lhes foi conferido pelas urnas. Adicionalmente, as comissões são mais 

numerosas, têm menor visibilidade pública e, caracterizadas por um ritmo administrativo muito 

mais distendido, passam a envolver, para a instância cidadã, um custo de acompanhamento 

consideravelmente maior do que aquele verificado para as sessões deliberativas em plenário. Por 

fim, na medida em que se voltam para um auditório mais especializado e privilegiam os aspectos 
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técnicos sobre os impactos políticos, as comissões favorecem uma retórica parlamentar de caráter 

mais endógeno, informada pelo discurso esotérico do perito, frequentemente impenetrável ao 

público externo. 

Embora não seja razoável supor que o plenário possa ou deva substituir as comissões 

durante todas as fases do processo legislativo, parece evidente que pode ser revalorizado como 

espaço público de discussão e deliberação das proposições legislativas. Se a crise de 

representatividade que enfrentamos de fato é, como quer Manin (1995), “menos de representação 

como tal do que de uma forma particular de governo representativo” (p. 3), a revitalização e a 

ressignificação do plenário talvez possam ser tomadas como saída para relançar o conceito de 

representação sobre outras bases, em que a ação parlamentar seja mais pública e transparente.  

O fato é que a racionalidade administrativa, se beneficia a produtividade legislativa, cobra 

um custo considerável a todo o sistema político. Ao reduzir a visibilidade e a legitimidade do 

debate parlamentar, termina por reduzir também sua inteligibilidade e, consequentemente, sua 

relevância. E, principalmente, cria um vácuo político – o plenário do Senado Federal – que passa 

a ser apropriado, entre outras, como estratégia de mistificação e espetacularização da política. 

Produz uma caricatura, um simulacro de atividade legislativa que apenas contribui para manter a 

ignorância – e aumentar o desinteresse, quando não o desprezo – dos cidadãos sobre o 

funcionamento das instituições que os representam, e furta, ao público, a oportunidade de 

participação (e mesmo de fiscalização) política. Não é sem razão, pois, que pedem por outro 

modelo de representação. 

Reduzidos à condição de meros espectadores do drama que se encena a distância, 

inflamados por falsos antagonismos e critérios que serão menos políticos do que estéticos, e 

distraídos das implicações das decisões que são adotadas pelos parlamentares, os cidadãos 

terminam por recusar (e mesmo demonizar) a política, tornando-se, por fim, mais vulneráveis aos 

agendamentos e aos enquadramentos simplificadores, que serão tanto mais eficazes quanto 

menos informado o público estiver acerca do que efetivamente se passa e se discute no 

Legislativo. Embora possam dispor de outras formas de saturação de suas demandas cognitivas – 

como a educação formal, as artes, os contatos interpessoais e mesmo as mídias sociais – perdem a 

oportunidade de encontrar, no próprio parlamento, um espaço público de discussão política que 

seja verdadeiramente emancipador. 
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A solução, pois, para o esvaziamento do plenário como instância de produção e circulação 

do discurso político – e talvez para a própria crise de imagem por que passa a democracia 

representativa – seria a reativação da tribuna como instância de negociação e de deliberação 

política. 

No entanto, e para evitar os riscos do autoengano, será preciso reconhecer que as 

conclusões a que se chega neste trabalho estão, a princípio, confinadas apenas ao intervalo de 

uma legislatura e será talvez prematuro imaginar que possam ser generalizadas para toda a 

história recente do parlamento. Seria preciso reconsiderar os dados a partir de uma perspectiva 

longitudinal de mais longo prazo, que incluísse outros conjuntos de parlamentares e outras 

legislaturas, para que se pudesse inferir, com um pouco mais de clareza, se os comportamentos 

que são aqui descritos devem ser de fato interpretados com a chave do esvaziamento do poder 

deliberativo do plenário na prática legislativa ou se se impõem outras condicionantes e outras 

variáveis que venham a apontar outras direções de análise e, consequentemente, outras 

perspectivas de solução. Mas este, evidentemente, já seria um outro trabalho. 

Por ora, e como ponto de suspensão – jamais ponto final – da discussão que se propôs 

nesta monografia, cumpriria apenas realçar que, na mesma medida em que, como afirma 

Montesquieu, “leis inúteis enfraquecem leis necessárias”, o (ab)uso da retórica não deliberativa  

na tribuna – que somente se torna possível pela desconfiguração do plenário como lugar de 

governança –, termina por descredenciar os canais institucionais tradicionais da política e, se gera 

algum calor, não vem produzindo muita luz. 

 



89 

 

REFERÊNCIAS  

AMB. A Imagem das Instituições Públicas Brasileiras. Brasília: 2007. Disponível em  

http://www.amb.com.br/portal/docs/noticias/pesquisa_opiniao.pdf. Acesso em 18 Ago 2016. 

ALDÉ, A.; MENDES, G.; FIGUEIREDO, M. Tomando partido: imprensa e eleições 

presidenciais em 2006. Política & Sociedade, nº 10, pp. 153-172 

ARISTÓTELES. Retórica. São Paulo: EDIPRO, 2013. 

AUSTIN, J. L. Quando dizer é fazer: palavras e ação. Porto Alegre: Artes Médicas, 1990 

[1955]. 

BOURDIEU, P. A opinião pública não existe. In: THIOLLENT, Michel. Crítica metodológica, 

investigação social e enquete operária. São Paulo: Polis, 1982. 

BOURDIEU, P. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand, 1998a. 

BOURDIEU, P. O capital social – notas provisórias. In: CATANI, A.; NOGUEIRA, M. A. 

(Orgs.) Escritos de Educação. Petrópolis: Vozes, 1998b. 

BRASIL. Congresso Nacional. Senado Federal. Regimento Interno: Resolução nº 93, de 1970. 

Brasília: Senado Federal, 2015. 

BRASIL. Congresso Nacional. Presidência. Relatório da Presidência: Senado Federal e 

Congresso Nacional. Brasília : Senado Federal, Secretaria-Geral da Mesa, 2007. 

BRASIL. Congresso Nacional. Presidência. Relatório da Presidência: Senado Federal e 

Congresso Nacional. Brasília : Senado Federal, Secretaria-Geral da Mesa, 2008. 

BRASIL. Congresso Nacional. Presidência. Relatório da Presidência: Senado Federal e 

Congresso Nacional. Brasília : Senado Federal, Secretaria-Geral da Mesa, 2009. 

BRASIL. Congresso Nacional. Presidência. Relatório da Presidência: Senado Federal e 

Congresso Nacional. Brasília : Senado Federal, Secretaria-Geral da Mesa, 2010. 

BRASIL. Congresso Nacional. Presidência. Relatório da Presidência: Senado Federal e 

Congresso Nacional. Brasília : Senado Federal, Secretaria-Geral da Mesa, 2011. 

BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Estatísticas e Resultados da Eleição. Brasília: TSE, 2010. 

CASTRO, D. A CPI que não passa na TV, Folha de S. Paulo, 07/08/2005. Disponível em 

http://www1.folha.uol.com.br/folha/ilustrada/ult90u52518.shtml. Acesso em 12 Ago 2016. 

CHANTLER, P; HARRIS, S. Radiojornalismo. São Paulo: Summus. 1998. 

CHARAUDEAU, P. Discurso político. São Paulo: Contexto, 2015. 

CICERON. De l’invention. Paris: Belles Lettres, 1994. 

DIAP. Os “Cabeças” do Congresso Nacional. Brasília, 2007. Disponível em 

http://www.diap.org.br/index.php/publicacoes/finish/13-os-cabecas-do-congresso-nacional/195-

os-cabecas-do-congresso-nacional-ano-2007. Acesso em 18 Ago 2016. 

http://www.amb.com.br/portal/docs/noticias/pesquisa_opiniao.pdf
http://www1.folha.uol.com.br/folha/ilustrada/ult90u52518.shtml
http://www.diap.org.br/index.php/publicacoes/finish/13-os-cabecas-do-congresso-nacional/195-os-cabecas-do-congresso-nacional-ano-2007
http://www.diap.org.br/index.php/publicacoes/finish/13-os-cabecas-do-congresso-nacional/195-os-cabecas-do-congresso-nacional-ano-2007


90 

 

DIAP. Os “Cabeças” do Congresso Nacional. Brasília, 2008. Disponível em 

http://www.diap.org.br/index.php/publicacoes/finish/13-os-cabecas-do-congresso-nacional/196-

os-cabecas-do-congresso-nacional-ano-2008. Acesso em 18 Ago 2016. 

DIAP. Os “Cabeças” do Congresso Nacional. Brasília, 2009. Disponível em 

http://www.diap.org.br/index.php/publicacoes/finish/13-os-cabecas-do-congresso-nacional/197-

os-cabecas-do-congresso-nacional-ano-2009. Acesso em 18 Ago 2016. 

DIAP. Os “Cabeças” do Congresso Nacional. Brasília, 2010. Disponível em 

http://www.diap.org.br/index.php/publicacoes/finish/13-os-cabecas-do-congresso-nacional/198-

os-cabecas-do-congresso-nacional-ano-2010. Acesso em 18 Ago 2016. 

DUBOIS, J.; GIACOMO, M; GUESPIN, L.; MARCELLESI, C.; MARCELLESI, J-B.; MEVEL, 

J-P. Dicionário de Linguística. São Paulo: Cultrix, 1998.  

FIGUEIREDO, A.; LIMONGI, F. Executivo e Legislativo na Nova Ordem Constitucional. 

Rio de Janeiro: FGV, 2001. 

FOUCAULT, M. A arqueologia do saber. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1995. 

GIDDENS, A. As consequências da modernidade. São Paulo: Unesp, 1991. 

GOMES, W. Transformações da Política na Era de Comunicação de Massa. São Paulo: 

Paulus, 2004. 

HABERMAS, J. Mudança Estrutural da Esfera Pública: investigações quanto a uma categoria 

da sociedade burguesa. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1984. 

HABERMAS, J. Entre fatos e normas. São Paulo: Tempo Brasileiro, 1996. 

MANIN, B. As metamorfoses do governo representativo. Revista Brasileira de Ciências Sociais 

10.29 (1995): 5-34. 

MIGUEL, L. F. Jornalismo como sistema perito. Tempo Social; Rev. Sociol. USP, S. Paulo, 

11(1), 197-208, maio de 1999. 

MIGUEL, L. F. Os meios de comunicação e a prática política. Lua Nova, nº 55-56, 2002, pp. 

155-184. 

MIGUEL, L. F. Capital Político e Carreira Eleitoral: Algumas Variáveis na eleição. Revista de 

Sociologia e Política, 2003. pp. 115-134. 

MIGUEL, L. F. Quanto vale uma valência? Revista Brasileira de Ciência Política, nº17. 

Brasília, maio - agosto de 2015, pp. 165-178. 

MIGUEL, L. F.; FEITOSA, F. O Gênero do Discurso Parlamentar: Mulheres e Homens na 

Tribuna da Câmara dos Deputados. DADOS – Revista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, Vol. 

52, no 1, 2009, pp. 201 a 221. 

PANG, B.; LEE, L. Opinion mining and sentiment analysis. Foundations and trends in 

information retrieval, 2(1-2), 2008, p. 1-135. 

PIOVEZANI, C. F. Política Midiatizada e Mídia Politizada: fronteiras mitigadas na Pós-

Modernidade. In: GREGOLIN, M. R. V (Org). Discurso e Mídia: a cultura do espetáculo. São 

Carlos: Claraluz, 2003. 

http://www.diap.org.br/index.php/publicacoes/finish/13-os-cabecas-do-congresso-nacional/196-os-cabecas-do-congresso-nacional-ano-2008
http://www.diap.org.br/index.php/publicacoes/finish/13-os-cabecas-do-congresso-nacional/196-os-cabecas-do-congresso-nacional-ano-2008
http://www.diap.org.br/index.php/publicacoes/finish/13-os-cabecas-do-congresso-nacional/197-os-cabecas-do-congresso-nacional-ano-2009
http://www.diap.org.br/index.php/publicacoes/finish/13-os-cabecas-do-congresso-nacional/197-os-cabecas-do-congresso-nacional-ano-2009
http://www.diap.org.br/index.php/publicacoes/finish/13-os-cabecas-do-congresso-nacional/198-os-cabecas-do-congresso-nacional-ano-2010
http://www.diap.org.br/index.php/publicacoes/finish/13-os-cabecas-do-congresso-nacional/198-os-cabecas-do-congresso-nacional-ano-2010


91 

 

QUEIROZ, T. R. Balanço da produção do Congresso Nacional em 2013. DIAP: 2014. Disponível 

em http://www.diap.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=23546:balanco-da-

producao-do-congresso-nacional-em-2013&catid=45&Itemid=204. Acesso em 23 Ago 2016. 

QUINTILIANO. Instituição Oratória. Campinas: Unicamp, 2015. 

RETÓRICA a Herênio. São Paulo: Hedra, 2005.  

RODRIGUES, M. R. O papel da imprensa na qualidade democrática: Uma análise de 

possibilidades nos principais jornais nacionais. Tese de doutorado. Rio de Janeiro: 

IESP/UERJ,2011. Disponível em: 

http://www.bdtd.uerj.br/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=4677. Acesso em 14 Out 2015. 

RUBIM, A. A. C. Espetacularização e midiatização da política. Comunicação e Política: 

conceitos e abordagens. Salvador: EDUFBA, 2004. p. 182-221. 

SANT’ANNA, F. Mídia das fontes: o difusor do jornalismo corporativo. Brasília: Casa das 

Musas, 2005. 

SANT’ANNA, Francisco. Visibilidade e espetacularização nos canais parlamentares Um olhar 

sobre as transmissões de CPIs no Brasil e na França. e-Com, v. 3, n. 2, 2010. 

SEARLE, J. Speech Acts. Cambridge: Cambridge University Press, 1969. 

WEBER, M. Economia e Sociedade. Brasília: Editora da UnB, 1999. 

 

http://www.diap.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=23546:balanco-da-producao-do-congresso-nacional-em-2013&catid=45&Itemid=204
http://www.diap.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=23546:balanco-da-producao-do-congresso-nacional-em-2013&catid=45&Itemid=204
http://www.bdtd.uerj.br/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=4677


92 

 

ANEXOS 



93 

 

ANEXO I – Relação dos senadores da 53ª legislatura 

Tabela 1 - Relação dos senadores que fizeram USO INTENSIVO da tribuna do plenário durante a 53a 

legislatura. 

NOME ELEITORAL PARTIDO UF NASC SEXO FORMAÇÃO40 EXP41 T42 D43 Fala Pron QO TOTAL44 MÉDIA45 

Mão Santa PSC PI 1942 M Medicina 1979 1 48 319 759 4 1082 22,54 

Arthur Virgílio PSDB AM 1945 M Direito 1979 1 48 5 752 17 774 16,13 

Paulo Paim PT RS 1950 M  1987 1 48 62 612 6 680 14,17 

Alvaro Dias PSDB PR 1944 M História 1969 1 44 52 545 14 611 13,89 

Papaléo Paes PSDB AP 1952 M Medicina 1993 1 48 50 592 3 645 13,44 

Flexa Ribeiro PSDB PA 1945 M Engenharia 2005 2 48 5 598 11 614 12,79 

Geovani Borges PMDB AP 1953 M 
Ciências 
Contábeis 

1977 2 8 3 92 0 95 11,88 

Eduardo Suplicy PT SP 1941 M Economia 1979 1 48 9 546 11 566 11,79 

Osvaldo Sobrinho PTB MT 1949 M 
Economia; 
Estudos Sociais; 
Direito 

1979 2 4 2 45 0 47 11,75 

Mário Couto PSDB PA 1946 M Administração 1991 1 48 0 447 15 462 9,63 

Cristovam Buarque PDT DF 1944 M Engenharia 1995 1 48 7 434 1 442 9,21 

Heráclito Fortes DEM PI 1950 M Direito 1982 1 48 9 409 3 421 8,77 

Mozarildo Cavalcanti PTB RR 1944 M Medicina 1983 1 48 8 381 1 390 8,13 

Sibá Machado PT AC 1958 M Geografia 2003 2 15 0 106 2 108 7,2 

Gerson Camata PMDB ES 1941 M Economia 1967 1 48 20 324 1 345 7,19 

Roberto Cavalcanti PRB PB 1946 M  2006 2 24 2 170 0 172 7,17 

Romero Jucá PMDB RR 1954 M Economia 1988 1 48 0 321 1 322 6,71 

João Pedro PT AM 1952 M Agronomia 2007 2 37 3 241 1 245 6,62 

Antonio Carlos 
Magalhães 

PFL BA 1927 M 
Medicina 

1954 1 5 0 30 3 33 6,6 

Sadi Cassol PT TO 1946 M  2009 2 7 0 45 0 45 6,43 

Acir Gurgacz PDT RO 1962 M  2001 1 14 2 87 0 89 6,36 

Ideli Salvatti PT SC 1952 F Física 1995 1 44 1 270 3 274 6,23 

Serys Slhessarenko PT MT 1945 F 
Ciências 
Jurídicas e 
Sociais 

1991 1 48 36 250 0 286 5,96 

José Agripino DEM RN 1945 M Engenharia 1979 1 44 0 252 10 262 5,95 

José Nery PSOL PA 1959 M Geografia 2007 2 48 17 261 3 281 5,85 

Geraldo Mesquita 
Júnior 

PMDB AC 1948 M 
Direito 

2003 1 48 13 266 0 279 5,81 

Marconi Perillo PSDB GO 1963 M  1991 1 46 76 189 1 266 5,78 

 

                                                 
40 Em nível de graduação, segundo as informações disponibilizadas pela Secretaria Geral da Mesa e Coordenação do 

Arquivo do Senado Federal em http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores/-/a/53/por-uf. 

41 Ano de exercício do primeiro mandato eletivo, segundo as informações disponibilizadas pela Secretaria Geral da 

Mesa e Coordenação do Arquivo do Senado Federal em http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-

anteriores/-/a/53/por-uf. 

42 Titularidade, em que 1 = titular, 2 = primeiro suplente, 3 = segundo suplente. 

43 Duração do mandato, em meses. 

44 Soma de registros de fala (Fala), de pronunciamentos (Pron) e de questões de ordem (QO). 

45 Média de registros por mês, ou seja, total/duração do mandato. 

http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores/-/a/53/por-uf
http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores/-/a/53/por-uf
http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores/-/a/53/por-uf
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Tabela 2 - Relação dos senadores que fizeram USO MODERADO da tribuna do plenário durante a 53a 

legislatura. 

NOME ELEITORAL PARTIDO UF NASC SEXO FORMAÇÃO46 EXP47 T48 D49 Fala Pron QO TOTAL50 MÉDIA51 

Casildo Maldaner PMDB SC 1942 M Direito 1963 2 4 0 22 0 22 5,5 

Selma Elias PMDB SC 1948 F Pedagogia 2010 3 2 0 11 0 11 5,5 

Garibaldi Alves Filho PMDB RN 1947 M Direito 1971 1 44 132 106 0 238 5,41 

Pedro Simon PMDB RS 1930 M Direito 1960 1 48 3 249 3 255 5,31 

Valdir Raupp PMDB RO 1955 M Administração 1983 1 48 2 251 1 254 5,29 

Romeu Tuma PTB SP 1931 M Direito 1995 1 44 23 205 2 230 5,23 

Expedito Júnior PSDB RO 1963 M  1984 1 34 0 174 3 177 5,21 

Marco Maciel DEM PE 1940 M Direito 1967 1 48 8 239 0 247 5,15 

Augusto Botelho 
 

RR 1947 M Medicina 2003 1 48 2 226 0 228 4,75 

Jefferson Praia PDT AM 1959 M 
Engenharia; 
Economia 

1999 2 32 4 144 0 148 4,63 

Antonio Carlos 
Valadares 

PSB SE 1943 M 
Química; 
Direito 

1967 1 48 14 203 4 221 4,6 

César Borges PR BA 1948 M Engenharia 1987 1 48 9 205 2 216 4,5 

José Sarney PMDB AP 1930 M Direito 1955 1 48 142 72 0 214 4,46 

Flávio Arns PSDB PR 1950 M Letras; Direito 1991 1 47 3 199 3 205 4,36 

Jayme Campos DEM MT 1951 M  1983 1 44 3 188 1 192 4,36 

Tião Viana PT AC 1961 M Medicina 1999 1 46 52 141 6 199 4,33 

Renato Casagrande PSB ES 1960 M 
Engenharia; 
Direito 

1991 1 47 0 200 0 200 4,26 

João Faustino PSDB RN 1942 M 
Pedagogia; 
Matemática 

1979 2 4 1 16 0 17 4,25 

Flávio Torres PDT CE 1944 M  2009 1 4 1 16 0 17 4,25 

Eduardo Azeredo PSDB MG 1948 M Engenharia 1989 1 48 2 198 1 201 4,19 

Magno Malta PR ES 1957 M Teologia 1993 1 48 7 194 0 201 4,19 

Valter Pereira PMDB MS 1943 M Direito 1979 2 48 1 198 1 200 4,17 

Belini Meurer PT SC 1959 M 
Artes Cênicas; 
História 

2010 2 3 0 12 0 12 4 

Renan Calheiros PMDB AL 1955 M Direito 1979 1 48 55 129 1 185 3,85 

Rosalba Ciarlini DEM RN 1952 F Medicina 1989 1 47 2 177 0 179 3,81 

Sérgio Guerra PSDB PE 1947 M Economia 1983 1 48 0 179 1 180 3,75 

Jorge Yanai DEM MT 1948 M Medicina 1991 3 4 0 15 0 15 3,75 

Inácio Arruda PCdoB CE 1957 M  1988 1 48 18 160 2 180 3,75 

                                                 
46 Em nível de graduação, segundo as informações disponibilizadas pela Secretaria Geral da Mesa e Coordenação do 

Arquivo do Senado Federal em http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores/-/a/53/por-uf. 

47 Ano de exercício do primeiro mandato eletivo, segundo as informações disponibilizadas pela Secretaria Geral da 

Mesa e Coordenação do Arquivo do Senado Federal em http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-

anteriores/-/a/53/por-uf. 

48 Titularidade, em que 1 = titular, 2 = primeiro suplente, 3 = segundo suplente. 

49 Duração do mandato, em meses. 

50 Soma de registros de fala (Fala), de pronunciamentos (Pron) e de questões de ordem (QO). 

51 Média de registros por mês, ou seja, total/duração do mandato. 

http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores/-/a/53/por-uf
http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores/-/a/53/por-uf
http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores/-/a/53/por-uf
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Tabela 3 - Relação dos senadores que fizeram POUCO USO da tribuna do plenário durante a 53a legislatura. 

NOME ELEITORAL PARTIDO UF NASC SEXO FORMAÇÃO52 EXP53 T54 D55 Fala Pron QO TOTAL56 MÉDIA57 

Marcelo Crivella PRB RJ 1957 M Engenheiro 2003 1 48 0 171 3 174 3,63 

Lúcia Vânia PSDB GO 1944 F Comunicação 1965 1 48 0 169 0 169 3,52 

Gilvam Borges PMDB AP 1958 M Sociologia 1991 1 40 3 133 0 136 3,4 

Niúra Demarchi PSDB SC 1963 F  2010 3 5 0 17 0 17 3,4 

Osmar Dias PDT PR 1952 M Engenharia 1995 1 48 1 155 6 162 3,38 

Adelmir Santana DEM DF 1945 M Administração 2007 2 48 3 155 0 158 3,29 

Cícero Lucena PSDB PB 1957 M Engenharia 1990 1 44 0 140 0 140 3,18 

Marisa Serrano PSDB MS 1947 F 
Letras; 
Pedagogia 

1977 1 48 0 150 1 151 3,15 

Fátima Cleide PT RO 1963 F Letras 2003 1 48 0 141 0 141 2,94 

Francisco Dornelles PP RJ 1935 M Direito 1987 1 48 0 136 0 136 2,83 

Alfredo Cotait DEM SP 1947 M Engenharia 2010 2 4 0 11 0 11 2,75 

Efraim Morais DEM PB 1952 M Engenharia 1983 1 48 23 102 3 128 2,67 

Aloizio Mercadante PT SP 1954 M Economia 1991 1 48 4 119 4 127 2,65 

Sérgio Zambiasi PTB RS 1949 M  1987 1 48 5 113 0 118 2,46 

Edison Lobão PMDB MA 1936 M Direito 1979 1 20 2 44 0 46 2,3 

Antonio Carlos Júnior DEM BA 1952 M Administração 2001 2 43 0 97 0 97 2,26 

Joaquim Roriz PMDB DF 1936 M 
Ciências 
Jurídicas e 
Sociais 

1991 1 5 0 11 0 11 2,2 

João Tenório PSDB AL 1943 M Engenharia 2003 2 48 0 102 0 102 2,13 

Kátia Abreu DEM TO 1962 F Psicologia 2000 1 44 0 87 1 88 2 

Paulo Duque PMDB RJ 1927 M Direito 1962 2 41 0 76 0 76 1,85 

Neuto de Conto PMDB SC 1938 M  1973 2 46 1 82 0 83 1,8 

Euclydes Mello PRB AL 1951 M Direito 1983 3 4 0 7 0 7 1,75 

Jefferson Peres PDT AM 1932 M Direito 1988 1 16 0 28 0 28 1,75 

Gilberto Goellner DEM MT 1947 M Engenharia 2005 2 32 0 55 0 55 1,72 

Wellington Salgado PMDB MG 1958 M Pedagogia 2005 2 38 3 56 4 63 1,66 

Demóstenes Torres DEM GO 1961 M Direito 2003 1 48 0 75 2 77 1,6 

Raimundo Colombo DEM SC 1955 M  1987 1 39 0 57 3 60 1,54 

Leomar Quintanilha PMDB TO 1945 M Direito 1989 1 41 2 60 0 62 1,51 

 

                                                 
52 Em nível de graduação, segundo as informações disponibilizadas pela Secretaria Geral da Mesa e Coordenação do 

Arquivo do Senado Federal em http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores/-/a/53/por-uf. 

53 Ano de exercício do primeiro mandato eletivo, segundo as informações disponibilizadas pela Secretaria Geral da 

Mesa e Coordenação do Arquivo do Senado Federal em http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-

anteriores/-/a/53/por-uf. 

54 Titularidade, em que 1 = titular, 2 = primeiro suplente, 3 = segundo suplente. 

55 Duração do mandato, em meses. 

56 Soma de registros de fala (Fala), de pronunciamentos (Pron) e de questões de ordem (QO). 

57 Média de registros por mês, ou seja, total/duração do mandato. 

http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores/-/a/53/por-uf
http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores/-/a/53/por-uf
http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores/-/a/53/por-uf
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Tabela 4 - Relação dos senadores que fizeram USO EPISÓDICO da tribuna do plenário durante a 53a 

legislatura. 

NOME ELEITORAL PARTIDO UF NASC SEXO FORMAÇÃO58 EXP59 T60 D61 Fala Pron QO TOTAL62 MÉDIA63 

Jarbas Vasconcelos PMDB PE 1942 M Direito 1975 1 48 0 70 2 72 1,5 

José Bezerra DEM RN 1953 M 
 

2010 2 4 0 6 0 6 1,5 

Marco Antônio DEM TO 1955 M 
 

2008 2 4 0 6 0 6 1,5 

Tasso Jereissati PSDB CE 1948 M Administração 1987 1 48 0 65 2 67 1,4 

Delcídio do Amaral PT MS 1955 M Engenharia 2003 1 48 2 62 0 64 1,33 

Wilson Matos PSDB PR 1947 M 
 

2007 2 4 0 5 0 5 1,25 

João Vicente 
Claudino 

PTB PI 1963 M Economia 2007 1 48 3 55 0 58 1,21 

José Maranhão PMDB PB 1933 M Direito 1955 1 24 1 26 0 27 1,13 

Patrícia Saboya PDT CE 1962 F Pedagogia 1997 1 44 2 45 0 47 1,07 

Marina Silva PV AC 1958 F História 1989 1 33 0 34 0 34 1,03 

Carlos Dunga PTB PB 1945 M 
 

1970 2 4 0 4 0 4 1 

Cyro Miranda PSDB GO 1946 M 
 

2010 2 2 0 2 0 2 1 

Jorge Afonso Argello PTB DF 1962 M Direito 1999 2 43 9 32 0 41 0,95 

Jonas Pinheiro DEM MT 1941 M 
Medicina 
Veterinária 

1983 1 12 0 11 0 11 0,92 

Fernando Collor PTB AL 1949 M Economia 1979 1 39 1 34 0 35 0,9 

Roseana Sarney PMDB MA 1953 F Ciências Sociais 1987 1 27 0 24 0 24 0,89 

Ada Mello PTB AL 1953 F Serviço Social 2008 2 5 0 4 0 4 0,8 

Hélio Costa PMDB MG 1939 M Ciências e Artes 1962 1 10 0 7 0 7 0,7 

João Ribeiro PR TO 1954 M 
 

1983 1 48 0 33 0 33 0,69 

Virginio de Carvalho PSC SE 1953 M 
Teologia; 
Filosofia 

2008 2 11 0 7 0 7 0,64 

Epitácio Cafeteira PTB MA 1924 M 
Ciências 
Contábeis 

1987 1 48 1 24 3 28 0,58 

Almeida Lima PMDB SE 1953 M Direito 1987 1 48 0 25 2 27 0,56 

Alfredo Nascimento PR AM 1952 M Letras 1997 1 11 0 6 0 6 0,55 

Anibal Diniz PT AC 1962 M Comunicação 2010 2 2 0 1 0 1 0,5 

João Durval PDT BA 1929 M Odontologia 1955 1 48 0 21 0 21 0,44 

Maria do Carmo 
Alves 

DEM SE 1941 F Direito 1999 1 37 0 13 0 13 0,35 

Eliseu Resende DEM MG 1929 M Engenharia 1995 1 47 0 12 0 12 0,26 

Lobão Filho PMDB MA 1964 M 
Engenharia; 
Economia 

2008 2 27 0 7 0 7 0,26 

 

                                                 
58 Em nível de graduação, segundo as informações disponibilizadas pela Secretaria Geral da Mesa e Coordenação do 

Arquivo do Senado Federal em http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores/-/a/53/por-uf. 

59 Ano de exercício do primeiro mandato eletivo, segundo as informações disponibilizadas pela Secretaria Geral da 

Mesa e Coordenação do Arquivo do Senado Federal em http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-

anteriores/-/a/53/por-uf. 

60 Titularidade, em que 1 = titular, 2 = primeiro suplente, 3 = segundo suplente. 

61 Duração do mandato, em meses. 

62 Soma de registros de fala (Fala), de pronunciamentos (Pron) e de questões de ordem (QO). 

63 Média de registros por mês, ou seja, total/duração do mandato. 

http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores/-/a/53/por-uf
http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores/-/a/53/por-uf
http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores/-/a/53/por-uf
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Tabela 5 - Relação dos senadores que NÃO FIZERAM USO da tribuna do plenário durante a 53a legislatura. 

NOME ELEITORAL PARTIDO UF NASC SEXO FORMAÇÃO64 EXP65 T66 D67 Fala Pron QO TOTAL68 MÉDIA69 

Mauro Fecury PMDB MA 1941 M Engenharia 2004 2 21 0 0 0 0 0 

Regis Fichtner PMDB RJ 1964 M  2006 3 7 0 0 0 0 0 

Ana Rita PT ES 1958 F  2011 2 1 0 0 0 0 0 

Remi Ribeiro PMDB MA 1941 M  2011 3 1 0 0 0 0 0 

Clésio Soares PR MG 1952 M  2011 2 1 0 0 0 0 0 

Danimar Cristina PR PR 1956 F  2000 2 1 0 0 0 0 0 

Garibaldi Alves PMDB RN 1923 M  2011 2 1 0 0 0 0 0 

Luiz Carlos PT SC 1956 M  2011 3 1 0 0 0 0 0 

 

 

                                                 
64 Em nível de graduação, segundo as informações disponibilizadas pela Secretaria Geral da Mesa e Coordenação do 

Arquivo do Senado Federal em http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores/-/a/53/por-uf. 

65 Ano de exercício do primeiro mandato eletivo, segundo as informações disponibilizadas pela Secretaria Geral da 

Mesa e Coordenação do Arquivo do Senado Federal em http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-

anteriores/-/a/53/por-uf. 

66 Titularidade, em que 1 = titular, 2 = primeiro suplente, 3 = segundo suplente. 

67 Duração do mandato, em meses. 

68 Soma de registros de fala (Fala), de pronunciamentos (Pron) e de questões de ordem (QO). 

69 Média de registros por mês, ou seja, total/duração do mandato. 

http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores/-/a/53/por-uf
http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores/-/a/53/por-uf
http://www25.senado.leg.br/web/senadores/legislaturas-anteriores/-/a/53/por-uf
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ANEXO II – Categorias utilizadas pelo SEDISSE para catalogar os 

pronunciamentos da 53ª legislatura 

 

CATEGORIA70 Comissão71 Ocorrências72 

HOMENAGEM  4279 

SENADO CTG 1475 

GOVERNO FEDERAL, ATUAÇÃO CTG 1355 

POLITICA DO MEIO AMBIENTE CMA 896 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL CDR 893 

SAUDE CAS 777 

SEGURANÇA PUBLICA CAS 770 

POLITICA SOCIAL CAS 728 

EDUCAÇÃO CE 707 

POLITICA EXTERNA CRE 700 

PREVIDENCIA SOCIAL CAS 689 

POLITICA DE TRANSPORTES CI 678 

POLITICA ENERGETICA CI 625 

ATUAÇÃO PARLAMENTAR CTG 552 

ELEIÇÕES CCJ 531 

POLITICA PARTIDARIA CCJ 528 

POLITICA ECONOMICO FINANCEIRA CAE 524 

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA CTG 481 

POLITICA AGRICOLA CRA 400 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL CTG 335 

TRIBUTOS CAE 333 

PRESIDENTE DA REPUBLICA, ATUAÇÃO CTG 296 

CALAMIDADE PUBLICA CAS 274 

DIREITOS HUMANOS CDH 255 

LEGISLAÇÃO TRABALHISTA CAS 251 

POLITICA FISCAL CAE 246 

JUDICIARIO CCT 243 

POLITICA INTERNACIONAL CRE 238 

MOVIMENTO TRABALHISTA CAS 232 

IMPRENSA CCT 221 

(PI), GOVERNO ESTADUAL CTG 210 

LEGISLATIVO CTG 210 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL CCJ 209 

POLITICA INDIGENISTA CDH 204 

ENSINO SUPERIOR CE 187 

TELECOMUNICAÇÃO CI 187 

ORÇAMENTO CAE 180 

POLITICA CULTURAL CE 178 

FEMINISMO CDH 173 

(PA), GOVERNO ESTADUAL CTG 173 

FORÇAS ARMADAS CRE 172 

POLITICA SALARIAL CAS 164 

REFORMA POLITICA CCJ 161 

POLITICA DE DESENVOLVIMENTO CDR 160 

POLITICA INDUSTRIAL CI 156 
 

                                                 
70 Item do repositório terminológico organizado pelo 

SGIDOC e disponível por meio da ferramenta 

WebThes (http://legis.senado.gov.br/webthes/). 

71 Comissão permanente do Senado Federal com 

maior afinidade relativa ao tema abordado. 

72 Número cumulativo de ocorrências no catálogo da 

53ª legislatura. 

CATEGORIA Comissão Ocorrências 

EXERCICIO PROFISSIONAL CAS 150 

(CPI), CARTÃO DE CREDITO CPI 147 

ESPORTE CE 145 

(CPI), EXPLORAÇÃO SEXUAL CPI 141 

POLITICA FUNDIARIA CRA 134 

BANCOS CAE 130 

DROGA CAS 130 

LEGISLAÇÃO PENAL CCJ 126 

POLITICA SOCIO ECONOMICA CAE 124 

DISCRIMINAÇÃO RACIAL CDH 123 

REFORMA TRIBUTARIA CAE 119 

REGIMENTO INTERNO CCJ 117 

REFORMA AGRARIA CRA 116 

ENSINO PROFISSIONALIZANTE CE 110 

IGREJA CATOLICA CAS 107 

POLITICA CIENTIFICA E TECNOLOGICA CCT 106 

TURISMO CDR 106 

MEDIDA PROVISORIA CCJ 103 

EXPLICAÇÃO PESSOAL  103 

ESTADO DEMOCRATICO CCJ 92 

(GDF) CTG 88 

POLITICA HABITACIONAL CAS 82 

DIVISÃO TERRITORIAL CCJ 81 

ECONOMIA NACIONAL CAE 75 

SOBERANIA NACIONAL CRE 74 

(CPI), (ONG) CPI 70 

PESCA CRA 61 

CONCESSÃO HONORIFICA  59 

POLITICA NACIONAL CCJ 57 

POLITICA DE EMPREGO CAS 55 

PODERES CONSTITUCIONAIS CCJ 54 

CONGRESSO NACIONAL CCJ 53 

COMERCIO EXTERIOR CAE 50 

POLITICA SANITARIA CAS 50 

PECUARIA CRA 50 

(BA), GOVERNO ESTADUAL CTG 48 

(RO), GOVERNO ESTADUAL CTG 45 

POLITICA MINERAL CMA 44 

(CPI), (PETROBRAS) CPI 43 

CODIGO DE TRANSITO BRASILEIRO CI 42 

MANIFESTAÇÃO COLETIVA  41 

(RR), GOVERNO ESTADUAL CTG 40 

ECONOMIA POPULAR CAE 38 

MICROEMPRESA, PEQUENA EMPRESA CAE 37 

MOVIMENTO ESTUDANTIL CE 36 

DIVIDA PUBLICA CAE 35 

RELIGIÃO CDH 33 

(RS), GOVERNO ESTADUAL CTG 33 

POLITICA PENITENCIARIA CAS 31 

CODIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR CMA 31 

(MERCOSUL) CAE 30 

ECONOMIA INTERNACIONAL CAE 29 

(CPI), TRANSPORTE AEREO CPI 29 

CODIGO DE PROCESSO PENAL CCJ 26 

COOPERATIVISMO CAE 25 

(PA), GOVERNO MUNICIPAL CTG 22 

 

http://legis.senado.gov.br/webthes/


99 

 

CATEGORIA73 Comissão74 Ocorrências75 

PRIVATIZAÇÃO CAE 21 

(RJ), GOVERNO ESTADUAL CTG 20 

(SP), GOVERNO ESTADUAL CTG 20 

ADMINISTRAÇÃO FEDERAL CTG 20 

LEGISLAÇÃO COMERCIAL CAE 18 

SEGURANÇA NACIONAL CRE 17 

(PB), GOVERNO ESTADUAL CTG 17 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL CCJ 16 

(AM), GOVERNO ESTADUAL CTG 16 

(MG), GOVERNO ESTADUAL CTG 16 

CODIGO CIVIL CCJ 14 

CODIGO PENAL CCJ 14 

(ES), GOVERNO ESTADUAL CTG 14 

(SC), GOVERNO ESTADUAL CTG 14 

(AC), GOVERNO ESTADUAL CTG 12 

(TO), GOVERNO ESTADUAL CTG 12 

EXECUTIVO, REQUERIMENTO DE 
INFORMAÇÕES 

CTG 12 

(MTS), GOVERNO ESTADUAL CTG 11 

(MT), GOVERNO MUNICIPAL CTG 11 

CAMARA DOS DEPUTADOS CTG 11 

JOGO DE AZAR CAS 10 

POLITICA NUCLEAR CI 10 

(MT), GOVERNO ESTADUAL CTG 10 

MINISTRO DE ESTADO, CONVOCAÇÃO CTG 10 

ENERGIA ELETRICA CI 9 

POLITICA URBANA CI 9 

(RN), GOVERNO ESTADUAL CTG 9 

CODIGO DE PROCESSO CIVIL CCJ 8 

(AL), GOVERNO ESTADUAL CTG 8 

(SP), GOVERNO MUNICIPAL CTG 8 

POLITICA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO 

CDR 7 

(PR), GOVERNO ESTADUAL CTG 7 

(PI), GOVERNO MUNICIPAL CTG 7 

PROPRIEDADE INDUSTRIAL CAE 6 

SISTEMA DE GOVERNO CCJ 6 

FUSO HORARIO CCJ 6 

(MME), REQUERIMENTO DE 
INFORMAÇÕES 

CTG 6 

EXECUTIVO CTG 6 

(AM), GOVERNO MUNICIPAL CTG 6 

(RS), GOVERNO MUNICIPAL CTG 6 

LEGISLAÇÃO FISCAL CAE 5 

REFORMA CONSTITUCIONAL CCJ 5 

(CPI), (ECT) CPI 5 

(AC), GOVERNO MUNICIPAL CTG 5 

(ES), GOVERNO MUNICIPAL CTG 5 

 

                                                 
73 Item do repositório terminológico organizado pelo 

SGIDOC e disponível por meio da ferramenta 

WebThes (http://legis.senado.gov.br/webthes/). 

74 Comissão permanente do Senado Federal com 

maior afinidade relativa ao tema abordado. 

75 Número cumulativo de ocorrências no catálogo da 

53ª legislatura. 

CATEGORIA Comissão Ocorrências 

(RR), GOVERNO MUNICIPAL CTG 5 

(TO), GOVERNO MUNICIPAL CTG 5 

DIVIDA EXTERNA CAE 4 

DESEMPREGO CAS 4 

PRESIDENTE DA REPUBLICA, 
IMPEACHMENT 

CCJ 4 

REGIMENTO COMUM CCJ 4 

SIMBOLOS NACIONAIS CCJ 4 

(CPI), BINGO CPI 4 

(CPI), FUTEBOL CPI 4 

AGRICULTURA CRA 4 

TERRORISMO CRE 4 

(BA), GOVERNO MUNICIPAL CTG 4 

(MTS), GOVERNO MUNICIPAL CTG 4 

(PR), GOVERNO MUNICIPAL CTG 4 

(RN), GOVERNO MUNICIPAL CTG 4 

TABAGISMO CAS 3 

(AP), GOVERNO ESTADUAL CTG 3 

(CE), GOVERNO ESTADUAL CTG 3 

GOVERNO ESTADUAL, ATUAÇÃO CTG 3 

(MDIC), REQUERIMENTO DE 
INFORMAÇÕES 

CTG 3 

MINISTERIO DA DEFESA, 
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES 

CTG 3 

(CE), GOVERNO MUNICIPAL CTG 3 

(MG), GOVERNO MUNICIPAL CTG 3 

NOVA CAPITAL CCJ 2 

POLITICA INDUSTRIAL, ATUAÇÃO CI 2 

CODIGO FLORESTAL CMA 2 

(CPI), (DNIT) CPI 2 

(CPI), MESADA CPI 2 

(MA), GOVERNO ESTADUAL CTG 2 

(PE), GOVERNO ESTADUAL CTG 2 

(SE), GOVERNO ESTADUAL CTG 2 

(MJ), REQUERIMENTO DE 
INFORMAÇÕES 

CTG 2 

(MMA), REQUERIMENTO DE 
INFORMAÇÕES 

CTG 2 

(MOG), REQUERIMENTO DE 
INFORMAÇÕES 

CTG 2 

(MPS), REQUERIMENTO DE 
INFORMAÇÕES 

CTG 2 

(MTR), REQUERIMENTO DE 
INFORMAÇÕES 

CTG 2 

(PA), GOVERNO FEDERAL CTG 2 

(PI), GOVERNO FEDERAL CTG 2 

(TCU), REQUERIMENTO DE 
INFORMAÇÕES 

CTG 2 

GOVERNO FEDERAL CTG 2 

MINISTERIO DA INTEGRAÇÃO 
NACIONAL, REQUERIMENTO DE 
INFORMAÇÕES 

CTG 2 

MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO 
AGRARIO, REQUERIMENTO DE 
INFORMAÇÕES 

CTG 2 

PROGRAMA DE GOVERNO CTG 2 

SENADO, REQUERIMENTO DE 
INFORMAÇÕES 

CTG 2 

EXERCICIO PROFISSIONAL  CCJ 1 
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CATEGORIA76 Comissão77 Ocorrências78 

INFORMATICA CCT 1 

POLITICA CIENTIFICA E TECNOLOGICA; CCT 1 

EDUCAÇÃO, GOVERNO FEDERAL, 
ATUAÇÃO 

CE 1 

ENSINO ESPECIAL CE 1 

ENSINO MEDIO CE 1 

INDUSTRIA AUTOMOBILISTICA CI 1 

TRANSPORTE AEREO CI 1 

(CPI), (BANESTADO) CPI 1 

(CPI), (ONG), LEGISLATIVO CPI 1 

(CPI), BANCOS CPI 1 

(CPI), DROGA CPI 1 

(CPI), GOVERNO MUNICIPAL CPI 1 

(CPI), POLITICA DE TRANSPORTES CPI 1 

(CPI), SEM-TERRA CPI 1 

(CPI), SENADO CPI 1 

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE 
INQUERITO, (PETROBRAS) 

CPI 1 

EDUCAÇÃO, REFORMA AGRARIA CRA 1 

FORÇAS ARMADAS, SAUDE CRE 1 

(GO), GOVERNO ESTADUAL CTG 1 

(MS), GOVERNO ESTADUAL CTG 1 

(PI), CARTÃO DE CREDITO CTG 1 

GOVERNO ESTADUAL, (PB) CTG 1 

(MC), REQUERIMENTO DE 
INFORMAÇÕES 

CTG 1 

(MF), (MEC), REQUERIMENTO DE 
INFORMAÇÕES 

CTG 1 

(MRE), (MJ), REQUERIMENTO DE 
INFORMAÇÕES 

CTG 1 

(MT), GOVERNO FEDERAL CTG 1 

(MTS), GOVERNO FEDERAL CTG 1 

(RR), GOVERNO FEDERAL CTG 1 

(RS), GOVERNO FEDERAL CTG 1 

(TCU), (MEC), (MS), REQUERIMENTO 
DE INFORMAÇÕES 

CTG 1 

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA, 
REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES 

CTG 1 

ATUAÇÃO CTG 1 

EX PRESIDENTE DA REPUBLICA, 
ATUAÇÃO 

CTG 1 

(AL), GOVERNO MUNICIPAL CTG 1 

(GO), GOVERNO MUNICIPAL CTG 1 

(RJ), GOVERNO MUNICIPAL CTG 1 

(RN), ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL CTG 1 

(RO), GOVERNO MUNICIPAL CTG 1 

(SC), GOVERNO MUNICIPAL CTG 1 

 (SE), GOVERNO MUNICIPAL CTG 1 

JUDICIARIO, REQUERIMENTO DE 
INFORMAÇÕES 

CTG 1 

                                                 
76 Item do repositório terminológico organizado pelo 

SGIDOC e disponível por meio da ferramenta 

WebThes (http://legis.senado.gov.br/webthes/). 

77 Comissão permanente do Senado Federal com 

maior afinidade relativa ao tema abordado. 

78 Número cumulativo de ocorrências no catálogo da 

53ª legislatura. 
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ANEXO III – Descritores utilizados pelo SEDISSE para indexar os 

pronunciamentos da 53ª legislatura 
 

Descritor Freq 

ABANDONO 1 

ABERTURA 2 

ACOLHIMENTO 9 

ACOMPANHAMENTO 10 

ACUSAÇÃO 62 

ADIAMENTO 3 

ADITAMENTO 1 

ADVERTENCIA 184 

AGRADECIMENTO 467 

AGRAVAÇÃO 3 

ALEGAÇÕES 4 

ALTERAÇÃO 3 

AMEAÇA 2 

AMPLIAÇÃO 2 

ANALISE 1663 

ANEXAÇÃO 14 

ANIVERSARIO 1 

ANIVERSARIO DE NASCIMENTO 1 

ANTECIPAÇÃO 3 

ANTERIORIDADE 2 

ANUNCIO 1115 

APOIAMENTO 1 

APOIO 531 

APREENSÃO 806 

APRESENTAÇÃO 502 

APROVAÇÃO 4 

APROVEITAMENTO 1 

APURAÇÃO 1 

ATENÇÃO 3 

ATENDIMENTO 11 

AUSENCIA 5 

AVALIAÇÃO 171 

AVISO 1 

BALANÇO 218 

BALANÇO ANUAL 3 

BUSCA 1 

CALAMIDADE PUBLICA 1 

CLASSIFICAÇÃO 3 

COBRANÇA 328 

COLABORAÇÃO 1 

COMBATE 1 

COMEMORAÇÃO 214 

COMENTARIO 5902 

COMPARAÇÃO 78 

COMPLEMENTAÇÃO 4 

COMPROMETIMENTO 1 

COMPROMISSO 31 

COMPROVAÇÃO 10 

CONCLAMAÇÃO 337 

CONCLUSÃO 3 

CONDENAÇÃO 4 

CONDICIONAMENTO 1 

CONFIANÇA 15 

CONFIRMAÇÃO 25 

CONGRATULAÇÕES 253 
 

Descritor Freq 

CONHECIMENTO 1 

CONSULTA 1 

CONTESTAÇÃO 63 

CONTINUAÇÃO 15 

CONTRADIÇÃO 14 

CONTRIBUIÇÃO 1 

CONVICÇÃO 3 

CONVITE 64 

CONVOCAÇÃO 10 

COORDENAÇÃO 1 

CORREÇÃO 3 

CRESCIMENTO 2 

CRIAÇÃO 2 

CRISE 1 

CRITICA 2508 

CUMPRIMENTO 463 

DEBATE 96 

DECISÃO 6 

DECLARAÇÃO 11 

DECLARAÇÃO DE VOTO 10 

DEFESA 2378 

DEFINIÇÃO 2 

DEMONSTRAÇÃO 48 

DENUNCIA 256 

DEPOIMENTO 75 

DESAPROVAÇÃO 32 

DESCRIÇÃO 49 

DESISTENCIA 2 

DESMENTIDO 19 

DESNECESSIDADE 1 

DESPEDIDA 19 

DESRESPEITO 1 

DESTINAÇÃO 1 

DESVINCULAÇÃO 2 

DETALHAMENTO 392 

DETERMINAÇÃO 1 

DIAGNOSTICO 1 

DIFERENÇA 1 

DIFICULDADE 3 

DIREITOS 1 

DISCORDANCIA 87 

DISCURSO 1 

DISCUSSÃO 1 

DISPONIBILIDADE 1 

DISPOSIÇÃO 1 

DISTRIBUIÇÃO 2 

DIVERGENCIA 9 

DIVERSIDADE 1 

DIVIDA 1 

DIVULGAÇÃO 27 

DUVIDA 1 

EFICACIA 2 

ELABORAÇÃO 1 

ELOGIO 2230 

EMPENHO 6 
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Descritor Freq 

ENCAMINHAMENTO 56 

ENCERRAMENTO 1 

ENCONTRO 1 

ENTREGA 5 

ENUMERAÇÃO 6 

ERRO 1 

ESCLARECIMENTOS 410 

ESPECIFICAÇÃO 7 

ESTABELECIMENTO 1 

ESTIMATIVA 1 

EXCEÇÃO 1 

EXIBIÇÃO 1 

EXIGENCIA 13 

EXPECTATIVA 756 

EXPLICAÇÃO PESSOAL 7 

FRUSTRAÇÃO 123 

FUNDAMENTAÇÃO 1 

GRAVIDADE 446 

HISTORIA 20 

HOMENAGEM 2613 

HOMENAGEM POSTUMA 1142 

HONRA 1 

IDENTIFICAÇÃO 1 

IGUALDADE 3 

IMPORTAÇÃO 1 

IMPORTANCIA 1632 

IMPOSSIBILIDADE 1 

IMPUTAÇÃO 1 

INAUGURAÇÃO 2 

INCENTIVO 10 

INCLUSÃO 2 

INCOERENCIA 1 

INDICAÇÃO 2 

INDIGNIDADE 3 

INEXATIDÃO 2 

INEXISTENCIA 1 

INFERIORIDADE 3 

INFORMAÇÃO 221 

INFORMAÇÕES 4 

INICIATIVA 2 

INICIO 2 

INJUSTIÇA 5 

INTERESSE 1 

INTERPELAÇÃO 4 

INTERPRETAÇÃO 1 

INVESTIMENTO 1 

JURAMENTO 2 

JUSTIÇA 1 

JUSTIFICAÇÃO 886 

LANÇAMENTO 3 

LEITURA 1207 

LEVANTAMENTO 1 

LEVANTAMENTO DE DADOS 4 

MALVERSAÇÃO 1 

MANIFESTAÇÃO 210 

MANIFESTO 1 

MANUTENÇÃO 1 

MEMORIA NACIONAL 1 

MOBILIZAÇÃO 6 

 

Descritor Freq 

MOTIVO 3 

NECESSIDADE 613 

NEGAÇÃO 1 

NEGLIGENCIA 2 

OBJETIVO 1 

OBSERVAÇÃO 1 

OCORRENCIA 1 

OMISSÃO 2 

OPINIÃO 28 

OPORTUNIDADE 73 

OPOSIÇÃO 46 

ORADOR 1 

ORIENTAÇÃO 3 

ORIGEM 1 

PARECER CONTRARIO 1 

PARECER FAVORAVEL 3 

PARTICIPAÇÃO 114 

PEDIDO 47 

PERDA 1 

PESAMES 1 

POLEMICA 3 

POSSIBILIDADE 7 

POSTERIORIDADE 2 

PRECARIEDADE 8 

PREPARAÇÃO 2 

PRESENÇA 1 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 28 

PRETENSÃO 3 

PREVISÃO 60 

PRIORIDADE 5 

PROIBIÇÃO 2 

PROJETO 1 

PROMESSA 3 

PRONUNCIAMENTO 1 

PROPOSIÇÃO 21 

PROPOSTA 38 

PROTEÇÃO 1 

PROTESTO 408 

PROTOCOLO 1 

PROXIMIDADE 46 

QUALIDADE 262 

QUESTIONAMENTO 982 

RATIFICAÇÃO 3 

REABERTURA 1 

RECEBIMENTO 32 

RECLAMAÇÃO 39 

RECOLHIMENTO 1 

RECOMENDAÇÃO 12 

RECONHECIMENTO 84 

RECUSA 2 

REFERENCIA 6 

REFORÇO 2 

REGISTRO 5350 

REGISTRO HISTORICO 3 

REINTEGRAÇÃO 1 

REITERAÇÃO 431 

REIVINDICAÇÃO 20 

REJEIÇÃO 1 

RELATORIO 20 
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Descritor Freq 

RELEVANCIA 121 

RENOVAÇÃO 2 

RENUNCIA 1 

REPLICA 1 

REPRESENTAÇÃO 1 

REPUDIO 534 

REQUERIMENTO 15 

RESGATE 1 

RESPEITO 4 

RESPONSABILIDADE 5 

RESPOSTA 56 

RESSALVA 3 

RESUMO 2 

RETIFICAÇÃO 6 

RETOMADA 11 

RETORNO 4 

RETROCESSÃO 1 

REVOLTA 1 

RISCOS 2 

SAUDAÇÃO 2249 

SEMELHANÇA 4 

SESSÃOESPECIAL 2 

SOLENIDADE 3 

SOLICITAÇÃO 2079 

SOLIDARIEDADE 542 

SUBSCRIÇÃO 1 

SUGESTÃO 226 

SUPERIORIDADE 5 

SUSPEIÇÃO 15 

TENTATIVA 2 

TRANSCRIÇÃO 50 

TRIBUTAÇÃO 1 

URGENCIA 22 

UTILIZAÇÃO 1 

VALORIZAÇÃO 8 

VANTAGENS 1 

VIAGEM 1 

VINCULAÇÃO 1 

VISITA 23 

VOTO 24 

VOTO CONTRARIO 1 

VOTO DE PESAR 12 

 


